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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar a contribuição histórica e pedagógica da 

experiência de educação em direitos humanos desenvolvida pela Fundação de Defesa dos 

Direitos Humanos Margarida Maria Alves (FDDHMMA), através do Curso de Formação de 

Juristas Populares. Tentamos entender a opção feita por essa instituição pela temática que vem 

se mostrando, ao longo dos anos, de fundamental importância. Esse trabalho pretende 

rememorar, através da perspectiva da luta dos movimentos sociais no Brasil e na Paraíba, a 

construção histórica dos Direitos Humanos, situando o Centro de Defesa dos Direitos 

Humanos da Arquidiocese e a Fundação Margarida Maria Alves nesse contexto histórico e 

social, bem como as transformações decorridas em todos esses anos de existência, mostrando, 

ao longo das décadas de atuação, como foi se dando a opção pelo trabalho com a educação 

em direitos humanos; contextualizar a Educação em Direitos Humanos no Brasil e a sua 

relação com a Educação Popular em Direitos Humanos, através de uma perspectiva crítica; 

investigar e analisar o Curso de Formação de Juristas Populares, analisando a sua história, 

metodologia e currículo, buscando identificar as dificuldades e possibilidades advindas dessa 

prática educacional. Desenvolvemos essa pesquisa, através do método da teoria Crítica do 

conhecimento, na perspectiva de ampliar e possibilitar maiores informações no que se refere 

ao objeto deste trabalho. O método qualitativo é utilizado para contribuir em fundamentações 

e percepções críticas e dialéticas, por entender que o contexto político, social, cultural e 

econômico das/os participantes do curso vem adquirindo novas figuras, conceitos, nuances e 

territorialidades. O Curso de Formação de Juristas Populares da FDDHMMA constitui 

elemento importante para a implementação de políticas públicas para educação em direitos 

humanos, tendo em vista que é realizado há mais de 16 anos, já tendo formado mais de 200 

lideranças populares. Também conta muito o fato de a FDDHMMA ser reconhecida como 

importante na defesa dos direitos humanos no estado da Paraíba, a qual em 2017, completa 23 

anos de existência.  

 

Palavras-chave: Educação em Direitos Humanos. Educação Popular. Pedagogia Crítica. 

Juristas Populares. Movimentos Sociais. Direitos Humanos. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The present work has the objective of analyzing the historical and pedagogical contribution 

of the human rights education experience developed by the Foundation for the Defense of 

Human Rights Margarida Maria Alves (FDDHMMA) through the Training Course of Popular 

Jurists. We try to understand the option made by this institution for the theme that has been 

showing, over the years, of fundamental importance. Through the memory of the social 

movements in Brazil and Paraíba and the historical construction of human rights, we have 

placed the Center for the Defense of Human Rights of the Archdioceses and the Margarida 

Maria Alves Foundation in this historical and social context, as well as the changes that have 

taken place In all these years of existence, showing, throughout the decades of its activities, 

how the option for working with human rights education has been given. We contextualize 

how Education in Human Rights occurs in Latin America and Brazil and the relationship with 

Popular Education in Human Rights through a critical perspective. We investigate and analyze 

the Training Course of Popular Jurists, under a critical perspective of Human Rights 

Education. We developed this research, through the method of Critical knowledge theory, 

with the perspective of expanding and providing more information regarding the object of this 

work. The qualitative method is used to contribute to critical and dialectical foundations and 

perceptions, since it understands that the political, social, cultural and economic context of the 

course participants is acquiring new figures, concepts, nuances and territorialities. The 

FDDHMMA Training Course for Popular Jurists is an important element for the 

implementation of public policies for human rights education, considering that it has been 

carried out for more than 16 years, having already trained more than 200 popular leaders. It 

also counts greatly on the fact that FDDHMMA is recognized as important in the defense of 

human rights in the state of Paraíba, which in 2017 marks 23 years of existence. 

 

Palavras-chave: Education in Human Rights. Popular Education. Critical Pedagogy. Popular 

lawyers. Social movements. Human rights. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
  

Esse trabalho tem início no interior do estado da Paraíba, na cidade de Malta. Sou 

neto de agricultores. A gênese da minha família é rural. Meus avôs trabalharam durante muito 

tempo na roça para garantir a subsistência e criar os filhos. Minha mãe e minhas tias também 

ajudavam. Só vieram para a cidade muito tempo depois. Meu avô, até quase o fim da vida, 

pegava sua bicicleta e ia, todos os dias, cuidar de alguma planta ou algum bicho que mantinha 

em um área de assentamento onde, até hoje, ainda vivem alguns parentes próximos. Meu avô 

era uma pessoa do povo, assim como minha avó e minha mãe. Poderiam, facilmente, terem 

participado de um Curso de Formação de Juristas Populares. 

Já nasci na cidade. Cresci em uma terra que possui mais de 5 mil habitantes. Por lá 

ninguém falava em Direitos Humanos, para além do que as televisões mostravam como sendo 

“aquele pessoal que defende bandido”. Meu pai é policial militar. Ele não defende bandido. 

Ele os prende porque eles fizeram alguma coisa ruim. “Tem como defender essa gente?”, 

pensava eu. Muitas vezes eu o acompanhei até o seu posto de trabalho que era a Cadeia Pública 

do município. Alguns homens estavam presos. Eu conversava com eles. Eu conhecia alguns 

deles. Até hoje, minha mãe conta a história de quando um deles me dava chocolates que 

recebia por ocasião da visita de familiares. Por vezes, eu imaginava o que aconteceria se eu 

pegasse aquele molho de chaves e os libertasse. “Tem como defender essa gente?”, alguém 

perguntava. Eu começava a achar que sim. 

Nos mudamos e fomos morar em uma casa que ficava em frente a Cadeia Pública. 

Uma vez, em uma campanha eleitoral, prenderam uma mulher conhecida nossa. Depois se 

comprovou que a prisão tinha sido arbitrária e que ela não havia cometido nenhum crime. Por 

falta de condições adequadas no prédio da Cadeia que, penso eu, nunca tinha recebido uma 

mulher entre seus prisioneiros, ela passou a, todo dia, escoltada por um policial, utilizar o 

banheiro da nossa casa para fazer sua higiene pessoal. Enquanto estava lá, conversava 

conosco, demonstrava sua aflição pela situação em que se encontrava, algumas vezes chorava. 

Eu me compadeci daquela mulher. Não por ser conhecida nossa, mas por ter que se submeter 

a um sem número de humilhações e constrangimentos para cumprir uma pena por uma crime 

que, acreditava-se, ela havia cometido. Aos olhos da justiça e de algumas pessoas da cidade 

ela era uma criminosa. Estava presa. Só podia ser. Tem como defender essa gente? Acreditei 

que sim. 
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Anos depois, ganhei uma bolsa do ProUni para cursar Direito em uma instituição de 

ensino privada de João Pessoa/PB. Muito bem conceituada, era considerado o melhor Centro 

Universitário do Nordeste. Durante os 5 anos de curso, 10 períodos cursados e quase nenhuma 

palavra sobre o que significava esse tal de “Direitos Humanos”, para além de uns 10 minutos 

de discussão sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em uma aula de Direito 

Internacional. Nesse momento, comecei a entender porque muita gente acha que não dá pra 

defender bandido. A não ser que esse bandido ou sua família lhe paguem honorários fartos, 

de acordo com o que está posto na tabela da Ordem dos Advogados do Brasil. Simplesmente 

não se discute muito sobre isso no nosso ensino superior.  

Em 2010, participei de uma seleção de estágio em uma Fundação de Defesa dos 

Direitos Humanos (FDDHMMA). A bolsa-estágio era boa. Muito acima da média do que se 

costumava pagar aos estagiários naquela época. O trabalho era acompanhar o Curso de Juristas 

Populares promovido pela entidade. Nada de processos ou petições iniciais e contestações 

redigidas a toque de caixa. Era diferente. Achei que seria interessante. Estudei muito para ser 

aprovado na prova escrita. Passei para a entrevista. Levei todos os meus certificados de 

participação na Pastoral da Criança, afinal aquela entidade já tinha sido ligada à Igreja Católica 

em algum momento. Estudei sobre a missão e li o Estatuto da Fundação. Fui aprovado na 

entrevista e selecionado para o estágio. Ali, no momento que li meu nome no site da Fundação 

como sendo o aprovado no processo seletivo, sem que eu soubesse ainda, a minha vida pessoal 

e profissional estava diante de um divisor de águas. Eu nunca mais seria o mesmo e meu olhar 

ganharia outro significado. Eu comecei a acompanhar o Curso de Formação de Juristas 

Populares. E é sobre essa experiência que ressignificou a minha existência e a de tantas outras 

pessoas que trata esse estudo. 

Nesse trabalho, buscamos discutir o tema da educação em e para os direitos humanos 

e sua incidência em representantes da sociedade civil organizada, como é o caso da 

experiência da Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves 

(FDDHMMA). Tentamos entender a opção feita por essa instituição pela temática que vem 

se mostrando, ao longo dos anos, de fundamental importância para uma verdadeira 

implementação de políticas públicas que visem mostrar ao cidadão comum, muitas vezes não 

instruído formalmente, os seus direitos e deveres, fortalecendo, assim, a temática dos direitos 

humanos e fazendo com que essas (es) cidadãs(ãos) se empoderem e transformem as suas 

vidas e das comunidades nas quais estão inseridos. 
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Para tanto, escolhemos como ação educativa objeto da nossa análise o Curso de 

Formação de Juristas Populares, promovido pela FDDHMMA, buscando constatar quais os 

benefícios e desafios advindos desse curso para quem recebe tais conhecimentos. Estudamos, 

sobretudo, a metodologia utilizada durante o referido curso, bem como sua linguagem, e a 

ligação dessa prática com o que está posto no Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH). Reconhecemos que práticas como essa são importantes para a efetivação 

plena dos direitos humanos em nosso país e na Paraíba. 

Vera Maria Candau situa a gestação de experiências de educação em direitos 

humanos em meios populares ao longo da década de oitenta, frente à emergência dos novos 

sujeitos sociais na luta contra o autoritarismo e a conquista do processo de redemocratização. 

Basombrio (1992, p. 33 apud CANDAU, 1999, p. 14) afirma: 

 

A educação em direitos humanos é na América Latina uma prática jovem. 

Espaço de encontro entre educadores populares e militantes de direitos 

humanos começa a se desenvolver coincidentemente com o fim de um dos 

piores momentos da repressão politica na América Latina e conquista certo 

nível de sistematização na segunda metade da década e dos 80. 

 

 

Já a educação formal em direitos humanos é tardia no Brasil, mesmo no regime 

democrático. Embora o Programa Nacional de Direitos Humanos, criado em 1996, tenha 

inserido uma linha de ação Educação e Cidadania, objetivando a criação de uma base para 

uma cultura de Direitos Humanos, proporcionando o fortalecimento de ações e programas de 

inserção dos direitos humanos na educação formal de forma transversal ou disciplinar, só em 

2012 é que o Conselho Nacional de Educação aprovou as Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos. 

É importante ressaltar que a América Latina, conforme Zenaide (2016), através da 

Organização dos Estados Americanos, desde 1988 com o Protocolo Adicional à Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(Protocolo de San Salvador) já determinava que direitos humanos fossem conteúdos 

orientadores da educação. Em 2001, a Carta Democrática Interamericana enfatiza a 

necessidade de uma educação nas Américas para a cultura democrática, assim como, nesse 

mesmo ano, é realizada no México a Conferencia e aprovada a Declaração do México sobre 

Educação em Direitos Humanos. 

No Brasil, só com o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2003) é que 

o Estado passou a criar gerencias e coordenações, editais públicos de fomento à produção de 

materiais educativos e de experiências formais e não formais, apoio à pesquisa e à extensão 



17 
 

na educação superior. Entretanto, mesmo o CNE tendo inserido a Educação em Direitos 

Humanos em Diretrizes Nacionais as experiências de educação formal na educação básica e 

superior não tem se dado de forma institucional como se espera nos documentos assinados e 

conquistados ao longo do processo de democratização do país. Os direitos humanos, mesmo 

com 28 anos de Constituinte Cidadã, ainda recebem uma imagem associada ao sistema penal 

em detrimento dos direitos sociais, econômicos e culturais. 

A escola tem resistido à educação em direitos humanos no plano formal, conforme 

podemos constatar com o atraso na implementação das diretrizes nacionais que priorizam a 

educação básica e superior. Por outro lado, enquanto se continua na educação formal com 

visões restritivas aos direitos humanos, as organizações de direitos humanos, com apoio 

internacional e ou nacional apresentam um amplo leque de experiências não formais que 

articulam educação popular com a educação em direitos humanos. 

A educação formal tende a ser estática, contrastando com os princípios da educação 

não formal e com as exigências da educação popular. “São limites e fragilidades que se 

configuram como pouca consistência teórica para fundamentar ou esclarecer as próprias 

questões teóricas como também a prática pedagógica”. (CARVALHO, 2013). 

Após a criação do PNEDH, o MEC através da Secretaria de Educação Continuada, 

Diversidade e Alfabetização - SECAD, tem apoiado iniciativas de ensino, pesquisa e extensão 

envolvendo experiências de formação em direitos humanos na educação básica (RedhBrasil 

de Formação de Capacitadores em Direitos Humanos, Programa Nacional de Extensão 

Universitária – PROEXT, Rede Nacional de Formação Continuada dos Profissionais do 

Magistério da Educação Básica Pública, entre outros)   

Entretanto, a descontinuidade dessas ações fragiliza a implementação do PNEDH e 

das Diretrizes Nacionais, seja na educação básica ou superior. Por outro lado, a metodologia 

utilizada e aplicada e a pedagogia empreendida em sala de aula por esses profissionais, 

demonstra que falta criticidade no ensino, culminando com o modo de educação que Paulo 

Freire chamou de educação bancária, aquela que é apenas transmitida automaticamente, sem 

gerar reflexão alguma por parte de quem a recebe ou de quem a transmite (FREIRE, 1974). 

Notamos, dessa forma, uma certa dificuldade em inserir temáticas inerentes aos direitos 

humanos nos ambientes formais escolares, uma vez que os temas da Educação em Direitos 

Humanos (EDH) necessitam ser trabalhados criticamente.  

Da mesma forma, entendemos que, muitas vezes, aquele que mais precisa de uma 

orientação acerca de determinados temas, é aquele que nunca foi instruído formalmente. E é 

junto a essas pessoas que a educação popular se faz mais presente. Não se trata, pois, de 
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afirmar que esse tipo de educação não tenha eficácia com outros grupos sociais, mas de 

observar que existem grupos que tendem a se aproximar mais dos objetivos inerentes à 

educação popular em direitos humanos, como os movimentos e organizações populares da 

sociedade civil.  

A educação não deveria ser utilizada como instrumento de imposição. Não poderia 

ser construída para determinado sujeito e sim “com” ele. Os espaços escolares têm seu valor 

e devem ser respeitados. Mas, para que uma educação seja considerada plena, faz-se 

necessário perceber o quanto ela deve ser livre, formadora de conhecimento e de consciência. 

Nesse sentido, 

Educar é um ato de formação da consciência – com conhecimentos, com 

valores, com capacidade de compreensão. Nesse sentido, o processo 

educacional é muito mais amplo do que a chamada educação formal, que se 

dá no âmbito dos espaços escolares. (SADER, 2007, p. 80)  
 
            Portanto, entendemos que os espaços formais da escola e das universidades não 

poderiam ser considerados como únicos espaços para que a educação seja realizada e que é 

também na educação não formal e, no caso do objeto desse trabalho, na educação popular, 

que há processos de construção e troca de saberes e conhecimentos, tornando a prática 

educativa mais significativa e atingindo objetivos mais sólidos e estruturados. Convém 

destacar também que são nesses espaços que a educação se coaduna com os ideais expressos 

nas obras de Paulo Freire, mais notadamente em sua Pedagogia do Oprimido (1974). Para o 

autor, não se deve impor educação à ninguém. O que é necessário é que a educação seja 

construída em conjunto, respeitando a liberdade do indivíduo educando e do indivíduo 

educador. 

Para a construção desse trabalho e aprofundamento no tema, nos utilizamos de alguns 

livros e autores reconhecidos pelos seus trabalhos na área da educação para/em direitos 

humanos. A coletânea de textos organizada por Rosa Maria Godoy Silveira e outros, intitulada 

Educação em Direitos Humanos: Fundamentos teórico-metodológicos traça a luta pela 

efetivação dos direitos humanos, partindo de sua história e construção e chegando aos dias 

atuais, focando sempre na importância do tema, bem como a educação, direito subjetivo 

inerente ao ser humano. O livro Políticas e Fundamentos da Educação em Direitos Humanos 

trata de como o PNEDH foi construído e elucida todos os seus eixos programáticos e de 

atuação, demonstrando a importância de cada um para a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária.  
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Glória Gohn, através de tantos textos, lança luz sobre a questão dos movimentos 

sociais, trazendo à tona todos os tipos de movimentos que são feitos no Brasil, enfatizando os 

Novos Sujeitos que vieram à luz quando puderam sair da escuridão que o autoritarismo impôs. 

Paulo Freire, Apple, Au, Gadotti, Morrow e Torres que discutem tão profundamente a questão 

da Pedagogia Crítica. Zenaide, Sacavino, Silveira, Dias, Ferreira e Candau que traça um 

paralelo sobre a Educação em Direitos Humanos no Brasil, sua emergência e sua história. O 

próprio Plano de Educação Nacional em Direitos Humanos foi por nós utilizado, por se tratar 

do documento que contém as diretrizes básicas para a implementação de políticas públicas 

que ponham em funcionamento a educação em/para os direitos humanos, tratando em seu 

texto sobre as linhas gerais de ação e desenvolvimento, bem como as ações programáticas que 

visam a prática do discurso. 

 

O tema em estudo, por ser bastante amplo e por se tratar de uma temática que possui 

várias vertentes, em nossa pesquisa teve um corte estratégico: a chamada educação popular. 

Aqui, vale salientar, a educação não-formal nem sempre pode ser considerada popular. Nesse 

sentido, 

 

É preciso ter-se conhecimento da direção em que está apontando o algo que 

se postula popular. É preciso saber quem está sendo beneficiado com aquele 

tipo de ação. Algo é popular se tem origem nas postulações dos setores 

sociais majoritários da sociedade ou de setores comprometidos com suas 

lutas, exigindo que as medidas a serem tomadas beneficiem essas maiorias 

(MELO NETO, 2004, p. 158).    

 

Ora, se analisarmos o histórico da Fundação Margarida Maria Alves, percebemos 

que o Curso de Formação de Juristas Populares foi uma demanda captada pela equipe técnica 

da Instituição quando se faziam os chamados “Balcão de Direitos”. Foi-se constatando que, 

muito mais que orientação para casos em andamento, o que os beneficiários desse programa 

precisavam, era se apoderarem do conhecimento e lutarem, eles mesmos, pela efetivação de 

seus direitos. Percebemos, também, quando analisamos o nome dado ao Projeto, que o termo 

“Populares” está em lugar de destaque, para enfatizar que a educação ali promovida tem 

caráter eminentemente popular, tendo em vista que o seu público-alvo são pessoas que 

participam e atuam em movimentos sociais que estejam relacionados aos direitos humanos, 

em suas mais variadas vertentes.  
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Também podemos observar que o PNEDH, apesar de nominar algumas práticas de 

educação não-formal, busca na educação popular, que é “toda educação que não é feita por 

instituições socialmente reconhecidas como instituições educativas stricto sensu” 

(CARBONARI, 2010, p. 93), a sua fonte. Ou seja, apesar de não restringir a educação não-

formal apenas à educação popular, o PNEDH pretende que essa sirva de orientação para as 

atividades que serão realizadas.  

 

Os espaços das atividades de educação não-formal distribuem-se em 

inúmeras dimensões, incluindo desde as ações das comunidades, dos 

movimentos e organizações sociais, políticas e não-governamentais até as 

do setor da educação e da cultura. Essas atividades se desenvolvem em duas 

vertentes principais: a construção do conhecimento em educação popular e 

o processo de participação em ações coletivas, tendo a cidadania 

democrática como foco central. 

Nesse sentido, movimentos sociais, entidades civis e partidos políticos 

praticam educação não-formal quando estimulam os grupos sociais a 

refletirem sobre as suas próprias condições de vida, os processos históricos 

em que estão inseridos e o papel que desempenham na sociedade 

contemporânea. Muitas práticas educativas não-formais enfatizam a reflexão 

e o conhecimento das pessoas e grupos sobre os direitos civis, políticos, 

econômicos, sociais e culturais. Também estimulam os grupos e as 

comunidades a se organizarem e proporem interlocução com as autoridades 

públicas, principalmente no que se refere ao encaminhamento das suas 

principais reivindicações e à formulação de propostas para as políticas 

públicas. (BRASIL, 2007, p. 43)  

        

Portanto, ao fazer essa leitura, percebemos, com mais clareza, a opção do PNEDH 

pela educação popular, que não significa apenas mais um processo educativo construído fora 

das escolas e/ou universidades, mas um processo educativo construído pelo e com o povo, 

seja individualmente, seja representado por movimentos sociais.  

Com isso, ressaltamos que a educação não-formal possui variadas vertentes, mas, 

para o objeto de estudo em questão, nós nos concentramos em estudar a educação popular 

segundo, inclusive, a opção feita pelo PNEDH.              

Cumpre aqui observar que vários autores já se debruçaram sobre a temática da 

educação não-formal, podendo citar Paulo César Carbonari (2010), José Francisco de Melo 

Neto (2014), Carlos Alberto Torres (1992), entre outros. Porém, no campo da educação 

popular e, mais especificamente, analisando os cursos de educação jurídica popular, que é o 

caso do Curso de Formação de Juristas Populares, percebemos que não há, ainda, um estudo 

aprofundado do tema. Nossa pesquisa, portanto, será importante para a compreensão do tema 

e, mais ainda, isso pode propiciar que, em um futuro bastante próximo, outros pesquisadores 

e outros trabalhos surjam para suprir a carência de estudos sobre o tema. 
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Entendemos que o Curso de Formação de Juristas Populares da FDDHMMA 

constitui elemento importante para a implementação de políticas públicas em/para educação 

em direitos humanos, tendo em vista que é realizado há mais de 16 anos, já tendo formado 

mais de 200 lideranças populares. Esse é só mais um dos fatores que nos levaram a querer 

analisar de perto o trabalho desenvolvido naquela Instituição. Também conta muito o fato de 

a FDDHMMA ser reconhecida como importante na defesa dos direitos humanos no estado da 

Paraíba, e que, em 2017, completa 23 anos de existência. Concluímos que a seriedade da 

Instituição, aliada ao importante trabalho desenvolvido pelos técnicos do curso, são fatores 

relevantes que levamos em conta no momento da decisão da escolha do objeto do nosso 

estudo. 

O Brasil, na atual conjuntura atravessa, uma fase difícil de ameaça de retirada dos 

direitos individuais e coletivos. Muitos desses direitos foram conquistados durante décadas 

enfrentando regimes autoritários. Quando se pensava que estávamos em processo de 

consolidação democrática, enfrentamos retrocessos frente à longa trajetória das lutas 

populares. Porém, houve uma ruptura na ordem democrática e existe hoje uma crescente 

demanda para que não se perca direitos importantes e que outros mais sejam conquistados 

efetivamente. Entendemos que só um povo instruído e ativo em processos de empoderamentos 

é que poderá escrever páginas importantes dessa história. Por isso, consideramos que projetos 

como esse da FDDHMMA são um apoio necessário para o empoderamento da população, 

para que ela saiba onde, quando e como buscar tais direitos e que “armas” deverá utilizar para 

tais fins. A educação é “arma” importante nessa luta. Um povo sem educação dificilmente 

poderá conseguir obter êxito em suas demandas. Portanto, entendemos que o objeto desse 

estudo assume especial relevância, tanto no campo acadêmico, quanto no campo popular, 

podendo vir a auxiliar a busca pela efetivação progressiva de direitos, através da educação 

em/para direitos humanos, compreendida como processo em construção. 

Dessa forma, tem-se o objetivo geral dessa pesquisa: analisar a contribuição 

histórica e pedagógica da experiência de educação em direitos humanos desenvolvida pela 

Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves (FDDHMMA), através 

do Curso de Formação de Juristas Populares. Como objetivos específicos, pretende-se 

rememorar, através da perspectiva da luta dos movimentos sociais no Brasil e na Paraíba, a 

construção histórica dos Direitos Humanos, situando o Centro de Defesa dos Direitos 

Humanos da Arquidiocese e a Fundação Margarida Maria Alves nesse contexto histórico e 

social, bem como as transformações decorridas em todos esses anos de existência, mostrando, 
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ao longo das décadas de atuação, como foi se dando a opção pelo trabalho com a educação 

em direitos humanos; contextualizar a Educação em Direitos Humanos no Brasil e a sua 

relação com a Educação Popular em Direitos Humanos, através de uma perspectiva crítica; 

investigar e analisar o Curso de Formação de Juristas Populares, analisando a sua história, 

metodologia e currículo, buscando identificar as dificuldades e possibilidades advindas dessa 

prática educacional. 

O levantamento e leitura da produção bibliográfica na área do objeto de estudo teve 

por intuito solucionar problemas de cunho teórico, conceituando a educação em direitos 

humanos, a posicionando como prática construtiva e necessária para a obtenção de ganhos 

significativos na área educacional formal e não formal. Os documentos legais e oficiais da 

Instituição, serviram de base para rememorarmos a história da mesma e compreendermos a 

necessidade de se criar um espaço como o curso que é oferecido, objeto do nosso estudo. 

A pesquisa de campo foi desenvolvida da seguinte forma: fizemos uma revisão 

bibliográfica e uma análise documental de planos de curso, relatórios, fichas de inscrição e de 

avaliação, projetos escritos e aprovados pelos órgãos financiadores e os documentos legais e 

de registro da FDDHMMA. Busca-se compreender, dessa forma, como o referido curso está 

inserido em um contexto histórico, empoderando os sujeitos participantes, tornando crítico o 

seu olhar sobre o mundo, através desse tipo de educação. 

Pretendemos fazer um estudo qualitativo, uma vez que as informações que buscamos, 

não podem ser quantificadas, tendo em vista a sua natureza subjetiva. Para Lüdke e André 

(1986, p. 11), “a pesquisa qualitativa supõe o contato direto e prolongado do pesquisador com 

o ambiente e a situação que está sendo investigada, via de regra, através do trabalho intensivo 

de campo”. Nesse sentido, nos valemos pesquisa qualitativa com caráter exploratório e 

descritivo interpretando, através dessa abordagem, os fatos referentes à dinâmica do ambiente 

que será estudado, qual seja o Curso de Formação de Juristas Populares.  

Para Bogdan & Biklen (1994) por estudos qualitativos devemos entender como sendo 

aqueles em que buscam compreender um fenômeno no ambiente natural onde ele acontece, 

onde ocorrem e do qual fazem parte, sendo o investigador o instrumento principal do método, 

uma vez que é ele que capta as informações. Os dados coletados podem ser obtidos de diversas 

maneiras a depender do objetivo que se deseja atingir. Em um estudo qualitativo como o 

nosso, o pesquisador pode percorrer caminhos diversos, de acordo com o objetivo que se 

deseja atingir, podendo-se valer de uma variedade de instrumentos e procedimentos 

investigativos. Uma das formas geralmente utilizada para que se constituam dados é a análise 

documental. (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 2015). 
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Uma pesquisa documental propõe-se a produzir novas formas de conhecimento, 

propondo-se a criação de novas formas de se compreender um fenômeno e conhecer as formas 

como estes são desenvolvidos (Sá-Silva; Almeida & Guindani, 2009). Esse tipo de pesquisa 

deve ser aplicado em materiais que não tenham sido utilizados para nenhum trabalho de 

análise ou que, tendo sido, possam ser reexaminados, em busca de outras interpretações (Guba 

& Lincoln, 1981).  

Conceituando pesquisa documental, temos 

 

Pode-se dizer que a pesquisa documental é aquela em que os dados obtidos são 

estritamente provenientes de documentos, com o objetivo de extrair informações 

neles contidas, a fim de compreender um fenômeno; é um procedimento que se 

utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de 

documentos dos mais variados tipos; é caracterizada como documental quando essa 

for a única abordagem qualitativa, sendo usada como método autônomo (KRIPKA; 

SCHELLER; BONOTTO, 2015, p. 58). 

 

Sobre a conceituação de documento para a pesquisa qualitativa, Lüdke e André 

(2012) dizem que é todo e quaisquer matérias escritos e que possam ser usados como fonte de 

informação: leis e regulamentos, cartas, memorandos, discursos, arquivos escolares, entre 

outros.  

Acerca da escolha das categorias de análise, (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 

2015, p. 62) demonstram que “a análise de documentos e de outros dados qualitativos, pode 

ser realizada mediante a escolha de métodos de análise, que assegurem que a análise seja 

rigorosa e criteriosa”. Para esse estudo, escolhemos a categoria da Análise documental por 

meio da Análise de Conteúdo. Segundo Bardin (1979, p. 31), essa categoria é 

 

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 

 

 Dessa forma, estabelecida a Categoria de Análise, passa-se à suas fases que são duas. 

Na primeira fase da análise de documentos, o exame inicial da documentação permite a 

definição de quais os documentos são os melhores para se analisar o problema proposto, de 

hipóteses provisórias, assim como a especificação do campo no qual o foco de estudo se fixará 

(Godoy, 1995). Em uma segunda fase, o corpus de análise é tomado e o pesquisador terá a 

tarefa de ler a documentação a fim de codificar, classificar e categorizar as informações 

contidas nos documentos (Bardin, 1979). 
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 Nesse caso, a codificação pode ser feita de duas formas, podendo ser utilizadas dois 

tipos de unidades. Escolhemos as Unidades de Contexto, que correspondem ao segmento da 

mensagem analisada, compreendendo o contexto da qual faz parte essa mensagem (Gomes, 

2001). 

 Ao finalizar,  

 

Com base no material obtido na fase de exploração dos dados, o pesquisador retoma 

o exame deste no intuito de ampliar o conhecimento, descobrir novos ângulos e 

aprofundar a sua visão. Pode ainda explorar as ligações existentes entre os vários 

itens, buscando estabelecer relações e associações, passando então a combiná-las, 

separá-los ou reorganizá-los podendo chegar a amplas generalizações. Por fim, cabe 

ao pesquisador procurar ampliar o campo de informação identificando elementos 

emergentes que necessitam de maior aprofundamento (KRIPKA; SCHELLER; 

BONOTTO, 2015, p. 58). 

 

 

 Sendo assim, o exame deverá ser realizado, uma vez mais e, nessa segunda fase, de 

uma forma mais profunda, para ampliar o conhecimento, aprofundando a visão e descobrindo 

outros ângulos possíveis. Poderá também estabelecer relações e associações entre os itens, 

separando-os, combinando-os ou reorganizando-os.  

Para esse trabalho de campo, acompanhamos, desde 2010, o Curso de Formação de 

Juristas Populares, participando, em alguns anos, de todas as suas etapas e, em outros, 

facilitando alguns módulos, estabelecendo contato com participantes e ex-participantes, 

através da Rede de Juristas Populares e frequentando a Fundação Margarida Maria Alves na 

busca de documentos que pudessem basear esse estudo, como apostilas, fichas de avaliação, 

relatórios elaborados pela equipe responsável, fotografias e outros artefatos que nos ajudassem 

a entender o percurso pelo qual passou o Curso desde a sua criação, bem como a percepção 

de participantes e facilitadores sobre ele. 

O trabalho está estruturado, nesta fase, em três capítulos: No primeiro capítulo, 

abordamos a construção social da Educação em Direitos Humanos no Brasil, a partir do 

autoritarismo e da resistência, no âmbito dos movimentos sociais; a resistência do estado da 

Paraíba e a garantia de direitos sociais, econômicos e políticos, através das lutas dos 

movimentos socais nas décadas de 70 e 80 e a emergência da educação em direitos humanos 

no campo popular no estado da Paraíba. 

O segundo capítulo traz a trajetória e os diálogos existentes entre a Educação 

Popular e a Educação Não Formal em e para os Direitos Humanos, contextualiza o processo 

de surgimento da FDDHMMA na década de noventa a partir do desmembramento do Centro 
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de Defesa da Arquidiocese da Paraíba, primeira entidade de defesa dos direitos humanos, 

criada ao longo dos anos setenta, bem como as transformações decorridas em todos esses anos 

de existência, mostrando, ao longo das décadas de atuação, como foi se dando a opção pelo 

trabalho com a educação em direitos humanos. 

O terceiro capítulo resgata a experiência da formação de Juristas Populares, fazendo 

a ligação entre as práticas de EDH e a Pedagogia Crítica, além de rememorar a experiência do 

Curso de Juristas Populares, trazendo a história dos seus 18 anos de existência, através de um 

relato sobre as 17 turmas já realizadas e analisa quais as possibilidades e dificuldades advindas 

dessa prática educacional.  
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2 - A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO BRASIL NO ÂMBITO DOS          

MOVIMENTOS SOCIAIS: RESISTIR PARA EXISTIR. 

 

 

Falar sobre direitos humanos e, consequentemente sobre Educação em Direitos 

Humanos (EDH) no Brasil, relacionando os debates empreendidos e as conquistas alcançadas, é 

algo recente, que data da segunda metade do século XX. Ao surgir também como uma forma de 

resistência à opressão, a EDH se torna, a partir daquele momento, um processo de autodefesa 

diante da dor, buscando modos contra hegemônicos que possibilitem andar na contramão do 

Estado de Exceção que, arbitrariamente, expulsava ou aprisionava seus cidadãos ou quando à estes 

eram imputadas medidas extremas como desaparecimentos e mortes devidamente comprovadas.  

Contudo, podemos rememorar o período anterior à ditadura militar, mais precisamente 

entre os anos 50 e início dos anos 60, como sendo de extrema importância para um movimento 

educacional garantidor da inclusão e que se aproximasse do meio popular. Essa preocupação 

estava presente em algumas universidades, conforme exposição do Padre José Oscar Beozzo 

(2008, p. 61)1:   

 

No Brasil, esta foi uma época em que “brotava dentro das universidades a preocupação 

em como conectar o mundo universitário com o universo popular”. Alastraram-se pelo 

país iniciativas de criação de Centros de Cultura Popular e dos Círculos de Cultura 

Popular. A UNE “saiu fazendo teatro pelo Brasil afora”. Houve também o apoio 

governamental em Recife, especificamente durante a administração do governador 

Miguel Arraes, aos trabalhos de Paulo Freire.  

 

Ainda no período pré-ditadura militar, começa a ser organizado o Movimento de 

Educação de Base (MEB), em decorrência de uma experiência de educação de camponeses, 

através de rádio, no estado do Rio Grande do Norte. Ligado diretamente à Igreja Católica, 

esse Movimento é encampado por algumas dioceses brasileiras e depois passa a ser organizado 

pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) (BEOZZO, 2008). 

Tendo por base a metodologia de Paulo Freire, essa iniciativa foi realizada em convênio 

com o Ministério da Educação e “chegou a atingir no Nordeste e no Norte do país, meio milhão 

de camponeses”. Utilizando-se do rádio (elétrico ou a pilha em localidades que não possuíam 

instalações de energia elétrica) como meio de difusão, com um alcance considerável para aquela 

época, através de uma ampla rede, incluía, em seu programa, temas como “alfabetização de 

adultos, educação no campo da saúde, do trabalho, da cidadania, da organização sindical e da 

                                                           
1 Exposição realizada no dia 25/06/2008, durante Ciclo de seminários “O pensamento de Paulo Freire como 

matriz integradora de práticas educativas no meio popular”, organizado pela Rede de Educação Popular de São 

Paulo. 
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participação política”. Os grupos eram acompanhados por monitores populares e a cartilha “Viver 

é Lutar” utilizada era 

 
De escopo amplo e condizente com a realidade à qual se direcionava. [...] Se inseria num 

movimento cultural e social libertador que abrangia questões da terra, do trabalho, da 

organização popular. Tratava também “de saúde”, discutindo, por exemplo, a 

necessidade de se ferver e filtrar a água das cacimbas, de construir latrinas em lugares 

adequadas, para não contaminar a água do poço e etc., para evitar assim aquela que era 

a maior causa da mortalidade infantil: infecções intestinais produzidas pela água 

contaminada. (IDEM, p. 61) 

 

Percebemos, então, que essa prática guarda semelhanças com o que foi realizado após o 

período ditatorial em termos de educação em e para os direitos humanos, já atingindo um número 

considerável de pessoas e introduzindo temas importantes para o desenvolvimento da cidadania e 

de uma consciência crítica. Outra contribuição desse Movimento, conforme o Padre José Beozzo 

é que  

 

O MEB foi sementeira para o desabrochar de organizações dos trabalhadores rurais, 

como os primeiros sindicatos da Zona da Mata de Pernambuco, Paraíba e Alagoas. 

Pessoas saídas dos Grupos de alfabetização tornaram-se lideranças no campo sindical e 

político, provocando mudanças nos municípios. Ao aprenderem a ler e escrever, muitos 

camponeses iam em bloco tirar os seus títulos de eleitores, o que implodia currais 

eleitorais dos interior, dominados pelos tradicionais coronéis e suas famílias. (IDEM, p. 

61) 

 

No que pese a dominação, pelos coronéis, de trabalhadores recém alfabetizados, 

podemos perceber, apesar disso, mais uma importância dessa iniciativa: formar lideranças, 

sobretudo no Nordeste do País para que elas, anos depois, em pleno regime autoritário, 

contribuíssem para a resistência civil em favor dos direitos humanos. Como formação inicial que 

foi abruptamente interrompida pelo autoritarismo que se instalou no país, a sua continuação 

garantiria maior tomada de consciência e independência por parte dos trabalhadores. 

Podemos compreender, dessa forma, o que representou o Golpe Militar de 1964 para a 

sociedade brasileira e, notadamente, para a classe trabalhadora que, conforme detalhamos, 

começava a se mobilizar e tomar consciência dos seus direitos e deveres, situando-se dentro de 

um contexto ascendente. Conforme SILVEIRA (2007, p. 77-78), 

 
O golpe militar cortou, drasticamente, os fundamentos desse modelo e desse 

processo de mobilização social ascendente. Rompeu qualquer tipo de aliança com 

os trabalhadores, colocando-os, ao contrário, como uma das metas repressivas 

privilegiadas do novo regime, tratando-os como inimigos, na medida em que suas 

reivindicações atentariam contra o novo modelo econômico (...). Esse novo contexto 

histórico combina violação de direitos econômicos, sociais e políticos de forma 

intensa, como o país nunca havia conhecido. 
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Ao romper esse processo mobilizador, rompe-se também, consequentemente, os 

processos educacionais que estavam sendo construídos e pensados para atingir um grande 

número de trabalhadoras e trabalhadores. Podemos afirmar, dessa maneira, que se, ao invés 

de interrompido pela ditadura militar, o MEB tivesse sido expandido, teria alcançado um 

número mais expressivo de pessoas, sem a necessidade de esperar a democracia se 

restabelecer em nosso país. 

Para o processo educacional do Brasil, o Regime Militar representou grande 

retrocesso. Conforme Ghiraldelli Jr. (2006, p. 112) 

 
O período ditatorial em termos educacionais foi pautado pela repressão, privatização 

de ensino, exclusão de boa parcela dos setores mais pobres do ensino elementar de 

boa qualidade, institucionalização do ensino profissionalizante na rede pública 

regular sem qualquer arranjo prévio para tal, divulgação de uma pedagogia calcada 

mais em técnicas do que em propósitos com fins abertos e discutíveis, tentativas 

variadas de desmobilização do magistério através de abundante e confusa legislação 

educacional.  

 

 

Ao se apropriar dessa prática repressiva, afastando a população pobre do ensino de 

qualidade, a ditadura militar impôs à educação um modelo falido, baseado no tecnicismo, sem 

propósito pedagógico e, muito menos, crítico. Ao preparar as pessoas apenas com base em 

um modelo de desenvolvimento econômico que privilegiava o capital humano, se apropriou 

dessa tendência tecnicista direcionando, com isso, a educação.  

Dessa maneira, o sistema econômico, com os seus princípios de eficiência e 

racionalização dos meios de produção, influenciou sobremaneira o sistema educacional, 

racionalizando os meios pedagógicos existentes, utilizando-se de recursos didáticos 

homogêneos, promovendo a capacitação em formações técnicas para atender, agilmente o 

mercado de trabalho e desmobilizando o magistério. Ainda hoje podemos identificar a 

influência desse período na educação oferecida nas escolas e universidades, privadas e 

públicas.  

Diante do Golpe Civil-Militar de 1964, estudantes secundaristas e universitários, artistas 

e outros ocuparam as ruas para escrever a palavra liberdade. Ao constatar a capacidade de 

mobilização do povo, o Estado autoritário tratou de editar Atos Institucionais (AI) restringindo 

duramente direitos civis e políticos.  O AI-1, editado em 09 de abril de 1964, determinou, naquele 

momento, a eleição indireta, pelo Congresso Nacional, para o cargo de Presidente da República, 

concedeu poder ao governo militar para alterar a constituição vigente, cassou mandatos 

legislativos e suspendeu direitos políticos por dez anos. Em 27 de outubro do mesmo ano, foi 
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publicado o AI-2 que suprimiu as eleições diretas para a Presidência da República e instituiu o 

bipartidarismo político, através da Aliança Renovadora Nacional (Arena) e do Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB).  

O AI-3, de 02 de fevereiro de 1966, suprimiu a eleição direta para governadores dos 

estados e prefeitos das capitais, bem como instituiu a eleição indireta para o cargo de Presidente 

da República.  Em 07 de dezembro de 1966, houve a convocação de deputados e senadores, 

através da publicação do AI-4, para eleger o novo presidente e elaborar uma nova Constituição. 

Essa nova Carta Magna legitimou o Estado autoritário, mantendo ainda o Poder Legislativo 

subordinado ao Executivo. Também foi decretada, pelo presidente Castello Branco, a Lei de 

Imprensa e de Segurança Nacional. 

Também nesse período, as escolas e universidades foram alvos da repressão, quando 

surgiram as Comissões Especiais de Inquérito para dirigir os Inquéritos Policial-militar nas 

Universidades brasileiras;  a Lei nº 4.464, de 09/11/1964 colocou na ilegalidade as entidades 

estudantis; suspendeu-se as atividades da União Nacional dos Estudantes através do Decreto nº 

57.634, de 14/01/1966; modificou-se a representação estudantil e houve a reformulação, pelo 

Decreto-lei nº 228, de 28/02/1967, da forma de organização estudantil nas universidades. 

O Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968, marcou a fase mais violenta e 

repressiva da ditadura militar. Ao ser publicado, o AI-5 proibiu manifestações de natureza política, 

suspendeu a concessão de habeas corpus para os crimes contra a segurança nacional, permitiu a 

suspensão, a remoção e a aposentadoria de qualquer servidor público quando acusado de ações 

“subversivas”, além de ter conferido plenos poderes ao Presidente da República, para intervir no 

Poder Executivo dos Estados e Municípios, bem como de proibir e suspender manifestações 

populares, fechar o Congresso Nacional, além de impor censura aos jornais, livros, revistas, 

músicas e peças de teatro.  

Após o recrudescimento do autoritarismo, que aconteceu notadamente depois da edição 

do Ato Institucional nº 5, a educação voltou a ser alvo de repressão constante por parte do regime 

ditatorial.  A Reforma do Ensino Superior foi realizada através da Lei nº 5.540, de 1968 e o 

Decreto-lei nº 477, de 26 de fevereiro de 1969 que definiu as infrações disciplinares praticadas 

por professores, alunos, funcionários ou empregados de estabelecimentos de ensino público ou 

particulares. Nessa mesma época, as manifestações políticas de oposição nas universidades foram 

proibidas. 

Podemos perceber, no entanto, que ao experimentarmos práticas ditatoriais autoritárias, 

vivenciamos também o despertar de um cenário de lutas sociais e populares. Pessoas e grupos, 

dos mais diversos segmentos e organizações, ocuparam as ruas para sinalizar a insatisfação de 
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milhões de brasileiros contra o que estava posto naquele momento. 

Surgem como movimentos de resistências as greves nas prisões políticas, as guerrilhas 

urbanas e rurais, o teatro e a música, assim como o movimento estudantil. Lutar pela liberdade foi 

a primeira lição da educação para os direitos humanos em tempos de mordaça e do terror, por isso 

os direitos fundamentais não perderem a relevância em tempos de autoritarismos e de democracia. 

Entretanto, a luta pela liberdade não apagou as lutas por dignidade no trabalho, reforma agrária, 

direitos trabalhistas, as lutas contra carestia, pela moradia, a saúde e outros direitos coletivos. Com 

esses engajamentos, surgem novos direitos humanos e a necessidade de uma nova Constituição 

Cidadã. 

Tentando diminuir, ainda mais, a influência dos movimentos sociais do país nesse 

período crítico, no final dos anos 60 e durante os anos 70, esses grupos, majoritariamente, foram 

obrigados a mergulhar na clandestinidade, passando por perseguições por parte dos militares que 

estavam no poder e que, em muitos casos, tiveram suas lideranças assassinadas. Ao mesmo tempo 

em que o medo se fazia presente constantemente, a resistência conseguia ser expressa nos vários 

movimentos existentes, criados a partir da necessidade de resistir, ou naqueles que já existiam e 

foram fortalecidos, tais como os estudantis, sindicais, de mulheres, as igrejas e de advogados. Ao 

traçar estratégias de resistência, esses movimentos escolheram variar as formas de manifestação 

contra o regime imposto. Manifestações de rua, movimento da panela vazia, organização de 

Comitês pela Anistia Política, restruturação das organizações fabris e as associações de 

moradores, entre outras, foram ações coletivas que tinham por finalidade obter o restabelecimento 

da democracia, da liberdade de associação e reunião, fim da violência, da anistia para os presos e 

exilados políticos, fim da censura, dentre outros (SILVA, 1996).  

Nesse período, que ficou conhecido também como anos de chumbo, as Igrejas e demais 

setores da sociedade comprometidos com as causa populares, exerceram papel importante na luta 

pelos direitos humanos, reagindo ao sistema repressivo e buscando restabelecer a 

redemocratização do país (AZEVEDO, 1996). 

Nesse processo de dor diante do terror, surgiram, ainda, o movimento dos familiares e 

desaparecidos políticos que denunciaram a tortura, o desaparecimento, a prisão arbitrária e as 

execuções sumárias. Além de terem registrado e escutado com profundo respeito os depoimentos 

de dores e perdas, era necessário produzir provas e denunciar o arbítrio, além de visitar as prisões 

e prestar solidariedade. 

Com o passar do tempo e o chamado “milagre econômico” propagado pelos militares 

ruindo, a ditadura militar, para alguns setores da população, continuou a ser vista como um 
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grave equívoco. Para outros, começou a se tornar um incômodo, visto que a economia estava 

estagnada e os benefícios prometidos não estavam sendo concretizados. Nesse sentido, 

 
No início da década de 80, na estrutura do poder, tínhamos uma ditadura militar 

enfraquecida e um cenário de grande estagnação econômica que perdurou por muito 

tempo. Por outro lado havia muita insatisfação popular e mobilizações sociais 

realizadas por vários segmentos populares, principalmente pelos que moravam na 

periferia da cidade. O movimento contra a ditadura se fortalecia assim como a luta 

contra a carestia e os movimentos sociais.  

 

   

A partir disso, mobilizações populares continuaram acontecendo e agrupavam, cada 

vez mais, um maior número de pessoas. Em São Paulo, por exemplo, a Praça da Sé foi palco 

de diversos e marcantes eventos que pediam pelo restabelecimento da democracia no país. O 

fim da ditadura militar já podia ser vislumbrado. Paralela a toda essa movimentação e 

contribuindo efetivamente para esse desfecho, a educação popular, uma das primeiras formas 

de educação em/para os direitos humanos, que foi fortemente reprimida no início do período 

autoritário, conforme já mencionado, ganhava força e se mostrava um instrumento político 

eficaz, que seria de grande valia para o fortalecimento do processo de redemocratização pelo 

qual o país iria passar em breve. Existindo através da resistência de pessoas e setores da 

sociedade, essa prática educacional trouxe esperança e alento para um povo que precisava se 

reorganizar e assumir o poder novamente. 

 

A educação popular, apesar de reprimida desde o golpe de 1964, ressurgia como um 

instrumento político e pedagógico efetivo, visto nesse período como uma prática 

que poderia levar à organização e mobilização das massas populares com vistas à 

criação do poder popular.  

 

Ao destacarmos a importância de assegurar o direito à educação em direitos humanos 

no período pós-ditadura militar, possibilitando o exercício de uma condição cidadã, através e 

contribuindo para o fortalecimento da democracia, queremos destacar também o fato de que, 

conforme apontado por Tavares (2007), quando uma pessoa recebe uma educação voltada 

para esse aspecto, intensifica-se a sua capacidade de atuar frente às injustiças e desigualdades 

existentes, reconhecendo-se como sujeito autônomo e pleno de direitos e, muito importante, 

reconhecendo o outro como sendo detentor dos mesmos direitos, respeitando as diversidades 

e pregando o apreço à tolerância, dando ênfase à valorização da convivência harmoniosa, a 

solidariedade e o respeito mútuo. Nesse intuito, Viola (2010) ressalta que o ato educativo não 

deve servir apenas para reproduzir informações, devendo estar pautado na transformação 

positiva da sociedade, rompendo o que está posto e resistindo sempre que necessário. 
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Nesse sentido, a luta por direitos humanos não pode se basear apenas nas denúncias 

das constantes violações que são cometidas. Para Carbonari (2010), apesar de reconhecer a 

importância de se denunciar, apurar e punir tais violências, deve ser mais que isso e obedecer 

a outros propósitos. Lutar por direitos humanos é transformar e mudar, através de propostas 

coerentes, buscando alternativas de justiça e cidadania, evitando, dessa maneira, que tais 

violações aconteçam frequentemente. 

Dentre as propostas de transformação, afirmamos estar inserida a Educação em/para 

Direitos Humanos, uma vez que tal processo educativo, conforme apregoa Benevides (2007), 

tem por finalidade principal a formação do cidadão crítico, comprometido, responsável e 

participante direto da mudança daquelas práticas e condições da sociedade que violam ou 

negam os direitos humanos mais básicos. Além do mais, essa educação busca formar 

personalidades autônomas, afetiva e intelectualmente, sendo sujeitos conhecedores dos 

direitos e deveres a eles inerentes, com capacidade para escolher, tomar decisões, julgar, sendo 

responsáveis e estando prontos para, além de exigirem para si o cumprimento integral dos 

seus direitos, reconhecer que os direitos dos outros precisam ser respeitados. Nesse sentido, 

essa educação parte do conceito da “transitividade crítica” abordada por Freire (1967, p. 60), 

a qual chega “com uma educação dialogal e ativa, voltada para a responsabilidade social e 

política” e assim “se caracteriza pela profundidade na interpretação dos problemas” e “pela 

substituição de explicações mágicas por princípios causais”. 

Para Candau (2007), fica explicitado que o sentido da educação em/para direitos 

humanos deve estar pautado tridimensionalmente. Uma primeira dimensão diz respeito a 

formação de sujeito de direitos, em âmbito pessoal e coletivo, devendo ser articulado com as 

dimensões ética, político-social e as práticas concretas. A segunda diz respeito à facilitação 

do processo de “empoderamento” (“empowerment”), o qual começa liberando a potência, o 

poder e a possibilidade que cada pessoa tem para que possa se tornar sujeito de sua vida e ator 

social influenciando positivamente o meio em que vive. E a terceira, refere-se aos processos 

de mudança, de transformação, pressupostos necessários para a construção de sociedades 

verdadeiramente humanas e realmente democráticas. Desse modo, compreendemos que a 

formação à luz da EDH não se constitui em apenas repassar conteúdos pertinentes às leis, 

tratados ou recomendações. É mais que isso, “trata-se, portanto, de transformar mentalidade, 

atitudes, comportamentos, dinâmicas organizacionais e práticas cotidianas dos diferentes 

atores sociais e das instituições educativas” (idem, p. 405). 
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Desse modo, Monteiro e Pimenta (2013) afirmam que uma das características da 

EDH é sua orientação para a transformação social e para a formação dos sujeitos de direitos.  

Nesse sentido, a EDH tem como um de seus objetivos:  

 

Formação de uma cultura de respeito à dignidade humana através da promoção e da 

vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da 

cooperação, da tolerância e da paz. Isso significa criar, influenciar, compartilhar e 

consolidar mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que 

decorrem, todos, daqueles valores essenciais citados – os quais devem se 

transformar em práticas. Ser a favor de uma educação que significa a formação de 

uma cultura de respeito à dignidade da pessoa humana, significa querer uma 

mudança cultural, que se dará através de um processo educativo. (BENEVIDES, 

2007, p. 346). 

 

Isso posto, faz-se necessário compreender que, ainda que a EDH esteja sendo 

praticada, conforme veremos mais adiante, através de práticas educativas formais e/ou não 

formais, esse processo educativo, em nosso país, é relativamente novo e requer, em alguns 

casos, um maior amadurecimento e experiência prática, podemos perceber que, apesar da 

novidade da temática e da discussão acerca dela estar sendo realizada há pouco tempo, 

algumas práticas já estabelecidas conseguem apresentar resultados significativos, coadunados 

com os objetivos da Educação em/para os direitos humanos. 

Dessa forma, é preciso estarmos vigilantes para não deixarmos que a irracionalidade 

volte a instaurar a barbárie em nosso meio e para que a participação social seja, de fato, crítica 

e criativa, viabilizando o exercício de uma “cidadania ativa”. Em tempos de retirada de 

direitos de setores historicamente vulneráveis da sociedade e do desmonte de políticas 

públicas, marcadamente e por total falta de conhecimento, que dizem respeito aos direitos 

individuais, coletivos, culturais, sociais, entre outros, com o próprio processo educacional 

sendo ameaçado, urge refletirmos acerca de como educar em/para os direitos humanos numa 

época de extremo individualismo e de intolerância não apenas com os diferentes, mas também 

com os que pensam diferente. Nesse sentido, educar para a cidadania configura-se um desafio 

e uma necessidade, uma vez que, cada vez mais, estamos fadados a retornar ao lugar comum, 

que insiste em desconhecer a contribuição histórica dos direitos humanos e seus processos. 

 
“[…] a educação em DH não se resume às informações que permitam às crianças e 

aos jovens recusar a imagem midiática e conservadora segundo a qual a defesa dos 

DHs é a defesa dos bandidos contra as vítimas. A mudança dessa imagem é uma 

tarefa político-cultural que se refere à sociedade como um todo. Penso que a 

educação em DHs é a educação da e para a cidadania” (Chaui, 2006, p. 13-14). 
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2.1 O BRASIL E OS MOVIMENTOS SOCIAIS DE DIREITOS HUMANOS: DO 

AUTORITARISMO AOS NOVOS SUJEITOS. 

 

 

Ao serem gestados no campo da ação coletiva e em um contexto de crise das 

sociedades contemporâneas, os movimentos sociais nascem com práticas diversas e sendo 

representados por atores constituídos em mobilizações definidas, através de tempos e espaços 

próprios. Desse modo, são encarados como aqueles que inauguram novas dinâmicas políticas, 

instituem novos significados sociais, inovam os discursos, bem como trazem novas formas de 

conflito e de sociabilidade, sendo capazes de se contrapor à crise ainda que sua significação 

histórica seja controversa ou ainda não definida. Para alguns, esses movimentos anunciam um 

epílogo das instituições políticas da modernidade que já foram condenados pela crise 

contemporânea; para outros, um novo prólogo que refaz a flexibilidade dessas instituições, ao 

reconectá-las com os fundamentos sociais de sua legitimidade (Paoli, 1995). 

Movimento Social refere-se, portanto, à ação dos homens e mulheres na história. Esta 

ação, inevitavelmente, envolve um fazer - por meio de procedimentos definidos e que devem 

aparecer em conjunto - e um pensar - por meio de uma conjunção de ideias que motivam ou 

fundamentam determinada ação. Trata-se, portanto, de uma práxis. Esse movimento deve 

compreender sempre uma prática específica. Não basta apenas que se faça sem pensar ou o 

contrário. Ainda sobre movimento, duas acepções básicas podem ser consideradas nessa 

classificação: uma ampla, que independe do paradigma teórico adotado, se referindo às lutas 

sociais dos homens, seja para conservar privilégios, seja para obter ou estender benefícios e 

bens coletivos. Ainda pode ser para garantir a defesa de interesses coletivos amplos ou de 

algum grupo minoritário. A outra acepção diz respeito a movimentos sociais específicos, 

concretos, datados no tempo, e localizados num espaço determinado (GOHN, 1997). 

Uma definição curta de Movimentos Sociais é dada por Frei Beto (2006) quando 

afirma: 

 
Os movimentos sociais são organizações da sociedade civil que pressionam a 

sociedade política (Estado e Instituições afins) visando à defesa e/ou conquista de 

direitos humanos, civis, políticos, econômicos, sociais, educacionais, ecológicos, 

etc. (p. 1). 

 

Já GOHN (1997, p. 251 e 252), conceitua mais detalhadamente. Nesse sentido, 

 

Movimentos sociais são ações sociopolíticas construídas por atores sociais coletivos 

pertencentes a diferentes classes e camadas sociais, articuladas em certos cenários 

da conjuntura socioeconômica e política de um país, criando um campo de força 

social na sociedade civil. As ações se estruturam a partir de repertórios criados sobre 

temas e problemas em conflitos, litígios e disputas vivenciados pelo grupo na 

sociedade. Os movimentos geram uma série de inovações nas esferas pública (estatal 
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e não-estatal) e privada; participam direta ou indiretamente da luta política de um 

país, e contribuem para o desenvolvimento e a transformação da sociedade civil e 

política. Estas contribuições são observadas quando se realizam análises de períodos 

de média ou longa duração histórica, nos quais se observam os ciclos de protestos 

delineados. [...] Participam portanto da mudança social histórica de um país e o 

caráter das transformações geradas poderá ser tanto progressista como conservador 

ou reacionário, dependendo das forças sociopolíticas a que estão articulados, em 

suas densas redes; e dos projetos políticos que constroem com suas ações. Eles têm 

como base de suporte entidades e organizações da sociedade civil e política, com 

agendas de atuação construídas ao redor de demandas socioeconômicas ou político-

culturais que abrangem as problemáticas conflituosas da sociedade onde atuam. 

 

 

Compreendemos, portanto, que sempre precisará haver o pressuposto da 

coletividade, bem como a criação de um campo de força social, oriundos da sociedade civil. 

Deve versar sobre problemas reais vivenciados pelo grupo e precisará gerar inovações, quer 

seja na esfera pública, quer seja na esfera privada, de acordo com a reivindicação que for 

estabelecida. Outro aspecto interessante desse conceito apresentado é o fato de que é 

necessário abranger conflitos da sociedade no qual estão inseridos. 

Para Gohn (2007), “está implícito em nossa longa conceituação que os movimentos 

sociais sempre têm um caráter político (não confundir com partidário), que criam e 

desenvolvem um campo de forças sociais, contribuindo para seu desenvolvimento”. 

Interessante notar o pedido para que esse movimento político não seja confundido com 

movimento partidário. O conceito de política é muito mais abrangente do que o conceito de 

partido. Os movimentos devem “politizar as demandas socioeconômicas, políticas e culturais, 

inserindo-as na esfera pública da luta política”. Esses coletivos, no curso de suas ações 

sociopolíticas, devem desenvolver uma entidade, apresentando-se como atores sociais 

coletivos.  

Para a autora, ainda que seja inevitável o destaque por parte de alguns entes 

particulares, estes devem sempre atuar de forma representativa, expressando as ideologias e 

mensagens do coletivo. Ainda na visão da autora,  

 
Os movimentos aglutinam bases demandatárias, assessorias e lideranças, e têm 

estreitas relações com uma série de outras entidades sociopolíticas como partidos e 

facções políticas - legais ou clandestinas -, Igrejas, sindicatos, ONGs - nacionais e 

internacionais -, setores da mídia e atores sociais formadores de opinião pública, 

universidades, parlamentares em âmbito municipal, estadual e federal, setores da 

administração governamental, pequenos e médios empresários etc., articulados em 

redes sociais com interesses comuns.  

 

De modo geral, ainda segundo Gohn, podemos observar num movimento social as 

seguintes fases: 

 
1- Situação da carência ou ideias e conjunto de metas e valores a se atingir. 
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2- Formulação das demandas por um pequeno número de pessoas (lideranças e 

assessorias). 

3- Aglutinação de pessoas (futuras bases do movimento) em torno das demandas. 

4- Transformação das demandas em reivindicações. 

5- Organização elementar do movimento. 

6- Formulação de estratégias. 

7- Práticas coletivas de assembleias, reuniões, atos públicos etc. 

8- Encaminhamento das reivindicações. 

9- Práticas de difusão (jornais, conferências, representações teatrais etc.) e/ou 

execução de certos projetos (estabelecimento de uma comunidade religiosa, por 

exemplo). 

10 - Negociações com os opositores ou intermediários por meio dos interlocutores. 

11 - Consolidação e/ou institucionalização do movimento. 

 

Devemos observar, no entanto, que, para a autora, existem várias fases e que não são 

todas necessariamente sequenciais. Alguns movimentos sociais surgem débeis, fracos e 

estariam nos estágios iniciais de uma organização. É importante deixar registrado, ainda, que 

a caracterização acima não envolve uma visão feita por etapas da realidade, conforme crítica 

elaborada por Cardoso (1987). Nem etapista, nem evolutiva, porque não há, objetivamente, 

uma organicidade entre as fases. Elas poderão se sobrepor quando o movimento é originário 

de outro movimento social. Mesmo os movimentos criados a partir de ideias utópicas não são 

totalmente isolados da sociedade. O princípio articulatório de suas ideias sempre tem 

conexões externas, com uma doutrina, um outro movimento, um líder, um partido, uma 

religião etc. 

Partindo da premissa básica e já colocada anteriormente de que todo movimento 

social é formado por agrupamentos humanos, coletivos sociais, decorre de que já estão de uma 

forma ou de outra inseridos na sociedade. Esta inserção não se dá no vazio mas a partir de 

algumas instituições de apoio ou abrigo, ou seja, a igreja, o partido, o sindicato, a escola e até 

a família - em alguns movimentos sociais messiânicos, coronelistas ou feudais. As instituições 

sociais possuem ideologias específicas que orientam a forma e o próprio conteúdo das 

demandas.  

Após determinar um conceito básico e determinar, através do que é colocado por 

Gohn, as fases de um movimento social, precisamos rememorar a história desses movimentos 

no Brasil, passando pelo período autoritário, depois estabelecendo a importância de tais 

organizações no processo de redemocratização e, por fim, apresentando os novos sujeitos. 

Para Azevedo (1996), a história brasileira, desde sempre, foi marcada por várias lutas 

pela afirmação da dignidade humana e da cidadania e, consequentemente, dos direitos 

humanos, trazendo para essa realidade uma perspectiva de superação das injustiças sociais. 

“A resistência dos povos indígenas à destruição do seu ser, e do seu poder por parte dos 

conquistadores europeus, até a luta armada dos negros, nos quilombos, em defesa de sua 
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identidade e liberdade”, somam-se outros movimentos que expressaram ideais de liberdade e 

justiça social, como a Inconfidência Mineira (1789), a Conjuração dos Alfaiates (1789), a 

Revolução Pernambucana (1817), a Cabanagem – Pará (1835-1840), a Guerra dos Cabanos – 

Pernambuco (1832-1835), a Sabinada – Bahia (1837-1838), a Balaiada – Maranhão (1838-

1840), a Guerra dos Farrapos – Rio Grande do Sul (1836-1845), e Canudos – Bahia (1893-

1897), além do movimento pela abolição da escravatura no país, todos eles exemplificativos 

desse processo de lutas sociais e revoltas provinciais, não ensejando sermos taxativos, uma 

vez que outros movimentos ocorreram no país. 

Em um período mais recente, precisamente entre 1961 e 1964, ou seja, um pouco 

antes do período autoritário, surgiram movimentos ligados aos trabalhadores rurais, dos quais 

se destacam as Ligas dos Camponeses do Nordeste, o Movimento dos Agricultores Sem Terra 

(Master) e os já citados MEB e CPC’s, entre tantos outros. Importante salientar que esses 

movimentos, surgidos às vésperas de se iniciar o regime militar, foram extremamente 

importantes, junto com outros nascidos com o objetivo de resistir, para a resistência nesse 

período, na luta pelo restabelecimento democrático e durante a consolidação da democracia. 

Nos anos 1970, já em época de ditadura militar, as Comunidades Eclesiais de Bases (CEBs) 

contribuíram para a organização de diversos movimentos que reivindicavam direitos humanos 

fundamentais, como saúde, moradia, emprego, cultura, educação, entre outros. Além dos 

movimentos sociais populares, é importante citar a Confederação Geral dos Trabalhadores 

(CGT) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT), criados para fazer a representação de 

segmentos específicos na sociedade, no caso, os trabalhadores e as trabalhadoras. A década 

de 80, na avaliação de Gohn (1995, p. 123 - 124) foi rica do ponto de vista das experiências 

político-sociais, à medida que emergiram movimentos como Diretas-Já (1984), o processo 

constituinte, ao mesmo tempo em que o movimento dos trabalhadores ganhou força com o 

surgimento das Centrais Sindicais, e os movimentos populares conquistam uma articulação 

nacional através da ANAMPOS e da CONAM. Neste período, surgiram inúmeros 

movimentos sociais e ecologistas, em todo o território nacional (mulheres, negros, saúde, 

desempregados, etc), dando mostras do ressurgimento à cena nacional de vozes até então 

sufocadas pelo regime militar. 

Na fala dos silenciados pelo sistema ditatorial brasileiro e, de reconstrução e/ou 

criação de novas organizações sociais, a partir desse momento do país, a compreensão a 

respeito dos direitos humanos, até por questões óbvias, foi ganhando a ordem-do-dia, 

oportunizando para diversas organizações avançar na compreensão da luta pelos direitos 

humanos. Quando foi percebido que, no território nacional, existia uma importante demanda 
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social a ser considerada, das condições de vida oriunda dos presos comuns e de um sistema 

sócio-político-econômico excludente, passou-se a exigir uma tomada de posição e ações 

imediatas, que somadas às reivindicações históricas já existentes, permitiram que fossem 

sendo acopladas e ampliadas as lutas desenvolvidas pelas organizações atuantes na área dos 

direitos humanos. 

No início da década de 1980, destacaram-se em todo o território nacional o 

Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), o Movimentos dos Trabalhadores Sem-Teto 

(MTST), a União dos Movimentos de Moradia (UMM), a Associação Nacional dos 

Movimentos por Moradia (ANMM), a Confederação Nacional de Associações de Moradores 

(Conam), o Movimento dos Trabalhadores Desempregados (MTD), entre outros, 

reivindicando, para si, algo que era comum às suas lutas específicas, porém, marcadamente 

ajudando a resgatar a democracia perdida a partir de 1964. 

Nesse processo de redemocratização a partir de 1985, os movimentos sociais no 

Brasil são marcados pelos grandes e importantes embates realizados contra os governos 

autoritários. Exemplo disso foi “combinar as modificações do aparelho do Estado com a 

expansão dos espaços democráticos, a criação de uma cultura comprometida com os direitos 

humanos e a cidadania numa sociedade marcada pela desigualdade” (VIOLA, 2010, p. 156). 

Segundo Viola (2010, p.156), no período da redemocratização, “os movimentos 

sociais, com suas ações político-sociais, assumiram formas alternativas de integração social e 

ao mesmo tempo anunciavam possibilidades de criar-se uma nova estrutura social”. 

Nos anos 1990, houve um refluxo dos movimentos tradicionais, porém outros ligados 

à juventude, à mulher, à causa da população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (LGBT) e à cultura ganharam espaço. Importante ressaltar que esses movimentos 

não foram criados nesse momento. Eles já existiam. Porém, as suas demandas específicas 

estavam encobertas por uma demanda que dizia respeito à sociedade como um todo. Ao se 

garantir a redemocratização do pais, tais movimentos puderam expressar suas especificidades 

e chamar para si a responsabilidade de obter direitos para a população envolvida. 

A partir dos anos 90, a autonomia dos membros da sociedade civil deixa, portanto, 

de ser o eixo estruturante fundamental para a construção de uma sociedade democrática. 

Novos e antigos atores sociais buscarão conquistar espaços na sociedade política, 

especialmente nas parcerias que se abrem entre governo e sociedade civil organizada, via 

criação de políticas públicas.  
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Houve, portanto, uma ampliação desses atores sociais nos anos 90. Com isso, 

certamente, o campo da sociedade civil foi ampliado. Resultado disso, houve um 

descentramento dos sujeitos históricos em ação, antes focado nas classes populares e nos 

movimentos populares. Este descentramento do sujeito popular e a emergência de uma nova 

pluralidade de atores conferiu ao conceito de cidadania uma relevância necessária. Certamente 

que nos anos anteriores, questão da cidadania sempre esteve posta nos debates e nas demandas 

sociais, quando das lutas pela democratização, expressas principalmente no movimento das 

Diretas Já, na Constituinte, na nova Carta Constitucional denominada de "Constituição 

Cidadã", em todos os movimentos populares etc. Mas, nos anos 90, houve a ressignificação 

da questão da cidadania, no âmbito sociedade civil e nas políticas públicas. Novas facetas 

surgiram e, ao conceito de cidadania, juntaram-se também o exercício da civilidade, o 

compromisso e a responsabilidade social do cidadão como um todo, a sustentabilidade das 

práticas coletivas etc. Ou seja, ganhou destaque não apenas os direitos, mas também foi 

introduziu-se a questão dos deveres. Enquanto que, no período ditatorial, não havia sequer 

direitos e esses precisaram ser conquistados, após o fim desse período, foi necessário observar 

que os deveres também precisavam estar inseridos nesse contexto.  

Neste novo cenário, houve o entrelaçamento da sociedade civil com a sociedade 

política. Nesse momento, o espaço público não estatal foi desenvolvido através dos conselhos, 

fóruns, redes de articulação etc. A democratização da gestão pública ganha a importante 

participação da sociedade civil. As questões sociais ganham maior prioridade. Houve a 

emergência de novos atores e parceiros sociais na execução desses projetos. Diante disso, 

novos espaços foram sendo criados e novas instituições surgiram objetivando a participação 

nesses novos pactos políticos que dão sustentação ao modelo político vigente.  

Paiva (2012, p. 6-10) construiu algumas hipóteses de trabalho e conclusões analíticas 

interessantes a respeito dessa temática, entre as quais destacamos: 

 
(...) pode-se dizer que a redemocratização do país significou nova articulação entre 

sociedade civil e esfera pública política, quando uma nova ideia de cidadania está 

em curso no momento em que atores se organizam, recusando-se a permanecer em 

seus antigos lugares subalternos; (...) todo esse novo associativismo vai trazer novas 

pautas para a esfera pública política e novas demandas por direitos. (...) A 

concretização da animação da esfera pública foi a Constituição de 1988, que vai, 

não só estimular a descentralização, dando maior ênfase às novas formas de 

participação social da sociedade civil, mas também manifesta, pela primeira vez, a 

preocupação com direitos difusos, vale dizer, os direitos das minorias. É um 

momento, portanto, de novas possibilidades de articulação, fortalecendo a arena da 

interação discursiva da esfera pública pensada por Habermas (1984). Percebem-se 

nesse momento, e ao longo da década de 1990, várias novas formas de organização, 

quando se começou a falar de uma “nova cidadania”, como defendeu Dagnino 

(1994, p. 109), a “radicalidade da cidadania como estratégia política”, em um 
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processo novo de aprendizado social no qual os atores se recusam a seguir nos 

mesmos lugares subalternos, assignados a eles.  

  

Para a autora, o período de retomada da democracia é um marco na concepção desses 

novos sujeitos dos movimentos sociais. Tendo como ponto de partida a promulgação da 

Constituição Federal em 1988, chamada cidadã por abarcar, como em nenhum outro momento 

da história do país, questões inerentes aos direitos humanos de primeira, segunda e terceira 

geração, surge um novo processo, onde novas questões são colocadas e novas formas de 

mobilização precisam ser pensadas. Continua a autora, 

  

Nesse contexto, está colocado um dilema para a experiência democrática: 

equacionar os déficits históricos de desigualdade social que se fazem presente na 

esfera pública com a cidadania “radical”. Porque a análise da construção social da 

cidadania no Brasil sempre precisou de adjetivos para interpretá-la: ora foi a 

cidadania passiva (CARVALHO, 1991), regulada (SANTOS, 1979), ou ainda 

concedida (SALES, 1994), ora relacional (DAMATTA, 1993) ou subcidadania 

(SOUZA, 2003). Todas essas análises mostram o déficit da fruição de direitos no 

país, lograda em chave paternalista, como analisa Velho (1996), em uma 

organização com forte apartheid social, segundo Vera Telles (1994). Mas a 

redemocratização do país trouxe esses déficits em novas articulações, quando surge 

o ator social (TOURAINE, 1996), e iniciam-se processos reivindicatórios inusitados 

na cultura política, com movimentos de baixo para cima, cujo protagonismo dos 

diversos atores se faz presente. E se na década de 2000, os movimentos que agitaram 

a esfera pública nas duas décadas anteriores parecem estar em um momento de 

inflexão, isso se deve também a maior porosidade do Estado em atender às 

demandas. 
 

Para ela, esse marco abre uma nova forma de usufruto da cidadania, qual seja a 

questão da cidadania plena. Outro fato destacado por ela, que influencia esses novos sujeitos 

protagonistas dos movimentos sociais atuais é a questão do momento de inflexão pelo qual os 

novos sujeitos passavam. Ao terem suas demandas atendidas, com maior frequência, pelo 

Estado, esses movimentos sentiram-se contemplados em suas especificidades. Isso se dá a 

partir de 2003, com o Partido dos Trabalhadores tendo chegado ao poder máximo do país e a 

sua tradição em estar, sobremaneira, ligado às lutas populares. Na atual conjuntura, percebe-

se uma volta importante dessas lutas, uma vez que estamos passando por um momento de 

distanciamento do governo com as demandas sociais e populares, que é refletida, ainda, pela 

retirada de direitos já conquistados. 

O associativismo brasileiro tem um novo momento definido, pois as novas formas de 

cidadania refletem isso. O papel dos movimentos sociais precisam ser destacados. Alguns 

movimentos voltaram a ter visibilidade e centralidade, ao pressionarem por processos 

diferenciados de mudança social. Houve também uma transformação considerável, quando 

novos deslocamentos identitários foram realizados e quando houve a incorporação de outras 
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dimensões do agir e pensar social, alterando seus projetos políticos. Mas, sendo muitos e sendo 

heterogêneos, houve a fragmentação de parte deles, perdendo ou redefinindo suas identidades. 

Alguns fizeram suas redefinições segundo a mudança de outros atores sociais.  

Por outro lado, segundo Doimo (1995, p. 39), os modernos movimentos sociais 

seriam aqueles regidos por “certas formas de sindicalismo e organização cooperativa, certos 

tipos de organização política como os partidos de massa, e certos tipos de programa e 

ideologia, como o socialismo secular”. Em destaque, sua capacidade de construção de novas 

identidades políticas, sendo impossibilitados de atender a determinadas ações deduzidas 

diretamente de estruturas econômicas. 

Para Gohn (1997), existem certas características comuns a esses novos sujeitos 

integrantes dos movimentos sociais contemporâneos, quais sejam 

 

Os atores sociais no novo paradigma usualmente são provenientes das camadas 

médias e bem informados; atuam em nome da coletividade, em função de conteúdos 

que tratam dos direitos humanos, da paz, da ecologia, de discriminações, das formas 

alienadas de trabalho etc. Os valores básicos defendidos são autonomia pessoal e 

identidade, em oposição à formas de controle centralizadas. Os modos de atuar são, 

internamente, predominância de informalidade, espontaneidade, baixo grau de 

diferenciação horizontal e vertical. O uso de métodos não- convencionais ocorre não 

por desconhecimento das formas convencionais, mas por negá-las ou por conhecer 

suas limitações. 

 

Em síntese, os novos atores sociais que emergiram na sociedade civil brasileira, após 

1970, à revelia do Estado, e contra ele num primeiro momento, configuraram novos espaços 

e formatos de participação e de relações sociais. Estes novos espaços forma construídos 

basicamente pelos movimentos sociais, populares ou não, nos anos 70-80 (GOHN, 1991); e 

nos 90 por um tipo especial de ONGs que denominamos anteriormente de cidadãs ou seja, 

entidades sem fins lucrativos que se orientam para a promoção e para o desenvolvimento de 

comunidades carentes a partir de relações baseadas em direitos e deveres da cidadania 

(GOHN, 1994). Para Ottmann (1995, p?), ao analisar o desenvolvimento dos movimentos 

sociais urbanos no Brasil, conclui: "Os movimentos não só foram bem-sucedidos no 

estabelecimento de estruturas democráticas fundamentais propícias à participação popular, 

mas também tiveram um impacto substancial as formações normativas do eleitorado e, 

portanto, sobre a arena política formal. 

E não se trata apenas da reconstrução do regime político, da retomada da democracia 

e do fim do regime militar. Trata-se da reconstrução ou construção de valores democráticos, 

de novos rumos para a cultura do país, do preenchimento de vazios na condução da luta pela 

redemocratização, constituindo-se como agentes interlocutores que dialogam diretamente 
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com a população e com o Estado. Francisco de Oliveira (1994) denomina este processo de 

construção da sociedade política no Brasil. 

 

A capacidade de intervir e construir uma esfera pública foi um dos grandes saldos do 

período. Acreditamos que, em relação à importância assinalada, os autores nacionais estão em 

sintonia com os analistas estrangeiros sobre os movimentos sociais. A questão é explicar 

como, nos anos 90, enquanto vários analistas brasileiros falavam sobre crise dos movimentos 

sociais, de desmobilização, de refluxo das lutas etc., autores estrangeiros como Melucci, 

Arato, e ainda Touraine, colocam os movimentos sociais no centro da reflexão social, 

atribuindo-lhes ainda importância. 

 

Os chamados novos movimentos sociais, que lutam por questões de direitos no plano 

da identidade ou igualdade, embora tenham declinado bastante nos anos 90 no cenário 

internacional enquanto movimentos sociais e assumido mais um papel institucional enquanto 

ONGs, no Brasil permaneceram e alguns até cresceram, com o apoio de ONGs e movimentos 

internacionais, como é o caso do movimento indígena. Embora não caminhe no fluxo das 

grandes mobilizações, continuaram a se ater a grupos específicos, daí a alcunha de grupos de 

minorias. Em síntese, os movimentos que entraram em crise, não apenas de mobilização mas 

de estruturação, objetivos e capacidade de intervir na esfera política, foram alguns 

movimentos populares demandatários de bens de serviços para suprir carências materiais 

básicas. E isto num momento em que a crise econômica gerou grandes contingentes de 

excluídos socioeconomicamente, hordas de miseráveis que perambulam pelas ruas das 

cidades e pelos campos do país. 

 

F. de Oliveira (1994) afirma que não há crise nos movimentos mas processo de 

democratização. O que ocorreu, afirma o autor, é uma mudança na forma de interlocução dos 

movimentos com o Estado, fazendo com que não apareçam mais na mídia ou no imaginário 

das pessoas como interlocutores diretos com o Estado. Entretanto, militantes, lideranças e 

assessores diretos dos movimentos sociais populares sentem e falam da crise, de forma 

explícita. As dificuldades vão além da mobilização. 

 

A Constituição Federal de 1988, os documentos normativos, as leis, planos, entre 

outros, não existem por si só. Foram necessários anos de luta e de organização dos 

movimentos sociais para fazer prevalecer os direitos em lei. Mas essa luta ainda não teve fim, 
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mesmo se considerarmos que muito se avançou historicamente no que diz respeito às 

conquistas sociais. Por isso, para se garantir o acesso universal aos direitos humanos, é 

fundamental a continuidade dos processos de organização social que contribuam para a 

formulação de políticas públicas. Defender e promover direitos é também formar pessoas para 

que reconheçam os outros, e a si próprios, como sujeitos de direitos. Por isso, foi pensada uma 

nova dimensão dos direitos humanos, a Educação em Direitos Humanos (EDH) propriamente 

dita. A EDH deve fortalecer as estratégias dos movimentos sociais e a dimensão da práxis 

transformadora, de modo horizontal, coletivo e popular. A Educação Popular caracteriza-se 

por uma forma de educar horizontal, dialógica, que respeita os saberes dos educandos e tem 

como princípios a ética, a solidariedade e a transformação social. Ela mobilizou e mobiliza os 

movimentos populares. Ao mesmo tempo que luta, educa. Ao mesmo tempo que educa, ela o 

faz visando à formação de um novo sujeito – o sujeito de direitos –, que se posiciona contra 

todas as formas de opressão e violação, bem como defende a efetivação dos direitos 

fundamentais. Essa é a natureza da Educação Popular em direitos humanos. Nesse particular, 

sua metodologia também se caracteriza como processo participativo de construção coletiva e 

popular. 

 

2.2. A GARANTIA DE UMA EDUCAÇÃO EM E PARA OS DIREITOS HUMANOS 

 

 

Quando falamos de direitos fundamentais, o direito à educação enquanto direito 

humano, não pode ser excluído, por favorecer o desenvolvimento das potencialidades da 

pessoa, alterando sua capacidade de pensar e agir, para que haja a transformação da sociedade 

em seu benefício, dando-lhes condições de preservar a dignidade. 

A esses sujeitos, o direito de educar-se formalmente foi interrompido em alguma fase 

da vida, gerando então a violação do direito humano à educação, pois conforme aponta o art. 

XXVI da Declaração Universal dos Direitos Humanos:  

 
Todo homem tem direito à Educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos nos 

graus elementares e fundamentais. A instrução técnico-profissional será 

generalizada, o acesso aos estudos superiores será igual para todos, em função dos 

méritos respectivos. (COMPARATO, 2007, p. 239)  

 

Sobre os Direitos Humanos, Dallari (apud CARVALHO 2004, p.25) destaca:  

 
Ao falar de Direitos Humanos, refiro-me aos direitos fundamentais da pessoa 

humana. Eles são ditos fundamentais por que é necessário reconhecê-los, protegê-

los e promovê-los quando se pretende preservar a dignidade humana e oferecer 
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possibilidades de desenvolvimento. Eles equivalem às necessidades humanas 

fundamentais. 

 

Entretanto, conforme podemos constatar, o acesso ao direito educacional não gera, 

por si só, o desenvolvimento de uma educação crítica, pois durante o regime militar, conforme 

já explicitado, o direito à educação foi larga e irresponsavelmente expandido considerando 

que o desenvolvimento econômico exigia ampliação do acesso às escolas, principalmente, 

técnico-profissionalizantes. 

Assim, conquista recente da humanidade, do final do Séc. XIX e início do XX, o 

direito à educação constitui um direito humano, conforme preceituado na Declaração 

Universal de Direitos Humanos de 1948 , em seu artigo XXVI: 

  
1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos 

graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 

instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 

esta baseada no mérito. 2. A instrução será orientada no sentido do pleno 

desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos 

direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a 

compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 

religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da 

paz (BRASIL, 2008, p. 13).  

 

 

Esses princípios elencados acima orientam a educação enquanto um dos principais 

direitos humanos, no sentido de que ao propor “a luta permanente do homem contra a 

exploração, o domínio, a vitimização e exclusão de todas as formas de apequenamento do 

humano” (CARBONARI, 2008, p. 39), essa educação, fortalece as liberdades e garantias 

fundamentais de cada um e de cada uma. 

Ora, fortalecido em suas liberdades e garantias fundamentais de igualdade e 

dignidade, a pessoa empodera-se de sua condição de pessoa humana dotada de dignidade, e 

que por isso é capaz de reconhecer no outro, e em si mesmo, o ser humano capaz de 

transformar sua realidade, e nela se tornar um sujeito de direitos e de deveres.  

De acordo com Candau, “A pedagogia do empoderamento deve fortalecer as 

capacidades dos atores - individuais e coletivos, nacional e internacional, público e privado, 

para sua afirmação como sujeitos no sentido pleno e para a tomada de decisões” (CANDAU 

et al, 2013, p. 39).  

Os Movimentos de Educação Popular do início dos anos 1960 “Nasceram das 

preocupações dos intelectuais, políticos e estudantes com a promoção da participação política 

das massas no processo de tomada de consciência da problemática brasileira” (PAIVA, 2003, 
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p. 258); configuravam-se como espaços de resistência e luta da população diante das 

fragilidades sociais resultantes das injustiças. 

Tais movimentos refletiam um tempo de alvorada em que a sociedade encontrava no 

discurso e prática populista e no pensamento social cristão renovado, o solo fértil para o 

cultivo das sementes ideológicas de transformação das estruturas pelo viés democrático da 

reivindicação por direitos, pois conforme o conceito de sociedade em trânsito, defendido por 

Paulo Freire, “nos anos 60 o povo vivenciava o trânsito de uma sociedade fechada para uma 

sociedade que se abria e o cidadão ultrapassaria uma consciência mágica/intransitiva para uma 

consciência transitiva/crítica” (CUNHA; GÓES, 1985, p. 17). 

Nesse processo de transição, a sociedade fechada em seus preceitos oligárquicos, 

elitistas e de conservação do povo sob as rédeas da dominação/alienação declina e se racha 

para uma sociedade aberta à criticidade democrática da participação popular,  

 

 
Encontrava-se então o povo, na fase anterior de fechamento de nossa sociedade, 

imerso no processo. Com a rachadura e a entrada da sociedade na época do trânsito, 

emerge. Se na imersão era puramente espectador do processo, na emersão descruza 

os braços e renuncia à expectação e exige a ingerência. Já não se satisfaz em assistir. 

Quer participar (FREIRE, 1967, p. 54).  

 

 

Esse posicionamento diante das injustiças era o fruto de um processo conscientizador 

junto à população oprimida, que teve a contribuição de intelectuais, da Igreja, de estudantes 

universitários e secundaristas, pessoas comuns que em busca de melhores condições de vida, 

e dignidade, mobilizaram-se para a luta. Assim, apropriaram-se do direito de reivindicação, 

ou nas palavras de Freire (1967), renunciaram à passividade omissa para a tomada de atitude. 

Nesse processo de conscientização, a população oprimida se percebe capaz de lutar por seus 

direitos, e passa a reivindicá-los, incluindo, aqui, o direito à educação. Assim, organizados em 

movimentos sociais de educação e cultura popular passaram a compreender a educação como 

um caminho para a emancipação social. Porém, as amarras liberais de uma sociedade que se 

industrializava contribuíam para que a percepção política tornasse a educação uma condição 

sine qua nom para o desenvolvimento econômico. Nessa mescla de motivações os 

movimentos de educação popular surgiram das necessidades do povo, de suas precárias 

condições de vida, de sua busca por direitos e participação.  
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As expectativas desse momento correspondem à garantia do direito à educação, que 

nascido da luta de um povo em determinado tempo histórico é motivado por certas 

circunstâncias, pois:  

 
[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, 

ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de 

novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de 

uma vez e nem de uma vez por todas (BOBBIO, 1992, p. 5).  

 

 

O momento histórico era aquele já mencionado da efervescência política e social em 

torno das transformações e desenvolvimento da sociedade brasileira; as circunstâncias para 

esse momento caminhavam na direção de um direito pleno com vias a promover as novas 

liberdades de valorização da cultura popular e conscientização das pessoas através da 

educação. Assim, o direito à educação de adultos foi uma conquista gradual, não nasceu todo 

de uma vez, mas emergiu dos interesses que configuraram a luta por direitos, no sentido de 

que: 

 

 
Lutar por direitos humanos é lutar por reconhecimento, visto que se parte do 

princípio de que os direitos humanos não estão prontos. Eles são frutos da luta, se 

constroem e são construídos historicamente e se radicam nas lutas libertárias e 

emancipatórias dos pobres ao longo da história (CARBONARI, 2010, p. 86). 

 

 

Perspectivas em prol de uma educação enquanto ato político, isento de neutralidade 

impulsionaram o desenvolvimento de campanhas de educação popular e movimentos de 

educação de base, de forma que educação e alfabetização jamais se separavam dos ideais 

libertários.  

Nesse sentido, a educação, conforme estabelecida nos primeiros anos da década de 

60, era tomada enquanto possibilidade de ter-se a vida das pessoas transformadas, uma vez 

que foram impedidas de desenvolver suas potencialidades porque feridas pela ausência e/ou 

negligência desse direito, não puderam usufruir de condições dignas de sobrevivência, pois 

além de direito social, o direito à educação se insere no campo de direito fundamental, 

perpassando o rol de direito humano indivisível, interdependente e inter-relacionado.  

A compreensão sobre a interdissociabilidade entre os direitos, explicada por 

Piovesan (2006, p. 18) considera que “um direito comprometido implica o comprometimento 

dos outros direitos”. Dessa forma, quando uma pessoa tem o direito à educação 

violado/negado ocasionalmente terá impedida a efetivação dos demais, de forma que:  
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Todos os direitos humanos são universais, interdependentes e inter-relacionados. A 

comunidade internacional deve tratar os direitos humanos globalmente, de modo 

justo e equitativo, com o mesmo fundamento e a mesma ênfase. Levando em conta 

a importância das particularidades nacionais e regionais, bem como os diferentes 

elementos de base históricos, culturais e religiosos, é dever dos estados, 

independentemente de seus sistemas políticos, econômicos e culturais, promover e 

proteger todos os direitos humanos e as liberdades fundamentais (COMPARATO, 

2007, p, 67).  

 

 

Nessa perspectiva, o direito à educação como direito humano tornava possível a 

garantia dos demais direitos, enquanto que sua negação traz consigo a violação de outros 

direitos. Conforme nos explica Sacavino (2007, p. 458) quando diz que “A base de sustentação 

desta afirmação era, e continua sendo, a de que a garantia do direito à educação abre a porta 

para outros direitos, enquanto que a sua negação traz consigo a negação de outros direitos e a 

perpetuação da pobreza”. 

Não se trata apenas da perpetuação da pobreza, mas, o que isso acarreta, como a 

impossibilidade de emancipação, pois ao ter um direito básico violado, podemos nos perguntar 

de que forma a pessoa poderá usufruir de uma vida digna, como realizará sua cidadania 

plenamente, uma vez que essa plenitude foi negligenciada a partir do momento em que o 

direito humano e fundamental à educação não se tornou, de fato, efetivo.  

Partindo dessas compreensões, entendemos que o direito à educação é 

essencialmente a possibilidade de promoção do direito humano. Porém, essa perspectiva de 

interdissociabilidade entre direitos fora enclausurada pelos momentos de ditadura militar, em 

que a educação como direito humano foi negligenciada, reforçando o fato das pessoas não 

alfabetizadas serem prisioneiras da exclusão social e política. O analfabetismo retirou a 

“liberdade” de decisão e escolha sobre os caminhos políticos e pessoais, pois nessa época 

pessoas analfabetas não usufruíam dos direitos políticos de voto. Assim, condicionadas à 

sensação de incapacidade, advinda de sua condição de sujeito analfabeto, eram impedidas de 

avançar social e politicamente.  

Libertá-las desse aprisionamento constituía a finalidade da proposta freireana de uma 

educação como prática da liberdade,  

 

 
Daí a necessidade de uma educação corajosa, que enfrentasse a discussão com o 

homem comum, de seu direito àquela participação. De uma educação que levasse o 

homem a uma nova postura diante dos problemas de seu tempo e de seu espaço. A 

da intimidade com eles. A da pesquisa ao invés da mera, perigosa e enfadonha 

repetição de trechos e de afirmações desconectadas das suas condições mesmas de 
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vida. A educação do ―eu me maravilho‖ e não apenas do ―eu fabrico‖. A da 

vitalidade ao invés daquela que insiste na transmissão (FREIRE, 1967, p. 93).   

 

 

O que implica a transformação da própria educação, pois:  

 

  
Como aprender a discutir e a debater com uma educação que impõe? Ditamos ideias. 

Não trocamos ideias. Discursamos aulas. Não debatemos ou discutimos temas. 

Trabalhamos sobre o educando. Não trabalhamos com ele. Impomos- lhe uma 

ordem a que ele não adere, mas se acomoda. Não lhe propiciamos meios para o 

pensar autêntico, porque recebendo as fórmulas que lhe damos, simplesmente as 

guarda. Não as incorpora porque a incorporação é o resultado de busca de algo que 

exige, de quem o tenta, esforço de recriação e de procura. Exige reinvenção 

(FREIRE, 1967, p.97). 

 

 

Assim, norteados por essas novas perspectivas e no âmbito das mobilizações do 

início dos anos sessenta, emergem diversos movimentos, dentre os quais destacamos o 

Movimento de Cultura Popular (MCP), ocorrido em Pernambuco, no governo do Prefeito 

Miguel Arraes, em 1960, com o objetivo de “conscientizar as massas através da alfabetização 

e da educação de base” (PAIVA, 2003, p. 264).  

Envolvido com o MCP estava Paulo Freire, que no Centro de Cultura Dona 

Olegarinha, no Recife, tecia os princípios metodológicos do que mais tarde se tornaria sua 

proposta educacional de alfabetização. Assim, “em 1962 foi feita a primeira tentativa de 

alfabetização de adultos (quatro homens e uma mulher), empregando um método eclético e 

com ajuda de meios visuais” (CUNHA; GÓES, 1985, p. 20). 

Nesse movimento, a valorização da cultura popular representava o fortalecimento do 

universo cultural do povo, de forma que todos eram chamados a engajar-se. Nesse processo, 

a atividade cultural tornava-se “ação política junto aos oprimidos, uma ação cultural para a 

liberdade” (FREIRE, 2011, p. 73), compreendendo-se que os bens culturais precisavam partir 

do próprio povo, daí a participação popular ter sido uma característica marcante do 

movimento. 

Nessa perspectiva, a alfabetização era organizada em “Núcleos de alfabetização que 

deviam ser o início da organização das comunidades e, nesse sentido, a própria alfabetização 

era considerada uma forma legítima de cultura popular” (PAIVA, 2003, p. 275), de forma que 

alfabetização e atividade popular se integrassem aos anseios e problemáticas do povo, pois: 

 
Pensávamos numa alfabetização direta e realmente ligada à democratização da 

cultura, que fosse uma introdução a esta democratização. Numa alfabetização que, 

por isso mesmo, tivesse no homem, não esse paciente do processo, cuja virtude única 

é ter mesmo paciência para suportar o abismo entre sua experiência existencial e o 
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conteúdo que lhe oferecem para sua aprendizagem, mas o seu sujeito. Na verdade, 

somente com muita paciência é possível tolerar, após as durezas de um dia de 

trabalho ou de um dia sem “trabalho”, lições que falam de ASA: “Pedro viu a Asa”, 

“A Asa é da Ave”. Lições que falam de Evas e de uvas a homens que às vezes 

conhecem poucas Evas e nunca comeram uvas. “Eva viu a uva”. Pensávamos numa 

alfabetização que fosse em si um ato de criação, capaz de desencadear outros atos 

criadores (FREIRE, 1967, p. 104). 

 

 

Segundo o Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH), a EDH 

pode ser definida como: 

 

 
Um conjunto de atividades de educação, de capacitação e de difusão de informação, 

orientado para a criação de uma cultura universal de direitos humanos. Uma 

educação integral em direitos humanos não somente proporciona conhecimentos 

sobre os direitos humanos e os mecanismos para protegê-los, mas, além disso, 

transmite as aptidões necessárias para promover, defender e aplicar os direitos 

humanos na vida cotidiana das pessoas. A educação em direitos humanos promove 

as atitudes e o comportamento necessários para que os direitos humanos para todos 

os membros da sociedade sejam respeitados (BRASIL, PMEDH, 2012, p. 3). 

 

 

Na concepção de Bittar (2007), uma educação para os direitos humanos prepara o 

homem para o desafio, para a emancipação, para a mudança e para a iniciativa. Ele afirma: 

“educação é, por essência, incitação à formulação da experiência em prol da diferenciação, da 

recriação do colorido da diversidade criativa. A partir da educação, deve-se ser capaz de 

ousar” (BITTAR, 2007, p. 315). 

Portanto, educar em direitos humanos é desafiador, é um processo realizado por 

ações permanentes e contínuas que afirmam princípios e valores, é acima de tudo, um trabalho 

que seja capaz de sensibilizar e humanizar. Como afirma Bittar (2007) “sensibilizar e 

humanizar importam em desconfirmar a presença da opressão permanentemente transmitida 

pela própria cultura” (BITTAR, 2007, p. 316). Para isso acontecer, a educação em direitos 

humanos deve fomentar o exercício da democracia, prática fundamental para prática da 

cidadania. 

A educação em direitos humanos pretende fortalecer uma cultura de direitos que se 

contrapõe a uma cultura autoritária em que não há diálogo, vivenciada por todos nós, ao longo 

de nossa história. Logo, a EDH propõe a formação do sujeito de direitos. Como afirma Dias 

e Porto (2007, p. 36): 

 
A EDH implica, necessariamente, numa mudança de mentalidades, impulsionada 

pelo movimento constante de criação e recriação, invenção e reinvenção de outras 

sociabilidades que, efetivamente, contribuam para o processo de consolidação de 

relações democráticas na escola e na sociedade. 
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Faz-se necessário fazer menções dos caminhos já percorridos pela EDH e a sequência 

de avanços que são importantes não só para a sociedade, como também no contexto escolar. 

Dentre eles destacamos: a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Constituição 

Federal (1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), a Conferência Mundial sobre 

Direitos Humanos de Viena (1993), a Lei de Diretrizes e Bases (1996), o Programa Nacional 

de Direitos Humanos - 3 (2002), o Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos 

(2004), o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2006), o Pacto Interamericano 

pela EDH (2010) e as Diretrizes Nacionais para a EDH (2012). 

Para melhor compreender a importância da EDH, optamos por destacar, entre os 

momentos vivenciados no processo contínuo de seu desenvolvimento, a II Conferência 

Mundial de Direitos Humanos, que ocorreu em junho de 1993, em Viena, uma vez que, dentre 

as propostas apresentadas no seu plano de ação, enfatizou-se a necessidade do ensino em 

direitos humanos, conforme destacado:  

 
78. A Conferência Mundial sobre Direitos do Homem considera o ensino, a 

formação e a informação ao público sobre direitos humanos tarefa essencial para a 

promoção e a obtenção de relações harmoniosas e estáveis entre as comunidades, 

bem como para o favorecimento da compreensão mútua, da tolerância e da paz. 

(VIENA, 1993, p. 20). 

 

Outro ponto importante que foi apresentado em Viena (1993) refere-se à preocupação 

com a erradicação do analfabetismo, uma vez que se entende que o processo de construção da 

identidade humana passa pela compreensão do mundo, como afirmava Freire (1987, p.79): 

“[...] ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém educa a si mesmo: os homens se 

educam em comunhão, mediatizados pelo mundo”. Assim, surgiu a preocupação no sentido 

de desenvolver uma educação não apenas conteudista, mas uma educação voltada para o 

desenvolvimento do homem, para o despertar da sua essência humana, de homem ativo, 

participativo e consciente do seu papel social e não mais vivendo como mero espectador, mas 

se tornando ele mesmo autor da sua própria história. 

 

 
80. A educação sobre direitos do homem deverá incluir a paz, a democracia, o 

desenvolvimento e a justiça social, conforme definido nos instrumentos 

internacionais e regionais sobre direitos humanos, por forma a alcançar-se um 

entendimento comum e a consciência que permitam reforçar o compromisso 

universal com os direitos humanos. (VIENA, 1993, p. 20). 
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No Brasil, em 1996, foi criado o Programa Nacional de Direitos Humanos, conforme 

recomendação da Conferência de Viena. Em 2003, criou-se o Comitê Nacional de Educação 

em Direitos Humanos, que apresentou o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, 

que foi relançado em 2007 (PNEDH-3), dessa vez tendo sido discutido por todos os Estados 

brasileiros. Desde então, a EDH passou a estar presente nas discussões sobre a educação e, 

em 2012, foi aprovada a Resolução nº 1, de 30/05/2012, a qual estabelece Diretrizes Nacionais 

para Educação em Direitos Humanos. 

Em 10 de dezembro de 2004, a Assembleia Geral das Nações Unidas proclamou o 

Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos (em vigor desde 2005), com o 

objetivo de promover a implementação de programas de educação em direitos humanos em 

todos os setores (BRASIL, PMEDH. Plano de Ação, Primeira Fase, 2012, p. 4). 

Com o intuito de contribuir para que o pleno gozo dos direitos humanos seja uma 

realidade em todas as comunidades, o Programa Mundial tem como objetivo: promover o 

entendimento comum dos princípios e das metodologias básicos da educação em direitos 

humanos, proporcionar um marco concreto para a ação, e reforçar as oportunidades de 

cooperação e de associação, desde o nível internacional até o nível das comunidades 

(PMEDH. Plano de Ação, Primeira Fase, 2012, p. 4). 

Os objetivos do Programa Mundial para Educação em Direitos Humanos são os 

seguintes: 

 

 
a) contribuir para o desenvolvimento de uma cultura de direitos humanos; b) 

promover o entendimento comum com base em instrumentos internacionais, 

princípios e metodologias básicas para a educação em direitos humanos; c) 

assegurar que a educação em direitos humanos receba a devida atenção nos planos 

nacional, regional e internacional; d) proporcionar um marco coletivo comum para 

a adoção de medidas a cargo de todos os agentes pertinentes; e) ampliar as 

oportunidades de cooperação e de associação em todos os níveis; f) aproveitar e 

apoiar os programas de educação em direitos humanos existentes, ilustrar as práticas 

satisfatórias e incentivar sua continuação ou ampliação, assim como criar novas 

práticas (BRASIL, PMEDH, Plano de Ação, Primeira Fase, 2012, p.15). 

 

O resumo do processo histórico no qual vem se desenvolvendo a EDH pretende 

desmistificar a ideia de que esta é um simples modismo, mas, sim, fruto das lutas 

desenvolvidas a partir do processo de conscientização do ser humano na busca por sua 

identidade e dignidade, considerando a origem da Educação em Direitos Humanos nas ações 

conscientes promovidas com a participação popular, conforme expresso no Plano Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (PNEDH):  
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A educação em direitos humanos, ao longo de todo o processo de redemocratização 

e de fortalecimento do regime democrático, tem buscado contribuir para dar 

sustentação às ações de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, e de 

reparação das violações. A consciência sobre os direitos individuais, coletivos e 

difusos tem sido possível devido ao conjunto de ações de educação desenvolvidas, 

nessa perspectiva, pelos atores sociais e pelos (as) agentes institucionais que 

incorporam a promoção dos direitos humanos como princípio e diretriz. (BRASIL, 

2007, p. 18). 

 

 

 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH) é fruto do 

compromisso do Estado com a concretização dos direitos humanos e de uma construção 

histórica da sociedade civil organizada. Ao mesmo tempo em que aprofunda questões do 

Programa Nacional de Direitos Humanos, o PNEDH incorpora aspectos dos principais 

documentos internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil é signatário, agregando 

demandas de nossa sociedade pela efetivação da democracia, do desenvolvimento, da justiça 

social e pela construção de uma cultura de paz. (BRASIL, PNEDH, 2006, p. 10). 

Em cumprimento às recomendações contidas no Programa Mundial de Educação em Direitos 

Humanos (PMEDH), o Brasil, como Estado Democrático e país signatário da Declaração de 

Viena, através da Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) cria o Comitê Nacional 

de Educação em Direitos Humanos (CNEDH) com a finalidade de construir um Plano 

Nacional, que propõe um olhar contemporâneo dos direitos humanos, “inspirados em valores 

humanistas e embasados nos princípios da liberdade, da igualdade, da equidade, e da 

diversidade, afirmando sua universalidade, indivisibilidade e interdependência” (BRASIL, 

PNEDH, 2003, p. 23). 

O objetivo da Educação em Direitos Humanos é que a pessoa e/ou grupo social se 

reconheça como sujeito de direitos, assim como seja capaz de exercê-los e promovê-los ao 

mesmo tempo em que reconheça e respeite os direitos do outro. A EDH busca também 

desenvolver a sensibilidade ética nas relações interpessoais, em que cada indivíduo seja capaz 

de perceber o outro em sua condição humana (BRASIL, 2012). 

 

Art. 3º A Educação em Direitos Humanos, com a finalidade de promover a educação 

para a mudança e a transformação social, fundamenta-se nos seguintes princípios: 

I - dignidade humana; 

II - igualdade de direitos; 

III - reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades; 

IV - laicidade do Estado; 

V - democracia na educação; 

VI – transversalidade, vivência e globalidade; e 



53 
 

VII – sustentabilidade socioambiental (BRASIL, DNEDH, 2012). 
 

 

É importante destacar que o direito à educação na concepção da EDH vai muito além 

da garantia do acesso à escola, pois envolve o direito a uma educação de qualidade, na qual 

se busque o desenvolvimento da pessoa e sua relação com a comunidade em que está inserida 

e o respeito aos direitos humanos. Trata-se de uma educação que favoreça a cada educando o 

exercício pleno da sua cidadania e que se baseia no respeito, proteção e promoção dos valores 

humanos. Segundo Candau (2007, p. 404), “[...] não é outro o sentido que se pretende dar à 

educação em direitos humanos, senão a formação de sujeitos de direito, o favorecimento de 

processos de empoderamento e a educação para o ‘nunca mais’”. 

As experiências de EDH são parte de uma nova etapa de desenvolvimento na busca 

por sua efetivação. Já se evoluiu significativamente no aspecto jurídico, agora surge o 

momento de realizar-se na sua prática, principalmente quando se refere à educação formal. 

Segundo Candau (2007, p. 401-402):  

 

As experiências de educação em Direitos Humanos na América Latina têm-se 

multiplicado ao longo de todo o continente latino-americano. A partir das 

informações disponíveis, constatamos que a maior parte delas tem sido realizada em 

âmbitos de educação não formal, aspecto tradicionalmente privilegiado pela 

educação popular. No entanto, a preocupação pelos processos escolares, pouco a 

pouco, tem-se afirmado e algumas instituições de Países como Peru, Chile, México, 

Uruguai e Brasil, têm-se desenvolvido trabalhos especialmente interessantes nesta 

perspectiva. 

 

 

É preciso reconhecer que a EDH apresenta uma proposta de educação inviável para 

qualquer sistema social excludente e manipulador, tornando-se a EDH possível de ser efetiva 

a partir do desenvolvimento de uma visão crítica. 

O PNEDH apresenta as dimensões para o processo educativo da EDH e o descreve 

como: 

[...] Um processo sistemático e multidimensional que orienta a formação do sujeito 

de direitos, articulando as seguintes dimensões: apreensão de conhecimentos 

historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos 

internacional e local; afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressam 

a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade; formação de uma 

consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo social, ético e 

político; desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de 

construção coletiva – utilizando linguagens e materiais didáticos orientados à 

mudança de mentalidade – bem como práticas individuais e sociais que gerem ações 

e instrumentos em favor dessa promoção e ampliação dos direitos humanos. 

(BRASIL, 2007, p. 7). 

 

 

 



54 
 

2.3 A PARAÍBA RESISTE: A GARANTIA AOS DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E 

POLÍTICOS 

 

 

A Paraíba, historicamente, é um estado que se preocupou, continuamente, com a 

questão da defesa dos direitos humanos, principalmente no período do regime militar (1964 - 

1985). Prova disso, é a criação do Centro de Defesa dos Direitos Humanos, ligado à 

Arquidiocese da Paraíba, em 1975, sob o pastoreio de Dom José Maria Pires. 

Enquanto no estado vizinho de Pernambuco, a luta pelos direitos humanos se 

concentrou na temática dos presos e desaparecidos políticos, aqui, com mais ênfase, a luta foi 

direcionada para os conflitos agrários e rurais existentes, intermediando ainda a sempre tensa 

relação entre o Estado e os trabalhadores rurais. Nesse sentido, percebemos a importância do 

surgimento das Ligas Camponesas que, através de sua luta, garantiram a resistência dos 

trabalhadores rurais ante o arbítrio do governo, que não se empenhavam na ajuda política à 

essa luta e dos proprietários de terras rurais que, ocasionaram os assassinatos de líderes rurais 

e sindicalistas, entre eles João Pedro Teixeira, José Silvino Valdevino e Margarida Maria 

Alves, entre outros, ocasionando outros tipos de conflitos, a exemplo das violências cometidas 

contra os agricultores em Alagamar e o massacre de Mari. 

Junto ao pioneirismo da criação do CDDH, a Paraíba se destaca também com relação 

ao surgimento da Educação em/para Direitos Humanos entre os setores populares. Em uma 

trajetória que se inicia com a criação da Companhia de Educação Popular da Paraíba 

(CEPLAR), em 1961, fruto de um convênio assinado, primeiramente com o Governo do 

Estado da Paraíba e, depois, com o Ministério da Educação, expandindo-se ainda mais. 

Infelizmente, a derrubada da democracia por parte dos militares, em 1964 aliada aos conflitos 

agrários que eclodiam, cada vez mais fortes no estado, interrompeu esse processo educacional, 

que foi considerado subversivo e teve seu encerramento decretado. 

Ainda durante o regime militar e após sua substituição pelo regime democrático, no 

período compreendido entre as décadas de 1970 a 1990, outras experiências de educação 

informal2 aconteceram na Paraíba, entre elas o Curso de Formação de Juristas Populares, 

promovido pela Fundação Margarida Maria Alves, objeto principal desse trabalho. Entidades 

da sociedade civil, com o apoio de entidades públicas, como é o caso da Universidade Federal 

da Paraíba (UFPB), cada uma a seu tempo e abordando temáticas específicas de defesas dos 

                                                           
2 Nomenclatura utilizada no Relatório “Experiências de Educação em Direitos Humanos na Paraíba”, publicado 

pelo Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 2000. 



55 
 

direitos humanos, que elencaremos ao longo desse capítulo, educaram em/para direitos 

humanos primeiramente, numa época de repressão e, logo depois, empoderando os sujeitos 

sociais na busca dos seus direitos, no cumprimento dos seus deveres e em defesa da cidadania 

plena para todas e todos. 

Podemos dizer, dessa forma, que no Estado da Paraíba, conforme demonstraremos a 

seguir, a temática dos direitos humanos sempre foi de extrema importância para os atores 

sociais que aqui estiveram. A contribuição desse estado para a efetivação dos direitos humanos 

em nossa sociedade é inegável e inestimável. 

 

2.3.1. MOVIMENTOS SOCIAIS E AS LUTAS POR DIREITOS NOSS ANOS SETENTA E 

OITENTA 

 

2.3.1.1. Ligas Camponesas 

 

Ao fazermos menção e rememorarmos as lutas e os movimentos sociais existentes 

na Paraíba nas décadas de 70 e 80, faz-se necessário relembrar a perseguição aos camponeses 

que aconteceram nesse estado desde a década de 50. Tal perseguição culminou no assassinato 

de João Pedro Teixeira, em 1962 e Margarida Maria Alves, em 1983, pelo conhecido 

“Sindicato da Morte”, que se tornaram símbolos da resistência do povo do campo e 

impulsionaram a luta por direitos humanos nesse estado nas décadas seguintes. Porém, nessa 

perspectiva, é imperioso trazer à memória, centenas de camponeses e agricultores que tiveram 

e ainda tem, de alguma maneira, suas vidas ceifadas por conta desses conflitos. Nesse sentido,  

 

 

O trucidamento de Margarida Alves, de João Pedro Teixeira e tantos outros está 

inserido num contexto político-social, de luta e reivindicação, a que se opuseram os 

interesses do latifúndio e das multinacionais instaladas no Brasil desde 1950, 

seguindo-se as perseguições aos camponeses, a expropriação, a expulsão, a prisão, 

as maquinações facciosas, a ação violenta e traiçoeira do "Sindicato da Morte", 

mantido, na Paraíba, segundo a tradição oral, pelos elementos dos grupos Velozo 

Borges e Ribeiro Coutinho, com a conivência e apoio concreto das autoridades 

governamentais. (BENEVIDES, 1985, p. 3) 

 

Essa estrutura agrária que, ainda hoje, concentra terra, poder e renda, acaba por tornar 

inviável a categoria dos camponeses, mantendo sobre eles constantes ameaças de violência e 

morte. Nessa perspectiva, podemos entender a existência desse “Sindicato da Morte” que, 

segundo Benevides coloca e através do que registra a tradição oral e os Anais da Justiça, é 

composto por grandes latifundiários. (IDEM) 
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Dessa forma, a criação das Ligas Camponesas, no início da década de 60, esmagadas 

anos depois quando da consolidação do Golpe Militar, foi impulso para que houvesse luta 

concreta pelo regime racional de partilha da terra. Outra questão colocada por esse movimento 

é aquela que diz respeito à legislação trabalhista até então em vigor. Conforme Benevides, 

 

 

As relações não especificamente capitalistas no campo paraibano como a morada e 

o aforamento, bem como as formas de sujeição simbolizadas no cambão e no 

barracão, começam a sofrer profundas modificações e principiam a serem 

questionadas pelo campesinato em acelerada organização através das Ligas 

Camponesas. Tais relações de trabalho além de não serem regulamentadas pelo 

Estado estavam ausentes da legislação trabalhista em vigor. Ficavam os camponeses 

sem direito de associação, nem mesmo acesso â previdência social. (Ibidem, p. 30) 

 

Quando do anúncio e da realização, entre 1960 e 1961, a Conferência Estadual dos 

Camponeses do Estado, pelos líderes camponeses, essa luta ganhou impulso, ecoou na 

Assembleia Legislativa e, reações violentas não tardaram a acontecer. O mesmo deputado que 

anunciou a proposta de formalização e subvenção econômica das Ligas, voltava a tribuna 

daquela Casa Legislativa, dois dias depois, para denunciar a prisão e o espancamento de um 

dos líderes da Liga de Sapé (Ibidem, p. 75). 

Sem haver intimidação por conta da violência sofrida pelos camponeses, 

 

As Ligas levavam ao conhecimento das autoridades da capital abusos e 

arbitrariedades que aconteciam, sistematicamente, nas usinas, fazendas e engenhos, 

pleiteando justiça e direitos. Essa prática, além de perturbar a "paz agrária", trazia 

ao conhecimento do público urbano a predominância da injustiça social. Os 

proprietários viam agora seus sagrados nomes de família arrolados nos anais da 

justiça e denunciados na Assembleia Legislativa, na Imprensa e na Câmara dos 

Deputados. (Ibidem, p. 104 e 105) 

 

 

O que esses proprietários não pareciam entender, ainda segundo Benevides (p. 4), é 

que “a cada João, a cada Maria, a cada Severino, mortos na luta pela justiça social, seguem-

se outros tantos líderes dispostos a tudo enfrentar pela defesa da terra, aspiração de todos”. 

Dessa forma, tais conflitos se davam através de uma violência impressionante e ultrapassaram 

a barreira temporal estabelecida pela criação e dissolução das Ligas Camponesas. Prova disso 

é o assassinato da sindicalista Margarida Maria Alves, que acontece apenas nos anos de 1983. 

Ainda nos dias atuais, a violência e o clima de conflito entre os trabalhadores rurais e os 

grandes latifundiários permanece.  
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A tragédia de Mari, acontecida em janeiro de 1964, evidenciou a união que existia 

entre os camponeses e a violência que era perpetrada pelo Grupo da Várzea. Conforme 

demonstra Zenaide (2014, p.123) 

 

No ato os camponeses assassinados foram: Antônio Galdino da Silva, José Barbosa 

do Nascimento, Pedro Cardoso da Silva e Genival Fortunato Félix. Do lado dos 

usineiros morreram o agrônomo administrador, o filho, dois sargentos, dois vigias e 

um capitão de campo. 

 

Dessa forma, estabeleceu-se uma tensão enorme naquela localidade, pois tanto foram 

mortas as principais lideranças da Liga de Mari, quanto pessoas que possuíam vinculação com 

os proprietários de terra (COELHO, 2004). Sendo assim, e estando há 3 meses do Golpe 

Militar de 1964, a repressão às Ligas Camponesas foi alvo de um plano disciplinar tomando, 

dessa forma, caráter legal. A tragédia acontecida em Mari e um incidente acontecido na 

Faculdade de Direito, em João Pessoa, por ocasião da visita do então Governador da 

Guanabara, Carlos Lacerda, há apenas vinte e oito dias do golpe de abril de 1964, legitimaram 

e desencadearam ações extremamente violentas por parte dos latifundiários em relação aos 

camponeses, apoiados pelas autoridades militares responsáveis pela manutenção da ordem 

pública. Com o golpe militar consolidado, as Ligas Camponesas na Paraíba tiveram fim. 

Vale salientar que As Ligas espalharam-se rapidamente por várias cidades do Estado, 

atingindo cerca de quarenta mil sócios, sendo a de Sapé a maior do Brasil, com um total de 

13.000 membros, seguida pela de Mamanguape, com 10.000, apesar de toda repressão do 

bloco agroindustrial, configurando a importância desse movimento. 

Segundo Moreira e Targino (1997, p. 305) o direcionamento da Igreja particular da 

Paraíba para os problemas do campo teve início ainda na década de 1960, mas é “só com a 

chegada de Dom José Maria Pires ao Estado, em 1966, que a hierarquia católica passa a tomar 

posição claramente favorável aos trabalhadores rurais.” Posteriormente, apesar de proteger o 

direito de propriedade, a Igreja passou a defender casos de desapropriação de terras, embora 

os sindicatos criados em algumas cidades na Paraíba voltavam-se apenas para fins 

assistenciais e não reivindicavam a reforma agrária.  

Partindo para as conquistas das Ligas Camponesas, conforme Francisco de Assis 

Lemos, que era agrônomo e estudante de economia quando as Ligas estavam se formando, a 

relação comercial na época das Ligas lembrava o escambo, pois havia troca de produtos sem 

circulação de dinheiro. Também, ao analisar e comparar o desenvolvimento da agricultura 
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brasileira com a internacional, este autor ressaltou a urgência de uma Reforma Agrária no 

Brasil, porque todos os países que haviam prosperado tinham feito reforma no campo 

(SOUZA, 1996). 

No sertão paraibano, onde não foram organizadas Ligas Camponesas, também havia 

exploração. Além do Cambão, era cobrado do camponês a meia, ou a terça parte da plantação 

e, na hora de pesar o algodão, o proprietário ficava com 2/3 da produção, por um preço abaixo 

da cotação do mercado (SOUZA, 1996). 

 
Até fins da década de 50, nos campos paraibanos vigorava o silêncio agrário 

traduzido com a tranquilidade dos coronéis, protegidos pelo aparelho repressivo do 

Estado e por seus vigias e jagunços. Não permitiam nem em pensamento que se 

falasse em organização dos camponeses (BENEVIDES, 1985, p. 79). 

 

Com o nascimento da Comissão Pastoral da Terra (CPT), a Igreja se posiciona em 

favor da luta por justiça no campo, como mostra Moreira e Targino (1997, p. 304), 

 

 
[...] em 1975, é criada em Goiás, a Comissão Pastoral da Terra, como um “serviço 

cristão à causa dos camponeses e trabalhadores rurais do Brasil”. A CPT irá 

desempenhar uma função aglutinadora das forças que lutavam pela justiça social no 

campo. Através da organização dos trabalhadores, ela não só passa a defender os 

direitos trabalhistas no campo, mas, sobretudo, começa a atuar em áreas de conflito, 

em conjunto com dioceses, paróquias e comunidades eclesiais de base, levantando 

a bandeira da reforma agrária. Ela ainda presta assessoria a Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais, Associações de Pequenos Produtores, movimentos sociais, 

etc. 

 

 

2.3.1.2 Implantação do Programa PróÁlcool 

 

Nos anos que se seguiram ao Golpe Militar, o conflito agrário paraibano estava 

novamente em evidência. Dessa vez, diretamente ligado à implantação do Programa 

PróÁlcool, criado pelo Governo Federal através do Decreto nº 76.593, de 14 de novembro de 

1975. Conforme Duarte (2015, p. 14) 

 

A ideia do regime militar brasileiro era enfrentar a crise mundial do petróleo 

substituindo a gasolina pelo gás etanol. Para isso, a medida governamental 

contemplava, especialmente no Nordeste, a instalação de grandes usinas nas 

propriedades rurais, o que ocasionaria na substituição das culturas de subsistência 

dos posseiros (macaxeira, inhame e frutas) pelo cultivo da cana de açúcar. Na época, 

também havia o incentivo à pecuária de corte, originando o surgimento de grandes 

pastos e extensas áreas de capim, destinadas à alimentação dos animais dos 

proprietários. 
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Os Atos Institucionais decretados pelos militares proibiram as reuniões sindicais, 

políticas e partidárias. Diante dessa realidade, o movimento social parecia estar silenciado. 

No entanto, quando o Governo Federal lançou o PróÁlcool, prejudicando assim os 

agricultores, em várias regiões da Paraíba aconteceram reações imediatas, uma vez que a 

expansão das usinas da cana de açúcar iriam prejudica-los e os proprietários continuavam a 

ter ações repressivas contra esses cidadãos.  

Em resposta violenta à ação camponesa, os donos das terras passaram a queimar as 

lavouras – inclusive aquelas destinadas à subsistência – e as casas dos posseiros. Também 

bateram e ameaçaram de morte as novas lideranças e seus familiares. Durante todo o tempo 

em que aconteceram os conflitos, integrada à Teologia da Libertação e coadunada com os 

ideais da recém criada CPT, a ação de Dom José Maria Pires se fez na direção de proteção aos 

agricultores. Ele e a equipe do recém criado Centro de Defesa dos Direitos Humanos da 

Paraíba, procuraram intervir pacificamente, no sentido de resolver os problemas da posse da 

terra. Lançaram mão, inclusive e principalmente, do argumento de que fosse aplicado o 

Estatuto da Terra, que o próprio regime militar havia lançado, contemplando os seguintes 

conceitos: reforma agrária, módulo rural, minifúndio e latifúndio (Duarte, 2015). 

 

2.3.2. A EMERGÊNCIA DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NO CAMPO 

POPULAR 

 

2.3.2.1. Criação do Centro de Educação Popular da Paraíba 

 

 

Conforme já ligeiramente mencionado, a história da educação em/para direitos 

humanos na Paraíba, tem início em 1961, quando da criação do Centro de Educação Popular 

da Paraíba (CEPLAR). Criado como entidade de caráter privado, a princípio implementado 

pelo governo estadual, com a participação de alguns padres da Arquidiocese da Paraíba tinha 

o objetivo inicial de desenvolver atividades de alfabetização de adultos na capital e em cidades 

do interior do estado.  

Em extenso trabalho rememorando e contando essa história, intitulado “CEPLAR - 

História de um Sonho Coletivo”, publicado em 1995, pelo Conselho Estadual de Educação, 

órgão ligado à Secretaria de Estado da Educação, Dorinha Porto e Iveline Lage, 

contemporâneas da instituição, traçam um completo panorama da gestação, efetiva criação, 
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funcionamento e dissolução desse Centro. Aqui, traremos um apanhado do que julgamos 

importante para que se entenda a importância do trabalho realizado pelo CEPLAR.  

Contam as autoras que, o início de tudo se dá quando um grupo de estudantes da 

Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da Universidade Federal da Paraíba, o qual elas 

faziam parte, tendo consciência do seu compromisso junto à sociedade, participava da 

Juventude Universitária Católica (JUC) no momento em que esta, como se dizia na época, 

voltava-se para o meio social. 

Através da Meta 31, do que se denominou “Operação Nordeste”, lançado pelo então 

Presidente da República, Juscelino Kubitschek, o governador do estado à época, Pedro 

Moreno Gondim, participava conjuntamente desse esforço de desenvolvimento da região. 

Conforme as autoras, “Sensível a essa visão desenvolvimentista e consciente da necessidade 

de integração das massas analfabetas no processo de desenvolvimento do país, o governador 

colocou como um dos objetivos de seu plano para o quinquênio 1961-1965, a educação 

popular”. 

A CEPLAR surgiu, assim, no ano de 1961, da junção de dois fatores, quais sejam: a 

procura, por um grupo de pessoas da Faculdade de Filosofia, membros da JUC, de uma 

estrutura de base para um trabalho em educação popular e o projeto do Governo do Estado de 

lançar, na Paraíba, um movimento de educação popular. 

 

Eram ideias constituintes da base de funcionamento da entidade, entre outros, 

 

Abrir a CEPLAR para o que se chamava então "todas as forças vivas da sociedade" 

integrando-as no Conselho Deliberativo. Atuar junto às camadas mais 

desfavorecidas, o que deveria ser feito com elas e não para elas. Partia-se do 

princípio de que o povo tem um saber, tem um potencial a serem aproveitados e 

desenvolvidos. (1995, p. 30) 

 

  

Sendo assim, o Governo do Estado forneceu os recursos mínimos necessários de 

modo a permitir a execução do trabalho e a Secretaria de Educação deu-lhe apoio em várias 

ocasiões, não somente nomeando professoras para servi-la, como também defendendo-a, 

publicamente, quando enfrentou campanhas de difamação.  

A primeira implantação da CEPLAR foi na Povoação Índio Piragibe, conhecida por 

Ilha do Bispo. Nessa ocasião, desenvolveram um trabalho composto, principalmente pelos 

Núcleo de Debates, Esquetes (pequenas peças de teatro) e Palestras, que eram organizadas 

sobre temas decorrentes da realidade local. 
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Sentindo a necessidade e sabedores de uma metodologia de educação popular que 

estava sendo desenvolvida por Paulo Freire, membros da CEPLAR foram ao seu encontro. A 

partir daquele primeiro momento com Freire, elaborou-se um plano de ação que abrangia 

treinamento de pessoal da CEPLAR pela equipe do Serviço de Extensão Cultural da 

Universidade do Recife (SEC), dirigida por ele, e aplicação de seu Método pela equipe do 

Centro. O primeiro grupo no qual foi utilizado o Método Paulo Freire, foi o chamado Grupo 

das Domésticas. Nesse mesmo momento, cinco novos Núcleos de Alfabetização foram 

implantados em três bairros de João Pessoa: Ilha do Bispo, Varadouro e Torre, sobretudo, para 

operários. 

Numa segunda fase, a CEPLAR recebeu apoio do Ministério da Educação e Cultura 

(MEC) quando este a convidou a participar do Programa de Emergência Educacional criado 

pelo então Ministro Darcy Ribeiro. 

Com a integração da CEPLAR no Programa de Emergência, o trabalho assumiu um 

ritmo acelerado. Era necessário formar novos professores, implantar novos núcleos, garantir 

o seu funcionamento, sua renovação cada dois meses e a consolidação dos precedentes. O 

projeto, com vigência de um ano, (incluindo a etapa de implantação), previa a construção de 

200 unidades escolares em 18 cidades do interior do Estado70 (Mamanguape, Rio Tinto, Sapé, 

Pilar, Alhandra, Cabedelo, Bayeux, Santa Rita, Gurinhem, Queimadas, Pocinhos, Puxinanam, 

Lagoa Seca, Alagoa Grande, Areia, Cruz do Espírito Santo, Itabaiana e Campina Grande), 

além da Capital, e a formação de 320 professores e supervisores. 

A CEPLAR também não escapou das investidas das forças reacionárias. Ao atuar 

desde o início ao lado das organizações populares, ao instalar seus núcleos nas áreas de 

influência das Ligas, e contando com o apoio de seus líderes, ela não podia deixar de ser 

identificada com esses movimentos populares, na mira do golpe que se armava. 

Finalizamos a apresentação dessa curta, porém eficiente e importante prática 

educativa em educação popular para os direitos humanos com as palavras de Benevides (1985, 

p. 113-114): 

 

O Golpe de 1964 finalizaria melancolicamente aquela rica experiência de 

alfabetização popular. Na primeira semana de abril, um caminhão verde oliva 

encostou junto ao velho casarão da Conselheiro Henriques, apropriando-se de todo 

o material: cadeiras, projetores, mapas e cadernos. Em seguida, apareceria 

estampado nas manchetes dos jornais: mais de quinhentos quilos de material 

subversivo foi encontrado na Ceplar. 
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2.3.2.2. Experiências de Educação em Direitos Humanos na Paraíba - Décadas de 70 à 90. 

 

Segundo Relatório organizado por Maria de Nazaré Tavares Zenaide, enquanto 

Presidente do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão 

(CEDDHC)3, entre as décadas de 70 a 90, a Educação para os Direitos Humanos está presente 

na Paraíba, seja através de Experiências de Educação Informal ou Formal, realizadas por 

órgãos da sociedade civil, pela UFPB ou pelo próprio CEDDHC. 

Para Zenaide, essa experiência educacional está vinculada diretamente à história das 

lutas sociais do Estado. Na década de 70, segundo ela, predominavam os experimentos que 

contribuíram para a formação política de trabalhadores rurais e urbanos, encampando as lutas 

pelos direitos e liberdades políticas e civis.  

Na década de 80, foram registradas a atuação de entidades voltadas para os direitos 

da mulher, participação e organização dos movimentos populares e sindicais, entre outros. Já 

na década de 90, surgem outras entidades da sociedade civil, com diversas bandeiras de lutas, 

inseridas no contexto do processo democrático, na luta pela efetivação da cidadania plena, de 

prevenção à AIDS e pela garantia de direitos para a população LGBT, entre outros. 

Abaixo apresentamos uma lista contendo o nome da experiência apresentada nesse 

relatório e o ano de sua criação. O Relatório está organizado em duas partes: a primeira diz 

respeito à educação informal realizadas por órgãos da Sociedade Civil, pela UFPB e pelo 

CEDDHC e a segunda mostra práticas realizadas na UFPB voltadas para a educação formal 

em direitos humanos. O intuito de apresentar essa listagem é para mostrar ao leitor desse 

trabalho o quanto diversificado era o movimento de educação em/para os direitos humanos na 

Paraíba no período já mencionado. 

Lembramos que, para manter fidelidade ao que está escrito no trabalho publicado 

pelo CEDDHC, utilizaremos a mesma linguagem, notadamente no que diz respeito à 

Educação Não Formal em Direitos Humanos que, na época da elaboração, era chamada de 

Educação Informal em Direitos Humanos. 

 

PARTE I - EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO INFORMAL EM DIREITOS 

HUMANOS 

                                                           
3 Essa era a nomenclatura utilizada  na época. Hoje, chama-se Conselho Estadual de Direitos Humanos. 
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A - EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO INFORMAL EM DIREITOS HUMANOS 

REALIZADAS POR ÓRGÃOS DA SOCIEDADE CIVIL 

Associação Paraibana dos Amigos da Natureza - 1978 

Serviço de Educação Popular - 1981 

Associação Santo Dias - 1981 

Associação do Movimento de Mulheres Trabalhadoras do Brejo - 1994 

Sociedade de Assessoria aos Movimentos Populares e Sindicais - 1985 

Centro da Mulher 8 de Março - 1990 

Cunhã - Coletivo Feminista - 1990 

Movimento do Espírito Lilás - 1990 

Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves - 1994 

Associação de Prevenção à AIDS - AMAZONA - 1996 

 

B - EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO INFORMAL EM DIREITOS HUMANOS 

REALIZADAS PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

Comissão de Direitos Humanos 

Ações Educativas em Direitos Humanos 

Grupos de Direitos Humanos do Conjunto Ernesto Geisel 

Projeto de Extensão Crianças Trabalhadoras: o Exército da Infância Perdida 

Curso de Extensão: A Polícia Protetora dos Direitos Humanos  

 

Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes 

Saúde do Trabalhador e Direitos Humanos - A Ação Sindical como conquista da cidadania. 

Projeto de Extensão: Uma Nova Lição 

 

Centro de Ciências Jurídicas - Campus I 

Projeto de Extensão: Núcleo de Atendimento às Curadorias da Infância e Juventude, do 

Consumidor e do Cidadão 

Projeto de Extensão: A Luta pela Terra e a Extensão Universitária 

Projeto de Extensão: Eis o Homem, ou do dever de apresentação do preso à autoridade 

 

Centro de Ciências Jurídicas e Sociais - Campus VI 

Projeto de Extensão: Direitos Humanos, Ética e Legislação 

Projeto de Extensão: Seguridade Social/Assistência ao Trabalhador 
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Projeto de Extensão: Rotinas Trabalhistas 

Projeto de Extensão: Assessoria Jurídica e Técnica ao Trabalhador de Semiárido 

Projeto de Extensão: Proteção aos Direitos Difusos da Criança e do Adolescente 

Projeto de Extensão: Aplicação dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Projeto de Extensão: O Direito ao Alcance de Todos 

Projeto de Extensão: Polícia Cidadã 

 

Pró-Reitoria para Assuntos Comunitários 

Projeto de Capacitação Profissional para Técnicos do Sistema Penitenciário da Paraíba 

A Educação para o Trabalho no Sistema Penitenciário da Paraíba 

Núcleo Integrado de Estudos e Pesquisas da Terceira Idade - NIETI 

Projeto de Capacitação de Conselhos de Defesa e Tutelares da Criança e Adolescente 

Curso de Extensão: Educação para a Cidadania 

Curso de Extensão: Minorias Sociais e Étnicas, Cidadania e Ação Policial 

Curso de Extensão; Violência contra a Mulher 

Curso de Extensão: Polícia Comunitária 

Curso de Extensão: Cidadania e Segurança Pública da Mulher 

Curso de Gestão em Policiamento Comunitário 

Projeto de Educação Ambiental e Reciclagem 

 

C - EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO INFORMAL DE DIREITOS HUMANOS NO 

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO 

Experiências de Educação em Direitos Humanos realizadas pelo Conselho Estadual de 

Defesa dos Direitos do Homem e do Cidadão 

Eventos diversos realizados entre os anos de 1993 a 1998 

Publicação de 11 Boletins Informativos. 

Publicação de 02 edições de Revista. 

Publicação de 02 Cadernos. 

Realização de Campanhas em Rádio, Televisão e Cartazes. 

 

PARTE II - EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO FORMAL EM DIREITOS HUMANOS 

NA UFPB 

A - DIREITOS HUMANOS COMO TEMA TRANSVERSAL NO 1º E 2º GRAU 

Universidade, Educação Popular e Direitos Humanos na Escola Pública 
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Oficina de Cidadania: Discutindo o Trabalho Infantil 

 

B - INTRODUÇÃO DA DISCIPLINA “DIREITOS HUMANOS” NA GRADUAÇÃO 

O Ensino Jurídico de Direitos Humanos na UFPB 

O Ensino de Direitos Humanos no Centro de Humanidades da UFPB 

O Ensino de Direitos Humanos na Polícia Militar 

Proposta de Programa de Educação em Direitos Humanos para a Polícia Militar da 

Paraíba 

 

C - DIREITOS HUMANOS NA PÓS-GRADUAÇÃO 

Introdução da Disciplina Políticas Públicas, Cidadania e Direitos Humanos no Curso de 

Especialização em Sexualidade Humana 

I Curso de Especialização em Direitos Humanos 
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3 - TRAJETÓRIAS E DIÁLOGOS ENTRE A EDUCAÇÃO POPULAR E A 

EDUCAÇÃO NÃO FORMAL EM E PARA OS DIREITOS HUMANOS 

 

Aliada aos Direitos Humanos e a democracia, queremos trazer os fundamentos 

teóricos e metodológicos da Educação em Direitos Humanos (EDH) – uma educação que deve 

ser permanente, continuada e global; tendo um viés essencialmente inclinado às mudanças da 

sociedade moderna; e que seja alicerçada em princípios e valores cujos objetivos não sejam 

meramente transmissora de conhecimentos, enfim, uma proposta pedagógica para a 

aprendizagem de uma cultura democrática. 

Benevides (1996, p. 226) afirma que a 

 
Educação para a democracia é um processo que comporta duas dimensões: a 

formação para os valores republicanos e democráticos e a formação para a tomada 

de decisões políticas em todos os níveis, pois numa sociedade verdadeiramente 

democrática ninguém nasce governante ou governado, mas pode vir a ser 

alternativamente um ou outro. 

 

 

Dessa forma, depreende-se o cerne de uma educação com vistas à democracia: deve-

se formar levando em consideração tais valores e essa formação deve levar o sujeito educando 

para que esteja preparado para que sejam tomadas decisões, em variados níveis, através dos 

valores republicanos recebidos nesse processo educacional. Nesse sentido, concordamos com 

Silva (2010) quando diz que a EDH está intrinsicamente ligada com a educação para a 

democracia. Diz ainda que o desenvolvimento de uma EDH baseada em tais valores 

configura-se como urgência. Conforme aponta, 

 
Desenvolver uma EDH imbricada no conceito de cultura democrática, 

fundamentada no contexto histórico-social, nos valores da tolerância em relação às 

diferenças, na solidariedade, na justiça social, na sustentabilidade, na inclusão e na 

pluralidade é urgente, imprescindível e essencial. Possibilita avançar no 

reconhecimento e na defesa intransigente dos direitos fundamentais para todo ser 

humano, na defesa e fortalecimento da democracia. (SILVA, 2010, p. 43) 

 
 

Corroborando ainda com esse pensamento, Apple e Bean (1997) aconselham: 

 
As escolas democráticas como a própria democracia, não surgem por acaso. 

Resultam as tentativas explícitas de educadores colocarem em prática os acordos e 

oportunidades que darão vida à democracia [...] esses acordos e oportunidades 

envolvem duas linhas de trabalho: uma é criar estruturas e processos democráticos 

por meio dos quais a vida escolar se realize; a outra é criar um currículo que ofereça 

experiências democráticas para os jovens (p.20). 
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Para Paulo Freire, o ato de conhecer não pode ser concebido de uma forma em que 

um sujeito recebe conhecimento, em uma atitude passiva perante quem a está transmitindo 

ou, na expressão do autor, está impondo. Para ele, “o conhecimento requer uma ação 

transformadora sobre a realidade” (FREIRE, 1977, p. 27). 

Feita essa pequena introdução, precisamos partir para a conceituação da Educação 

em Direitos Humanos. Vislumbramos não ser uma tarefa fácil definir esse conceito, uma vez 

que existem diversas formas de concebê-la, como também existem diferentes visões sobre os 

direitos humanos. Porém, pode-se afirmar que, certamente, a EDH precisa ser colocada de 

uma forma em que vá muito além do que um conjunto de técnicas, processos e métodos de 

ensinar pessoas a lidarem com o respeito à diversidade e a eliminação de todas as formas de 

violações de direitos. Benevides (2007) ratifica esse pensamento quando conceitua a EDH 

como 

 
[...] essencialmente a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana 

através da promoção e da vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, 

da solidariedade, da tolerância, da cooperação e da paz. Portanto a formação desta 

cultura significa criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, 

costumes, atitudes, hábitos e comportamentos, os quais devem se transformar em 

práticas (p. 346). 

 

 

Segundo Tavares (2007) faz-se necessário ter consciência de que a educação em 

direitos humanos é um dispositivo imprescindível de combate ao desrespeito aos seres 

humanos, pelo motivo de educar “na tolerância, na valorização da dignidade e nos princípios 

democráticos” (TAVARES, 2007, p. 487). Nesse sentido, a autora enfatiza o papel da 

educação em direitos humanos, incluindo preocupações com o respeito, a dignidade e a 

democracia. 

Carbonari (2011) considera que a educação em e para os direitos humanos deva ser 

uma educação que: “prime pela construção da participação; ajude na compreensão dos/nos 

dissensos dos/nos conflitos; haja uma permanente abertura ao mundo e às diversidades; ajude 

a abrir janelas, lidando com urgências e persistências e, subsidie a promoção de condições de 

efetivação dos direitos” (CARBONARI, 2011, p. 123-124). 

 

Para Monteiro e Pimenta (2013), 

 

Educar (e educar-se) em Direitos Humanos é bem mais que adicionar um 

componente novo à prática formativa e educativa. É, na verdade, construir uma nova 

identidade: a de educador e educadora em Direitos Humanos, o que faz toda a 

diferença quando se tem em mente uma educação que contribua para o exercício da 
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cidadania, para a construção de uma sociedade marcada, definitivamente, pela 

dignidade de toda pessoa humana. E mais: é construir não apenas a identidade 

pessoal, mas tecer também uma identidade coletiva que aproxima e alimenta cada 

um a cada uma que dela faz parte. (MONTEIRO; PIMENTA, 2013, p. 83). 

 

 

A Educação Popular, em essência, é a Educação em Direitos Humanos e vice-versa, 

isso porque o trabalho popular, numa perspectiva crítica da realidade, busca fortalecer a 

organização e empoderamento das pessoas a fim de que os sujeitos de direito façam a luta 

pela garantia dos mesmos. Este trabalho de base encharca-se das temáticas e questões 

referentes ao direito essencial do homem e da mulher, porque, a partir de uma opção política, 

se realiza ao lado de grupos sociais que, historicamente, têm seus direitos negados: mulheres, 

populações tradicionais e povos indígenas, jovens, crianças e adolescentes, negros e negras, 

população LGBT’s, entre outros. 

É possível constatar, a partir de uma análise mais minuciosa, que o Plano Nacional 

de Direitos Humanos (2008) e o conteúdo homologado pelo Ministério da Educação em suas 

Diretrizes Nacionais da Educação em Direitos Humanos demonstram, de forma mais ampla e 

inequívoca, a forte relação entre essas dimensões. De acordo com as Diretrizes, a Educação 

em Direitos Humanos (EDH) é um dos eixos fundamentais do direito mais amplo à educação. 

Nelas, encontramos alguns princípios que estruturam e orientam a construção de uma cultura 

em direitos humanos que podem nos servir como balizas do trabalho popular. 

A educação popular em diálogo com os direitos humanos faz com que as pessoas, 

sujeitos de direitos se movam, compreendam e busquem aquilo que lhes é devido e, muitas 

vezes, ainda negado. O PNEDH é fruto do compromisso do Estado com a concretização dos 

Direitos Humanos e de uma construção histórica da sociedade civil organizada, no qual, ao 

mesmo tempo em que aprofunda questões do Programa Nacional de Direitos Humanos, 

incorpora aspectos dos principais documentos internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil é signatário. 

Dada a diversidade e a heterogeneidade na EDH, devemos entender essas 

características como uma riqueza e não como algo prejudicial. E o trabalho com Educação 

Popular em direitos humanos pressupõe uma metodologia que se baseia nas relações entre as 

pessoas, considerando e valorizando a diversidade, não como um fator de fragmentação e de 

isolacionismo, mas como uma condição de partilha e de solidariedade. 

Para Paulo Freire, educador brasileiro que durante toda a sua vida lutou pela garantia 

dos direitos humanos a todas as pessoas e, especialmente, aos oprimidos, no prefácio de seu 

famoso livro, Pedagogia do oprimido (1987), não defendia qualquer EDH. Para ele, a EDH 
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era a Educação Popular, entendida como um projeto político de construção do poder popular. 

A Educação Popular, diz ele (1987, p. 74),  

 
[…] se delineia como um esforço no sentido da mobilização e da organização das 

classes populares com vistas à criação de um poder popular […]. Eu diria que o que 

marca, o que define a Educação Popular não é a idade dos educandos, mas a opção 

política, a prática política entendida e assumida na prática educativa […]. Quando a 

Educação Popular e Cidadã se coloca as questões: “que país queremos construir?”, 

“que educação precisamos para construir o país que queremos?”. 

 

E como defende Gadotti (2014),  

 

Não há só uma concepção de EDH: há, de um lado, uma concepção popular, 

emancipatória, integral (interdependência dos direitos) e transformadora e, de outro, 

uma concepção “bancária”, instrucionista, fragmentada, que separa direitos políticos 

dos direitos sociais, econômicos etc. Nesse sentido, a Educação Popular em direitos 

humanos está voltada para a transformação e não para a mera instrução. É uma 

formação para uma cultura de valores. Isso supõe a superação de uma visão 

reformista (Diehl, 2012) por uma visão transformadora, como está na Pedagogia do 

oprimido de Paulo Freire, que é também uma pedagogia da práxis.  

 

No sentido de contribuir para uma Educação Popular em direitos humanos que se 

faça presente nos processos formativos e nas políticas públicas de iniciativa do governo 

federal e tendo por referência a concepção emancipatória de EDH, foi lançado, no final de, o 

Marco de Referência da Educação Popular para as Políticas Públicas (Brasil, 2014), resultado 

do esforço coletivo entre Estado e sociedade civil. Além de ser um marco da política federal 

de educação – a fim de construir políticas integradas, com base na gestão democrática, na 

organização popular, na participação cidadã, na conscientização e no respeito à diversidade e 

à cultura popular –, foi concebido para tornar-se um marco crítico das políticas públicas de 

outros entes federados, como já acontece, por exemplo, no município de São Paulo. 

A história das ideias e práticas de Educação Popular é muito rica e seu compromisso 

com os mais pobres e com a emancipação humana a torna uma concepção bastante fecunda, 

de modo que os movimentos sociais vêm lançando mão dela para avançarem na luta em defesa 

de direitos. Ao se apresentar como antítese de práticas domesticadoras, a Educação Popular 

no Brasil vem sendo construída na luta diária de homens e mulheres, que, no enfrentamento 

de condições concretas, quase sempre desfavoráveis, vivem e se desafiam a experienciar uma 

educação crítica, problematizadora e, por isso, libertadora. A Educação Popular sempre teve 

a ousadia como marca e tem historicamente buscado superar a si mesma, renovando e 

refundando-se, na busca de novas respostas para o seu tempo. A participação cidadã é um 

direito humano consagrado pela Constituição Brasileira de 1988. Nesse sentido, educar para 

a participação é educar para os direitos humanos, entendidos como aqueles direitos que 
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garantem a dignidade da pessoa, independentemente de classe, gênero, orientação sexual, 

opção política, raça-etnia, ideologia e religião. 

Ao pensar sobre a Educação em Direitos Humanos, sentimos a necessidade de refletir 

sobre a educação a partir da concepção de uma educação dialógica, a qual, segundo Freire 

(2011, p. 104), pode assim ser definida: “A educação é um ato de amor, por isso, um ato de 

coragem. Não pode temer o debate. A análise da realidade. Não é fugir à discussão criadora, 

sob pena de ser uma farsa”. Dessa forma, comungamos com a ideia de Freire, por acreditarmos 

que a educação precisa ser desenvolvida por meio do diálogo, ou seja, não podemos pensar 

no processo de efetivação da EDH sem priorizar o debate com os educadores e com a 

comunidade acadêmica. 

Outro princípio a ser considerado quando nos referimos à educação é o diálogo entre 

educador (a) e educando (a), o qual julgamos ser imprescindível no processo de efetivação da 

EDH. Segundo Freire (1983, p. 28), “[...]. Não há seres educados e não educados. Estamos 

todos nos educando. Existem graus de educação, mas estes não são absolutos”. Nessa 

perspectiva, compreendemos a necessidade de um diálogo no qual todos os envolvidos 

aprendam a respeitar e reconhecer os diferentes saberes. Vislumbramos uma educação 

permeada e transpassada pelo princípio da igualdade, no qual seja garantido inclusive o direito 

de expressar e valorizar os diferentes saberes. 

 
[...] Não é apenas na escola que se reproduz o conhecimento, mas é nela que esse 

saber aparece sistematizado e codificado. Ela é o espaço onde se definem a ação 

institucional pedagógica e a prática e vivência dos direitos humanos. Nas sociedades 

contemporâneas a escola é o principal Locus de estruturação de concepções de 

mundo e de consciência social, de circulação e consolidação de valores, da formação 

para a cidadania, de constituição de sujeitos sociais e de desenvolvimento das 

práticas pedagógicas. O processo que nela se realiza supõe a pluralidade e a 

alteridade, isto é, necessária liberdade para o exercício da crítica, da criatividade e 

para o debate de ideias e para o reconhecimento, respeito, promoção e valorização 

da diversidade [...] (BRASIL, 2007, p. 12). 

 

 

A ideia de educação atribuída pura e simplesmente ao espaço escolar já deveria ter 

sido superada, pois não se pode restringir às instituições educacionais a responsabilidade por 

esse processo que é tão importante na formação da identidade humana, assim como também 

não se pode desconsiderar a importância das escolas, logo, o educar para os Direitos Humanos 

só se torna possível quando se estabelece a relação entre a escola e os diversos espaços sociais, 

nos quais educadores e educandos estão inseridos. 

Candau afirma (2007, p. 109):  

 



71 
 

O que estamos querendo trabalhar é, ao mesmo tempo, negar a padronização e 

também lutar contra todas as formas de desigualdade presentes na nossa sociedade. 

Nem padronização nem desigualdade. E sim, lutar pela igualdade e pelo 

reconhecimento das diferenças. A igualdade que queremos construir assume a 

promoção dos direitos básicos de todos e todas. No entanto, esses todos/as não são 

padronizados, não são os “mesmos”. Têm que ter as suas diferenças reconhecidas 

como elemento de construção da igualdade. 

 

Quando discutimos a importância de uma educação em direitos humanos é porque 

acreditamos que tudo se inicia pela educação. Sabemos que sozinha ela não tem o poder de 

mudar a sociedade. Assim, concordamos com Freire (2000, p. 67), quando afirma que: “Se a 

educação, sozinha, não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. Não 

podemos nos distanciar do fato de existir uma história de luta e conquistas de homens e 

mulheres pela liberdade, os quais defenderam e defendem ser a educação o caminho para a 

construção de uma nova sociedade, sendo importante conhecer a sua história. 

Nessa proposta, buscamos, a princípio, focar em quatro questões básicas, sendo a 

primeira delas voltada para a análise da concepção da EDH. Considerando os ensinamentos 

de Candau (2007, p. 407), destacamos a existência de diversas maneiras de se entender a 

Educação em Direitos Humanos: “O discurso dos Direitos Humanos está marcado hoje por 

uma forte polissemia e, consequentemente, as maneiras de se entender a educação em Direitos 

Humanos, também”. Nesse sentido, podemos afirmar que são diversas as compreensões 

existentes sobre a EDH, o que aponta para o seu processo de construção. 

Nessa perspectiva, a EDH não pode ser resumida a uma determinada fase da vida, 

pois o homem é um ser em constante transformação. Tal aspecto corresponde à concepção de 

Carbonari (2007, p. 177), que apresenta o conceito de homem na compreensão dos direitos 

humanos, trazendo a denominação de homem como sujeito de direito, afirmando que: “[...] 

sujeito de direitos não é uma abstração formal. É uma construção relacional: é 

intersubjetividade que se constrói na presença do outro e com o outro”. Pequeno (2007, p. 

189) reforça essa concepção ao afirmar que:  

 
O sujeito se revela, portanto, como uma pessoa que existe no tempo e no espaço, 

dotada de pensamentos, percepções, sentimentos, desejos e motivações, cuja 

existência encontra na convivência com o outro as suas condições fundamentais de 

realização. 

 

Nesse sentido, a EDH precisa estar focada na formação desse sujeito de direitos, 

sendo uma educação permanente, proporcionando o desenvolvimento do ser humano em seu 

tempo e em todas as suas dimensões, num processo de troca de saberes, e garantindo a 

participação de todos os envolvidos. 
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Conhecer e valorizar as práticas educacionais é imprescindível para que se possa 

avançar no processo de construção de uma educação humana. Não se pode ignorar o passado, 

pelo contrário, é por meio do seu reconhecimento que se torna possível compreender os erros 

e os acertos na perspectiva de desenvolvimento de uma educação que valorize as memórias e 

possibilite a construção de uma sociedade baseada nos princípios da dignidade e da igualdade 

entre os homens. 

Segundo Ferreira (2007, p. 150-151):  

 
Pensar a educação em Direitos Humanos no contexto de um projeto educativo 

emancipatório significa buscar respaldo em práticas que privilegiem a 

transversalidade com as mais diversas áreas do conhecimento. Nesse sentido, 

recuperar os vestígios memoriais das camadas populares na construção da história 

nacional e a memória das violações aos Direitos Humanos, fazer valer o direito à 

informação, e conceber a documentação e os arquivos a serviço dos Direitos 

individuais e coletivos aparecem como elementos fundamentais na construção de 

um novo patamar cultural nas esferas públicas e da sociedade civil brasileira. 

 

Os fantasmas do passado sombrio e desigual a qual o Brasil foi acometido durante o 

período ditatorial militar, iniciado em 1964 e encerrado em 1985, ainda aterrorizam e 

manipulam aqueles que não tiveram a oportunidade de conhecer a história por outros ângulos 

e com outros olhares. Mas é preciso reconhecer que é em meio às inquietações geradas e na 

dinâmica de determinados sistemas sociais que o homem começa a se questionar e a buscar o 

seu lugar no mundo e a sua identidade humana. Segundo Freire (2004, p. 28):  

 
[...] O homem é um ser da “práxis” da ação, é também um ser do trabalho e da 

transformação do mundo. Nestas relações com o mundo, através de sua ação sobre 

ele, o homem se encontra marcado pelos resultados de sua própria ação. Atuando, 

transforma; transformando, cria uma realidade que, por sua vez, “envolve-o”, 

condiciona sua forma de atuar. Não há, por isto mesmo, possibilidade de 

dicotomizar o homem do mundo, porque não existe um sem o outro. 

 

 

Segundo Zenaide (2003, p. 11):  

 
A educação em direitos humanos aflora diferentes conflitos e tensões provenientes 

dos dilemas que esta provoca ao relacionar e pôr em confronto a leitura entre 

necessidades pessoais e a realidade social e institucional. É, no entanto, da vivência 

das contradições sociais e institucionais que se torna possível potencializar uma 

atitude questionadora, capaz de gerar a vontade de mudanças, indispensável para a 

construção de uma cultura de direitos humanos. 

 

 

Mas por que se faz necessário pensar em uma EDH nos dias de hoje? Segundo Tuvilla 

Rayo (2004, p. 86):  
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Nos dias de hoje, a Educação em Direitos Humanos e para a Paz – concebida em 

sua tripla finalidade de informar, formar e transformar – constitui um importante 

instrumento de construção de uma nova cultura, aspiração antiga na sociedade e na 

história da educação, assimilada e integrada hoje transversalmente por algumas 

reformas educacionais em todo o mundo. 

 

Sabe-se que a EDH não se trata apenas de uma abordagem conteudista, mas que 

precisa estar voltada à reflexão e à prática dos direitos humanos, assim não se desvinculando 

da necessidade de promover uma educação em/para os Direitos Humanos, o que direciona 

para a necessidade de se investir na formação e na atuação dos educadores e educandos. Nesse 

sentido, segundo Benevides (2007a, p. 346):  

 
A Educação em Direitos Humanos parte de três pontos: primeiro é uma educação 

permanente, continuada e global. Segundo, está voltada para a mudança cultural. 

Terceiro, é educação em valores, para atingir corações e mentes e não apenas 

instrução, ou seja, não se trata de mera transmissão de conhecimento. [...] 

 

A autora apresenta-nos o que se pode identificar como a essência da EDH, ou seja, 

uma educação não estática, mas que se desenvolve de forma a envolver profundamente 

educadores e educandos. Ela não deve se restringir aos muros da escola e às limitações 

secularmente impostas nessa instituição, mas ir para além deles, sendo este um dos aspectos 

que se pretende observar no objeto de estudo ao qual está direcionado este trabalho. 

A princípio, faz-se necessário dizer que a EDH traz, na sua essência, a proposta de 

uma educação sensibilizadora, que toque e envolva todos os seus atores e os estimule a ir 

além do “horizonte”, ou seja, a ultrapassar a ideia de educação proposta no modelo atual. 

Segundo Dias (2007, p. 453), educar para os direitos humanos prescinde então de uma escuta 

sensível, de uma ação compartilhada entre professores e alunos, capazes de desencadear 

processos autônomos de produção de conhecimento. Ou seja, para a EDH, o educar não deve 

ser limitado ao simples desenvolvimento da capacidade intelectual, mas estar voltado para a 

promoção da pessoa humana, tornando-a apta a produzir seus próprios conhecimentos, o que, 

para Paulo Freire, significava estar no mundo e com o mundo. 

Considera-se relevante, aqui, destacar a importância das proposições da 

aprendizagem em EDH, que, de acordo com Rayo (2014, p. 10), requerem:  

 
[...] uma conduta de atitudes baseadas no reconhecimento da igualdade e da 

necessidade de interdependência das nações e dos povos. Conseguir que os 

princípios da DUDH e da Constituição Internacional sobre a eliminação de todas as 

formas de discriminação racial cheguem a fazer parte integrante da personalidade 

de cada sujeito, para que os apliquem na vida cotidiana. Instigar os educadores a pôr 

em prática, em colaboração com alunos, pais, organizações interessadas e 
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comunidade, métodos que, apelando à imaginação criadora das crianças, preparem-

nas a exercer seus direitos e gozar de suas liberdades, reconhecendo e respeitando 

os direitos dos outros, e cumprindo suas funções na sociedade. A educação deveria 

incluir a análise crítica dos fatores históricos e atuais, de caráter econômico e 

político, que estejam na base das contradições e tensões entre os países, assim como 

o estudo dos meios para superar tais contradições, que são as que realmente 

impedem a compreensão e a verdadeira cooperação internacional e o 

desenvolvimento da paz no mundo. A educação deveria enfatizar quais são os 

verdadeiros interesses dos povos e sua incompatibilidade com os interesses dos 

grupos monopolíticos de poder econômico e político, que praticam a exploração e 

fomentam a guerra. A participação dos estudantes na organização dos estudos e do 

projeto educacional que assistem, deveria ser considerada como um fator de 

educação cívica em si mesma, e um elemento principal da educação para a 

compreensão internacional. 

 

Entre os autores estudados, comunga-se com a ideia de Freire (2004, p. 27-28), que 

ajuda a ampliar a compreensão sobre o tema, descrevendo:  

 
[...] só aprende verdadeiramente aquele que se apropria do aprendido, 

transformando-o em apreendido, com o que pode, por isto mesmo, reinventá-lo; 

aquele que é capaz de aplicar o aprendido-apreendido a situações existenciais 

concretas 

 

Por outro lado, a Educação Popular, em todas as suas manifestações, traz em seu bojo 

os anseios de ruptura do status quo e a busca pela consolidação da consciência crítica dos 

oprimidos do mundo através de ações político-pedagógicas que deem azo ao enfrentamento 

de seus opressores e que tornem as lutas de classe mais justas. 

Neste interim, questiona-se qual a Educação Popular que nos está sendo posta (ou 

permitida) e quais os desdobramentos concretos desses mecanismos de releitura e 

ressignificação da realidade. A ideia que nos acomete é a de que a Educação Popular deve 

transmitir e fortalecer racionalmente o conceito de direitos humanos através da prática destes. 

Para tanto, propõe uma construção de cunho interdisciplinar, dialético, dialógico e 

plural que revisem o modelo atual de ideologia, sociedade, economia e política. A Educação 

Popular nasceu por volta da década de 50 do século XX, através dos debates e 

questionamentos sobre as práticas educativas na modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos. Nessa época já havia uma grande insatisfação por parte da maioria dos educadores 

em relação ao tipo de educação insuficiente para atender às necessidades dos indivíduos e, por 

isso, eles se preocupavam em trazer para sala de aula a realidade de vida dos seus educandos, 

oriundos das classes populares. Portanto, não bastava transmitir conhecimento, era necessário 

formar pessoas que soubessem lidar com a realidade vivida de forma mais crítica e autônoma. 
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No entanto, a Educação Popular só ganhou visibilidade por meio das experiências 

desenvolvidas por Freire (1970), quando este entendeu a educação como um ato político e de 

humanização. Tal educação consiste em uma prática emancipatória que tem como ponto de 

partida a própria prática social do educando.  

O processo educativo nessa visão sugere que somos seres de transformação e não de 

adaptação e que não estamos nesse mundo apenas com um objeto a mais precisamos participar 

da realidade como sujeitos críticos e históricos. Como se percebe, é a educação que dá sentido 

à vida das pessoas envolvidas nessa experiência, tanto educador como educando, pois 

possibilita a busca por um entendimento crítico da realidade. Assim, 

 
[...] a educação como prática de liberdade, abomina a ideia do homem abstrato, 

desligado do mundo e também a ideia do mundo como uma realidade ausente dos 

homens e suas relações com o mundo como uma realidade em transformação. Por 

meio da problematização dessa realidade, a educação libertadora busca 

permanentemente refletir como os homens “estão sendo no mundo” se empenhando 

na desmistificação da realidade (FREIRE, 1970, p. 67). 

 

A Declaração de Viena (1993) priorizou a importância da educação em direitos 

humanos no contexto da educação formal e não formal e fomentou uma preocupação mundial 

com a afirmação dos direitos humanos e a luta pela sua efetivação, pois é um projeto que visa 

à paz:  

 
A educação em direitos humanos deve incluir a paz, a democracia, o 

desenvolvimento e a justiça social, tal como previsto nos instrumentos 

internacionais e regionais de direitos humanos, para que seja possível conscientizar 

todas as pessoas em relação à necessidade de fortalecer a aplicação universal dos 

direitos humanos (PROGRAMA DE AÇÃO E DECLARAÇÃO DE VIENA, 1993). 

 

A preocupação e o interesse com a promoção de uma educação orientada para os 

direitos humanos no Brasil ganharam maior projeção em meados dos anos 1990 com a 

definição, em 1995, da década da educação em direitos humanos, encerrada em 2004, com a 

aprovação, no ano seguinte, do Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos 

(PMEDH) e seu Plano de Ação. Esse debate repercutiu no Brasil no mesmo período, 

especialmente no âmbito das organizações da sociedade civil. Em 2003, esse programa 

ganhou maior institucionalidade com a criação do Comitê Nacional de Educação em Direitos 

Humanos, cujas diretrizes nacionais foram desenvolvidas a partir de 1996, ano de lançamento 

do primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-1), e que orientam a atuação 

do poder público no âmbito dos Direitos Humanos. 
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Além disso, o referido Programa reconhece o papel das instituições de educação 

formal e informal na criação de uma cultura pautada pelos direitos humanos. Uma educação 

pautada nos Direitos Humanos consagra uma cultura de respeito à dignidade humana, do 

desenvolvimento de sentimentos e atitudes de solidariedade e, principalmente, na percepção 

das consequências pessoais e sociais de cada escolha. O que seria isso senão os princípios de 

uma educação crítica, cidadã e popular? 

Nessa perspectiva, a Educação em Direitos Humanos e a Educação Popular são 

sinônimos de educação emancipatória e libertária, como já afirmamos acima. Elas se 

configuram como um desafio em nossa sociedade, marcada pelas heranças do escravismo, 

autoritarismo, patrimonialismo, poucos investimentos na educação, má remuneração dos 

professores, violência nas escolas, entre outras mazelas que acabam por criar um ambiente 

de grandes contradições e de desigualdade de oportunidades. 

A Educação Popular e a Educação em Direitos Humanos podem transpor os muros 

das escolas e levar o aluno a um diálogo com o mundo e a incitá-lo ao questionamento e ao 

reconhecimento do outro. Dessa forma, podem contribuir para o desenvolvimento de uma 

visão crítica da realidade e de uma consciência de sujeito histórico que pode se libertar de 

toda opressão e de toda injustiça. 

Educar e educar-se em Direitos Humanos é humanizar-se; nos ensinamentos de 

Paulo Freire (1996) isto implica em reconhecer que o ser humano é singular e histórico, pois 

“Afinal, minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se 

insere. É a posição de quem luta para não ser objeto, mas sujeito também da História” 

(FREIRE, 1996, p.54). 

Dessa forma, uma práxis pedagógica que privilegia as experiências cotidianas dos 

educandos e valoriza sua identidade social e cultural promove a necessidade de se 

problematizar e desvendar criticamente a realidade e, assim, agir para a transformação, 

criando e recriando novos contextos sociais de igualdade, respeito e justiça. 

É preciso ressaltar que, embora seja possível reconhecer avanços na proliferação de 

práticas educativas críticas e transformadoras, infelizmente, o modelo majoritário é o da 

educação bancária, ou seja, o educador deposita “saberes” que os educandos, recebem, 

memorizam, repetem e, em seguida, são avaliados. 

Por isso, nas palavras de Freire (2001) fica o alerta contra esse tipo de educação:  

 
Por isto repudio a ‘pedagogia bancária’ e proponho e defendo uma pedagogia 

crítico-dialógica, uma pedagogia da pergunta. A escola pública que desejo é a escola 

onde tem lugar de destaque a apreensão crítica do conhecimento significativo 
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através da relação dialógica. É a escola que estimula o aluno a perguntar, a criticar, 

a criar; onde se propõe a construção do conhecimento coletivo, articulando o saber 

popular e o saber crítico, científico, mediados pelas experiências do mundo 

(FREIRE, 2001, p. 83). 

 

 

A prática docente crítica envolve um movimento dinâmico entre educador e 

educando no qual há um aprendizado mútuo, cujo ponto de partida é a prática social vinculada 

à orientação teórica emancipatória.  

Por esse motivo a ação educativa deve estar comprometida com as classes populares 

para que haja uma tomada de consciência crítica e, consequentemente, uma práxis libertadora 

que entenda o mundo como um espaço de possiblidades. 

Educação em Direitos Humanos e Educação Popular compartilham ações e 

finalidades, pois se orientam pelos princípios da autonomia e da emancipação; e pensar na 

Formação e prática docentes orientadas pelo Programa Nacional de Educação em Direitos 

Humanos é desejar a consolidação de uma cultura democrática, cidadã e não violenta. 

Esta formação envolve aprendizagens tanto de ordem subjetiva-relativa ao plano 

emocional e cognitivo das pessoas, como aprendizagem de habilidades corporais, técnicas, 

manuais etc., que os capacitam para o desenvolvimento de uma atividade de criação, 

resultando um produto como fruto do trabalho realizado.  

Porém, observa-se que todo o documento se fundamenta na concepção emancipatória 

de educação. No eixo V do PNDH-3, que fala da “educação e cultura em direitos humanos”, 

afirma-se que “a educação não formal em Direitos Humanos é orientada pelos princípios da 

emancipação e da autonomia, configurando-se como processo de sensibilização e formação 

da consciência crítica” (Brasil, 2009, p. 185). É, sem dúvida, um avanço. Conforme o Parecer 

no 8/2012 do Conselho Nacional de Educação, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos, a Educação em Direitos Humanos (EDH) tem por escopo 

principal uma formação ética, crítica e política. Vejamos, então, um pouco dos primórdios da 

Educação Popular, que coincide também com a luta por direitos humanos, mas na perspectiva 

da superação da desigualdade social, da injustiça e da violação dos direitos em nossa 

sociedade. 

Compreendendo a educação como um direito humano inerente ao processo de 

humanização de homens e mulheres, a qual deve ser percebida na concepção de universalidade 

e de não discriminação, Sader (2007) nos orienta que, ao abordarmos o tema da educação em 

direitos humanos devemos ter cuidado para não abordá-la apenas no sentido estrito do ensino 

formal, mas, em uma visão mais ampla do que significa educar. Desse modo, cabe-nos 
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inicialmente compreender o significado dos direitos humanos, da educação enquanto um 

direito social e humano, para enfim compreendermos a importância de uma proposta de 

Educação em/para Direitos Humanos. 

 

“Tem-se que trabalhar uma espécie de mística para aquele comprometido com os 

Direitos Humanos. Ele é uma das poucas fontes portadoras de sonhos e utopias. E 

hoje não é a luta por ideologias ou idéias, mas aquele que tiver o melhor sonho, de 

uma sociedade minimamente integrada e respeitosa. Quem está lutando por isso é 

como quem está guardando o óleo daquela lamparina, porque se ela se apaga, o que 

há de mais grandioso e digno do ser humano também se apaga”. Leonardo Boff 

(Avaliação CESE/MNDH/1995) 

 

 

Aqui, percebe-se a importância da educação popular para se construir a 

transformação das relações sociais e a humanização das pessoas. A educação popular nasce 

do chão da realidade, buscando as contribuições do saber popular e científico, da cultura 

popular em busca de sua expressão transformadora e da emergência dos sujeitos do meio do 

povo, como sujeitos de direito. Parafraseando Paulo Freire (1983) pode-se dizer que a base 

política desse tipo de educação para os direitos humanos adquire significado como promotora 

da superação do silêncio das maiorias e a preparação intelectual dos trabalhadores e 

trabalhadoras. 

Nesse contexto, a educação em direitos humanos carrega esta tradição educacional 

emancipatória da educação popular e emerge como uma necessidade capaz de reposicionar os 

compromissos nacionais com a formação de sujeitos de direitos e de responsabilidades. Ela 

poderá influenciar na construção e na consolidação da democracia como um processo para o 

fortalecimento de comunidades e grupos historicamente excluídos dos seus direitos. 

A Educação Popular foi concebida, elaborada e constituída, ao longo da história, por 

meio da ação-reflexão-ação. Não foi uma teoria que criou a prática, nem a prática que criou 

uma teoria. Ambas, na vivência educativa, foram determinantes para a concretização de uma 

práxis pedagógica. Essa práxis, originada do povo e para o povo, nasceu nos movimentos 

sociais populares e, por sua vez, ocupou os espaços institucionais. Nesse sentido, entendemos 

a Educação Popular como uma concepção geral da educação e não, simplesmente, como 

educação das populações empobrecidas ou “educação não formal”. Educação Popular é 

educação para todos. Tal concepção de educação já vem contida no Manifesto dos Pioneiros 

da Escola Nova, como afirma a pesquisadora Ercília de Paula: 

 
A Educação Popular nasceu no Brasil desde a década de 20 com o Manifesto dos 

Pioneiros da Escola Nova no qual os intelectuais brasileiros pregavam uma 
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educação popular para todos [grifo nosso]. Todavia, somente na década de 60, 

devido ao processo de industrialização e urbanização, é que o Brasil começou a se 

preocupar com os altos índices de analfabetismo de jovens e adultos das classes 

populares em função da necessidade de mão de obra qualificada para o trabalho. Os 

movimentos migratórios das pessoas em busca de melhores condições de vida eram 

constantes e este aspecto fez com que o Estado repensasse as políticas educacionais 

para as classes populares (Paula, 2009, p. 6136). 

 

O professor Carlos Rodrigues Brandão (2014) fala de cinco momentos da Educação 

Popular no Brasil. O primeiro momento surgiu com a iniciativa de grupos de esquerda em 

fazer educação para o povo da cidade e do campo. O segundo ocorreu com o processo de 

independência e com a chegada de imigrantes europeus, principalmente italianos e espanhóis. 

Naquele contexto, foram criados projetos de educação com pequenas escolas de trabalhadores 

para os operários e seus filhos. No terceiro momento, a partir dos anos 1920, surgiram 

movimentos dirigidos à democratização do ensino e da cultura laica: “É o momento da luta 

pela escola pública no Brasil e pela quebra da hegemonia confessional católica na educação” 

(Brandão, 2014, p. 115). O quarto momento corresponde à experiência de cultura popular nos 

anos 1960. Esse movimento teve Paulo Freire como uma das principais lideranças. A principal 

bandeira era: a ideia de um país que valorizasse sua cultura nacional, contrapondo-se à cultura 

colonialista, representada sobretudo pelos Estados Unidos, e sustentando que as diferenças de 

culturas existentes no país eram diferenças de saberes e não desigualdades. Finalmente, o 

quinto momento resultou dos movimentos de caráter popular, agrupados em torno das 

questões dos negros, mulheres, meninos e meninas de rua, entre outras. Eram espaços em que 

os sujeitos se educavam por meio das práticas sociais. Nos anos 1970, emergiram vários 

movimentos populares também em São Paulo. Foram movimentos de saúde, pela melhoria do 

transporte público, dos moradores de loteamentos clandestinos, das mães crecheiras, de 

mulheres, movimento negro, entre outros.  

A abordagem da Educação Popular em direitos humanos, baseada nos referenciais 

teórico-metodológicos freireanos, tem buscado construir uma pedagogia que se fundamenta 

na educação como prática humanizadora, como processo de diálogo, como caminho para a 

busca partilhada nas decisões da vida pública, visando à construção de realidades justas e 

sustentáveis. Desse modo, a educação libertadora só se sustenta com o reconhecimento dos 

direitos humanos e sua efetividade no cotidiano da vida social. Há, contudo, diferentes 

concepções de direitos humanos: umas priorizam os direitos individuais; outras, os direitos 

sociais. O desafio é integrá-los e articulá-los com vistas à superação das desigualdades e 

injustiças, na luta por igualdade e dignidade.  
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Uma educação popular direcionada para a transformação social e para o 

protagonismo das camadas populares requeria “Uma alfabetização em que o homem, porque 

não fosse seu paciente, seu objeto, desenvolvesse a impaciência, a vivacidade, característica 

dos estados de procura, de invenção e reivindicação” (FREIRE, 1967, p. 104). 

Uma educação para a conscientização implica mudança de atitude perante a 

sociedade, situação que por sua vez está imbricada na forma de enxergar o mundo e as pessoas, 

por isso “a educação teria de ser, acima de tudo, uma tentativa constante de mudança de 

atitude. De criação de disposições democráticas” (FREIRE, 1967, p. 94). 

A mudança social por meio de uma educação/alfabetização conscientizadora 

constitui o pensamento basilar da pedagogia freireana que também orientou o projeto 

educacional 40 Horas de Angicos, realizado no sertão do Rio Grande do Norte, na cidade de 

Angicos, em 1963. 

Uma alfabetização política no sentido de uma leitura para além da palavra, em que o 

formato metodológico da educação bancária desprovida de criticidade, contrária à 

perspectiva freireana da educação libertadora, precisava ser substituído, pois ―o que se há de 

fazer é proporcionar-lhes que se conscientizem para que se alfabetizem‖ (FREIRE, 1967, p. 

119). Assim, foi proposta uma nova metodologia de alfabetização que estava imbricada a um 

novo paradigma educacional a educação libertadora. 

Assim, a pedagogia freireana constitui uma interface da educação em direitos 

humanos por trazer em sua essência os elementos de uma educação democrática e 

emancipadora das pessoas humanas.  

Defensor da emancipação do indivíduo em suas relações com o mundo Freire (2011), 

através de sua proposta educacional, enfatizou o caráter político do educar e do educar-se, um 

processo coletivo em que “ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens 

se libertam em comunhão” (FREIRE, 2011, p. 71). Pensou e defendeu a educação como um 

meio de libertação do povo, que carente de consciência política, desconhecia a necessidade de 

lutar por esta libertação. 

Os princípios que alicerçaram a proposta freireana estão interligados à educação em 

direitos humanos pela possibilidade de desenvolvimento das capacidades humanas através da 

educação, que além de direito se configura um direito humano por emergir das necessidades 

de sobrevivência na sociedade letrada, figurativa do próprio direito à educação; e fundamental 

por constituir-se um direito básico.  
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Dessa forma, a perspectiva freireana de uma educação para a libertação articula-se 

aos direitos humanos, quando propõe a busca pela liberté. No entanto,  

 
[...] não é suficiente dizer que todos são livres, quando muitos não podem ser livres, 

não têm condições para agirem com liberdade; não basta também dizer que todos 

têm direito à igualdade, quando muitos já nascem em uma situação social 

profundamente desigual [...] (DALLARI apud CARVALHO, 2004, p. 37). 

 

Diálogo propício ao desenvolvimento da capacidade criativa e transformadora da 

realidade, em que a pessoa era compreendida enquanto um ser de relações capaz de criar ou 

recriar sua trajetória de vida, pois ―somente um método ativo, dialogal, participante, poderia 

fazê-lo‖ (FREIRE, 1967, p. 107). Mas em que consiste o diálogo para a pedagogia 

alfabetizadora freireana?  

O próprio Freire (1967) nos explica:  

 
É uma relação horizontal de A com B. Nasce de uma matriz crítica e gera criticidade. 

Nutre-se do amor, da humildade, da esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o 

diálogo comunica. E quando os dois pólos do diálogo se ligam assim, com amor, 

com esperança, com fé um no outro, se fazem críticos na busca de algo. O diálogo 

é, portanto, o indispensável caminho (FREIRE, 1967, p. 107)  

 

O diálogo freireano assume proporções sociológicas no sentido de que essa relação 

horizontal de A com B, implica na relação dialógica da pessoa com seu contexto. Um diálogo 

crítico em sua essência, que considera as palavras gestadas no chão da realidade (a exemplo 

das 40 Horas de Angicos, as palavras geradoras ― belota, sapato, tijolo, salina‖, entre outras, 

partiram da realidade do povo) para alfabetizar. 

Na experiência freireana, os educandos eram levados a refletir sobre as condições de 

vida através da alfabetização, pois assim como a leitura de mundo precedia a leitura da 

palavra, a politização precedia a alfabetização. De forma que, antes de ensinar a ler e escrever 

palavras, as aulas de alfabetização ao tom da pedagogia freireana, ensinavam ao educando 

jovem e adulto, a indagação diante da realidade. 

O autor afirma: “conhecer não é um ato através do qual um sujeito, transformado em 

objeto, recebe dócil e passivamente, os conteúdos que outro lhe dá ou impõe, ao contrário, o 

conhecimento requer sua ação transformadora sobre a realidade.” (FREIRE, 1977, p. 27). 

Os artigos 2º e 3º (BRASIL, 2013) destacam a EDH como um dos eixos fundamentais 

do direito à educação, bem como abordam a finalidade da EDH, ou seja, um instrumento de 

mudança e transformação social que, segundo Freire (1987, p. 58), deve partir do próprio 

sujeito:  
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A ação política junto aos oprimidos tem de ser, no fundo “ação cultural” para a 

liberdade, por isto mesmo ação com eles. A sua dependência emocional, fruto da 

situação concreta de dominação em que se acham e que gera também a sua visão 

inautêntica do mundo, não pode ser aproveitada a não ser pelo opressor. Este é que 

se serve desta dependência para criar mais dependência. A ação libertadora, pelo 

contrário, reconhecendo esta dependência dos oprimidos como ponto vulnerável, 

deve tentar através da reflexão e da ação transformá-la em independência, [...] Não 

podemos esquecer que a libertação dos oprimidos é libertação de homens e não das 

coisas. Por isso, se não é autolibertação ninguém se liberta sozinho, também não é 

libertação de uns feita por outros. 

 

Refletindo-se sobre a EDH e sua finalidade, não se pode desconsiderar esse 

ensinamento de Freire, na qual ele apresenta a necessidade do homem de promover a 

igualdade, a liberdade e a fraternidade, mas adverte que a educação sozinha não é o 

suficiente. Entretanto, ela pode despertar no sujeito o desejo de transformar a sua realidade 

e, só a partir do momento em que o sujeito se empodera, é que ele, e somente ele, pode fazer 

com que a mudança se torne possível e real. 

À medida que se avança no conhecimento, não se pode perder de vista que a EDH é 

desafiadora, assim como a própria condição humana, logo, a cada conquista, surgirão novos 

desafios, fato que torna a EDH dinâmica e motivadora, sentimento tão bem abordado por 

Paulo Freire (2000, p. 40) em seu texto Pedagogia da indignação, no qual o autor afirma:  

 
A educação tem sentido porque o mundo não é necessariamente isto ou aquilo, 

porque os seres humanos são tão projetos quanto podem ter projetos para o mundo. 

A educação tem sentido porque mulheres e homens aprenderam que é aprendendo 

que se fazem e se refazem, porque mulheres e homens se puderam assumir como 

seres capazes de saber, de saber que sabem, de saber que não sabem. De saber 

melhor o que já sabem, de saber o que ainda não sabem. A educação tem sentido 

porque, para serem, mulheres e homens precisam de estar sendo. Se mulheres e 

homens simplesmente fossem não haveria porque falar em educação. 

 

Surge, então, a necessidade de construção de uma pedagogia pautada na 

transformação social e que toma do marxismo sua dimensão sobre o capital, sobre o trabalho 

no campesinato e sobre o resgate dos compromissos éticos do cidadão, os quais são traduzidos 

por Paulo Freire (1987, p.23) como liberdade e que entram em conflito com o modelo de 

desenvolvimento tecnológico contemporâneo e global, pois segundo o mestre “Não haveria 

oprimidos, se não houvesse uma relação de violência que os conforma como violentados, 

numa situação objetiva de opressão” 

Logo, a construção de um aporte epistemológico da Educação Popular, dentre tantos 

temas que podem ser estudados, mostram-se de crucial importância às discussões que orbitam 

em torno dos instrumentos de proteção e defesa de direitos humanos para o meio rural por 



83 
 

serem essenciais à sobrevivência e à resiliência dos agricultores familiares, pois estes 

engendram em sua existência a produção para subsistência, geração de rendas, economia 

solidária e preço justo enquanto alternativas ao desemprego estrutural e da automação dos 

meios de produção. 

Brandão (2007) compreende que a educação popular se apresenta com duas divisões 

temporais: a primeira na criação das escolas e a divisão social do saber; a segunda, na luta 

pela democratização do ensino. Sobre esta questão, Brandão (2007) explica que não existiu 

primeiro um saber científico, tecnológico, artístico ou religioso. Houve primeiro um saber de 

todos, que, separado e interdito, tornou-se “sábio e erudito”, estabelecendo como “popular” o 

saber do consenso de onde se originou. Para ele, a diferença não está nos graus qualitativos e 

sim no fato de que o saber erudito está associado a diferentes instâncias de poder, e o saber 

popular ficou descentralizado no interior da vida subalterna da sociedade. Valorizar este saber 

é uma das premissas da educação popular. Neste sentido, Frei Betto argumenta que: “A 

consciência crítica nasce da possibilidade do oprimido contemplar, no sentido crítico, a sua 

obra, e como o produto do seu trabalho se distribui no processo social” (FREIRE; BETTO, 

1986, p. 29), cabendo, portanto, propiciar os meios para se atingir esta conscientização. 

Os temas a serem debatidos, por exemplo, partem do interesse dos grupos 

participantes, sendo que os educadores abordam a temática que o grupo sugere, podendo 

acrescentar assuntos que considerem fundamentais, no corpo inteiro da temática, para melhor 

esclarecer a discussão. Não se trata, porém, de fazer discursos sobre os temas, mas, sim, 

apreendê-los e desvela-los, na sua razão de ser e na prática em que se contextualizam 

(FREIRE; BETTO, 1986). 

A crítica à “educação bancária” interpelou os diferentes contextos e professores, 

propiciando a reflexão e o debate sobre o papel político e social da educação, como, também, 

as consequências de práticas educativas que não considerem a realidade do educando e nem a 

bagagem de experiências que estes acumulam ao longo da vida. Em contrapartida, a educação 

popular propõe práticas problematizadoras, de caráter autenticamente reflexivo e ativo, 

implicando um constante desvelamento da realidade. Sobre esta questão, Freire (2011, p. 98) 

esclarece que: 

Quanto mais se problematizam os educandos, como seres no mundo e com o 

mundo, tanto mais se sentirão desafiados. Tão mais desafiados, quanto mais 

obrigados a responder ao desafio. Desafiados, compreendem o desafio como 

um problema em suas conexões com outros, num plano de totalidade e não 

como algo petrificado, a compreensão resultante tende a tornar-se 

crescentemente crítica, por isto, cada vez mais desalienada. 
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3.1. O CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA ARQUIDIOCESE DA 

PARAÍBA: HISTÓRIA E AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM E PARA OS DIREITOS 

HUMANOS 

 

 

 

 

 

 

Imagem 2: Dom José Maria Pires em atividade do Centro de Defesa dos Direitos Humanos da 

Arquidiocese da Paraíba 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

No período da Ditadura Militar de 1964, as comissões de justiça e paz, a OAB, a 

Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e órgãos internacionais fizeram a defesa dos presos, 

torturados e exilados políticos. Tivemos nos anos 1970 o movimento pela Anistia contra a Lei 

de Segurança Nacional. Nesse período surgiram várias lutas pelos direitos à moradia, saúde, 

educação, salários, transportes etc. Esse contexto contribuiu para a organização dos Centros 

de Defesa de Direitos Humanos (CDDHs). 

Os Centros de Defesa dos Direitos Humanos (CDDH’s), 

 
Caracterizavam-se pela autonomia em relação às instituições, inclusive a eclesial, 

embora mantendo íntima ligação com setores engajados das Igrejas. Nas 

experiências desses coletivos, além das deficiências de infraestrutura, da pouca 

credibilidade e de certa discriminação por parte de setores dominantes da sociedade, 

outro obstáculo se fazia notar: a grande extensão territorial brasileira que dificultava 

o relacionamento entre as entidades, isolando e enfraquecendo a influência de suas 

reivindicações. Desmobilizadas, sentiam-se impotentes diante do poder e da 

organização dos opressores que, numa crescente escalada, institucionalizavam o 

desrespeito à vida. Era importante uma união para reforçar a luta comum. Tornava-

se indispensável uma maior articulação entre os grupos que se empenhavam pela 

justiça na ótica dos espoliados, implicando questões de moradia, trabalho, saúde, 

violência policial, terra, entre outras (MNDH, 1996a: 2). 
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O objeto do estudo deste capítulo, o CDDH da Arquidiocese da Paraíba, foi criado 

em dezembro de 1975, pelo Arcebispo da Paraíba, Dom José Maria Pires. Segundo Carneiro 

e Zenaide (1995), o CDDH foi o primeiro estabelecimento de defesa dos direitos humanos 

criado ainda na vigência da ditadura militar. Distintamente de Pernambuco, do Centro de 

Defesa dos Direitos Humanos Dom Helder Câmara, que tinha uma atenção aos presos 

políticos de Itamaracá, o CDDH da Paraíba tinha uma atenção voltada para a questão agrária 

face os conflitos de terra que demandavam assessoria jurídica e política nas lutas travadas com 

o latifúndio. Participaram do CDDH, agentes pastorais, militantes de esquerda, religiosos e 

universitários. 

Em dissertação escrita, no ano de 2015, no Programa de Pós Graduação em Direitos 

Humanos da Universidade Federal da Paraíba, Thamara Duarte traça toda a história da criação 

e atuação do CDDH da Paraíba. Ela nos conta que “a entidade era pioneira no Brasil e recebeu 

as bênçãos do Cardeal Dom Paulo Evaristo Arns, da Arquidiocese de São Paulo, que na 

ocasião visitava a Paraíba” (DUARTE, 2015, p. 12). Em um primeiro momento, a proposta 

era que tivesse sua atuação diretamente ligada à Pastoral da Arquidiocese paraibana, 

permitindo assim que a Igreja Católica contasse com um instrumento jurídico que atendesse 

ao interesse dos mais pobres, dos presos comuns e, também, dos militantes políticos, que eram 

perseguidos pelo regime militar que havia se instalado, no Brasil, após a madrugada de 31 de 

março/1º de abril de 1964 (Duarte, 2015). 

Segundo Duarte (2015), apesar da data de criação ser efetivamente, o CDDH somente 

passou a funcionar alguns meses depois, em 21 de abril de 1976, ocupando três salas (uma 

delas destinada à recepção), no Palácio Episcopal da Paraíba, aonde atuava a Cúria 

Metropolitana e a Administração Arquidiocesana. Não possuía, ainda, uma normatização de 

funcionamento e uma coordenação constituída. Sua equipe inicial consistia de duas 

assessorias (educativa e espiritual), diretamente ligadas à ação pastoral, além de um assessor 

jurídico. 

Na certeza de que deveria seguir um caminho que tivesse como base a fé cristã, aliada 

à busca da justiça social, o Arcebispo da Paraíba efetivou o CDDH da Arquidiocese embasado 

em uma missão propulsora: acompanhar os casos de violação dos direitos humanos em relação 

aos presos comuns (maioria dos atendimentos) como, também, dos presos políticos. Em 1976, 

quando a Ditadura Militar brasileira (1964-1985) ainda praticava a prisão, morte e até 

desaparecimentos de opositores ao regime, uma das primeiras Fichas de Atendimento revela: 

a assessoria jurídica do CDDH recebeu uma correspondência da Pastoral Penal do Rio de 

Janeiro, em nome de Roberto José dos Santos, no qual pedia informações sobre o preso 
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político Antonio Eurico Queiroz, no sentido de saber se ele se encontrava preso no Dops ou 

na Auditoria Militar do Recife. 

Nos meses seguintes, o CDDH voltou-se para outros acompanhamentos judiciais, 

que, posteriormente, se tornaram prioritários: buscar soluções pacíficas para o confronto com 

os proprietários rurais, na defesa do direito dos camponeses à posse da terra; e intermediar na 

igualmente conflituosa, relação entre o Estado e os trabalhadores rurais. A equipe tomou como 

referencial o caso da Fazenda Mucatu, no município de Alhandra, que havia ocorrido entre os 

anos de 1974/1975. Um relatório, que faz parte do acervo do Arquivo Eclesiástico da Paraíba, 

informa que: entre janeiro e dezembro de 1974, aconteceram na região 23 (vinte e três) 

reuniões e 7 (sete) missas, com a participação de religiosos, leigos e a comunidade, formada 

por 174 famílias. O objetivo era conseguir que o então proprietário, Herculano Bandeira 

Lundgren, permitisse a edificação de um centro social (uma capela). 

Mas, a partir do segundo semestre de 1975, o que parecia ser apenas uma 

reivindicação religiosa ganhou contornos mais tensos e de difíceis soluções. Em 10 de junho 

de 1975, um novo proprietário, Luiz Venâncio, ordenou a derrubada da capela. Os moradores 

fizeram, então, uma denúncia à Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da 

Paraíba (Fetag/PB). Em seguida, houve a destruição das lavouras de subsistência e a 

intimidação dos padres e leigos que atuavam na região. O conflito prosseguiu até 1976, 

quando a Fazenda foi desapropriada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), passando a ser área de assentamento. 

No entanto, mesmo atuando desde abril de 1976, o CDDH Arquidiocese da Paraíba 

não possuía uma normatização das suas atividades, o que somente ocorreu em 1979. Em 

setembro daquele ano, através de um documento datilografado, em via única e no qual não 

constam assinaturas dos participantes, foi efetivado o critério que permitiria o funcionamento 

do Centro. No contexto, o documento dizia que a equipe deveria “empreender uma caminhada 

ao lado do povo; onde os agentes pastorais não teriam a missão de substituir ou solucionar os 

problemas da população” (CDDH, 1979. In: Arquivo Eclesiástico da Paraíba). 

Já à assessoria jurídica do CDDH da Arquidiocese cabia a efetivação de um papel 

educativo, que seguisse as orientações da Pastoral. 

 
[O Centro] nasceu da necessidade de assessoria jurídica aos trabalhadores rurais. 

Uma evangelização que pretende ser comprometida com a libertação tem que 

encaminhar-se para a ação e urgir a necessidade de cada cristão engajar-se em 

projetos concretos de transformação das estruturas de dominação. Frequentemente 

não sabíamos como orientar, ou por desconhecimento dos meios jurídicos ou pela 

falta de instrumentos hábeis para os diversos casos de recursos à Justiça (PIRES, 

1980, p. 231). 
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Contudo, a entidade não se constituía numa instância paralela, de enfrentamento 

direto ao regime militar ou à ação de expulsão dos trabalhadores rurais, por parte dos grandes 

proprietários de terra. Segundo o Arcebispo (1980, p.232), “tampouco o CDDH assumia o 

compromisso e o patrocínio de causas, não agindo diretamente no foro”. Sobre qual seria o 

objetivo do Centro, revelava:  

 
[Ele] orienta a parte que se considera lesada em seu direito, encaminha à Justiça 

gratuita quando é desprovida de recursos e acompanha todo o feito incentivando os 

grupos de base a refletirem cada passo e se compromete solidariamente com os que 

lutam pelo respeito dos direitos. (PIRES, 1980, p. 232) 

 

 

Os Bispos e Arcebispos da Igreja Progressista não se limitavam ao trabalho pastoral 

realizado apenas no âmbito das Igrejas: ao longo das décadas de 1960/1980, eles estimulavam 

os fiéis a participarem das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), que se encontravam 

enraizadas em todos os lugares: nas áreas urbanas e rurais; nas cidades grandes e nos pequenos 

municípios. 

Quando Dom José chegou à Paraíba em 1966, o movimento social se encontrava 

enfraquecido e sem lideranças expressivas. As Ligas Camponesas tinham perdido, em 1962, 

seu mais destacado presidente, João Pedro Teixeira, que havia sido assassinado a mando dos 

latifundiários do chamado “Grupo da Várzea”, liderados pelo usineiro Agnaldo Veloso 

Borges. Logo após sua morte, a viúva do líder paraibano, Elizabeth Teixeira, assumiu a 

presidência da Liga Camponesa de Sapé.  

A implantação do Centro de Defesa dos Direitos Humanos da Arquidiocese da 

Paraíba está diretamente ligada a trajetória de dois personagens. Trajetórias essas marcadas 

por muitas diferenças, mas que na Paraíba se avultam as semelhanças. Dessa época, o 

Arcebispo trazia nítida a lembrança da atuação do assessor jurídico, dizendo:  

 

“Começamos o centro e o Vanderley, com toda a sua experiência de preso político, 

saía no meio da noite para ir defender trabalhadores que estavam com problemas, 

ele chegava nas cidades, dormia em qualquer canto e, de manhã, ele conseguia tirar 

o sujeito da cadeia que estava preso injustamente. (PIRES, 2013, p. 34, apud 

RIBEIRO, 2013)  

 

O primeiro encontro entre o religioso e o militante político havia acontecido em 1971, 

quando o Arcebispo integrou uma comitiva liderada por Dom Helder Câmara, cujo objetivo 

era visitar os frades dominicanos que se encontravam no Presídio Tiradentes, em São Paulo. 
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Durante os mais de 15 anos em que morou na Paraíba, Vanderley Caixe se direcionou 

para a defesa dos camponeses, contra o poder dos latifundiários. Inicialmente, entre os anos 

de 1975 e início de 1980, atuou como advogado e coordenador jurídico do Centro de Defesa 

dos Direitos Humanos da Arquidiocese da Paraíba, estando à frente de casos que se tornaram 

emblemáticos, como Alagamar e Camucim. Nessa época, chegou, inclusive, a ser taxado de 

“terrorista”, principalmente pelo secretário de Agricultura, Carlos Pessoa, e sofreu ameaças 

de morte que, embora não concretizadas, nunca chegaram a ser investigadas pela polícia.  

Caixe esteve ao lado de Dom José Maria Pires até o início de 1980, reforçando o 

trabalho pastoral e libertador da Igreja. Mas, naquele ano, junto com a esposa Ayala Rocha, o 

advogado plantou uma nova semente jurídica, criando o Centro de Defesa dos Direitos 

Humanos - Assessoria e Educação Popular (CDDH – AEP).  

A entidade funcionou até 1990, ocupando uma casa de dois andares na Rua Almirante 

Barroso, próximo à Lagoa do Parque Solon de Lucena, no Centro de João Pessoa. Um 

conselho de coordenação reunia nove membros, entre pedagogos, psicólogos e advogados, 

além de haver a representação de 30 trabalhadores rurais e urbanos, que formavam o Conselho 

Popular, e vinham de diferentes regiões da Paraíba: desde João pessoa e Campina Grande até 

Itabaiana, Alhandra, Jurupiranga, Bayeux, Natura e São Miguel de Taipú. 

 

3.2. O SURGIMENTO DA FDDHMMA, AS SUAS TRANSFORMAÇÕES E O CURSO DE 

FORMAÇÃO DE JURISTAS POPULARES 

 

  

Imagem 3: instalação da Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves - Julho/1994 
Fonte: acervo da FDDHMMA 
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A Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves (FDDHMMA) 

foi criada em 1994, sucedendo o antigo Centro de Defesa dos Direitos Humanos da 

Arquidiocese da Paraíba, que existia desde o ano 1975 e foi o primeiro estabelecimento de 

defesa dos direitos humanos nesses moldes criado no Brasil. (DUARTE, 2015) 

A FDDHMMA é uma entidade da sociedade civil, sem fins lucrativos e financiada, 

basicamente, por organismos internacionais. É uma organização juridicamente autônoma e 

regida pela Código Civil e, no que couber, à Lei nº 13.151, de 28 de julho de 2015. 

A FDDHMMA é filiada ao Movimento Nacional de Direitos Humanos, uma rede 

que articula cerca de 400 organizações de direitos humanos que atuam em todo o país. O 

MNDH foi criado em janeiro de 1982 e a FDDHMMA é filiada a esse movimento desde a sua 

criação.  

Inicialmente, sua atividade voltou-se para o atendimento em balcão para aquelas 

pessoas que tiveram algum direito violado; e para movimentos sociais, eixo de atuação 

herdado do extinto Centro de Defesa e que consistia em prestar apoio e assistência jurídica a 

essas pessoas e entidades. A garantia de acesso ao solo urbano e a questão da moradia foi 

outro eixo de atuação bastante presente no início da FDDHMMA. 

Em seu estatuto social (1994), a FDDHMMA traça os seus objetivos, quais sejam:  

 

Art. 4º - São objetivos da Fundação:  

I - Contribuir para a construção de uma sociedade democrática, através do 

fortalecimento da cidadania, do apoio e assessoria aos movimentos sociais 

organizados e do estímulo à implementação de políticas públicas 

participativas;  

II - Fomentar a formação e capacitação de educadores que atuem junto aos 

setores populares, contribuindo para o fortalecimento do seu nível de 

organização e participação;  

III - Disponibilizar material bibliográfico e manter serviço de documentação 

para utilização pelos movimentos populares e pela população em geral;  

IV - Difundir e promover a defesa dos direitos humanos, contribuindo para 

a criação de novos direitos e denunciando todo tipo de violação desses 

direitos, podendo para tanto utilizar o instrumento de Ação Civil Pública e 

demais recursos jurídicos que sejam necessários; 

V - Manter relações de intercâmbio, de cooperação e de solidariedade com 

entidades congêneres e firmar convênios com organizações nacionais, 

estrangeiras e internacionais, de direito público ou privado, visando à 

concretização dos objetivos fundacionais;  

VI - Aplicar recursos financeiros através de projetos alternativos que visem 

fortalecer a organização popular;  

 VII - Promover a educação cidadã na perspectiva do direito humano ao 

trabalho e geração de renda;  
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 VIII - Desenvolver ações educativas junto às crianças, adolescentes e 

jovens, estimulando o potencial criativo, o pleno desenvolvimento social 

para o protagonismo juvenil na defesa dos seus direitos humanos;  

 IX - Contribuir com a cidadania das mulheres e estimular a organização e 

formação cidadã nas comunidades;  

 X - Realizar ações na defesa do meio ambiente com vistas à preservação 

dos ecossistemas, recuperação de áreas degradadas e o desenvolvimento 

sustentável. 

 

Como podemos perceber a partir da leitura desses objetivos, a FDDHMMA, desde a 

sua criação, trouxe consigo a preocupação com a população e com a construção de uma 

sociedade mais democrática e participativa, contribuindo para o empoeiramento da população, 

sobretudo dos mais necessitados. Percebemos, também, que um dos objetivos da entidade 

consiste em promover a capacitação da população, tornando-a, consequentemente, seu 

público-alvo. Como, no início de sua existência, a Fundação atendia às pessoas 

particularmente auxiliando-as em seus problemas jurídicos, foi se formando a percepção de 

que, muito mais que uma ajuda técnica, o que essas pessoas precisavam, era serem senhores 

dos seus destinos, aprendendo a caminhar com as próprias pernas e tendo uma maior noção 

dos seus direitos e aonde ir busca-los. Assim sendo, essas pessoas poderiam se organizar 

melhor e, em decorrência disso, teriam sua participação na sociedade bastante ampliada e 

fortalecida.  

Outro objetivo da instituição tem a ver com a questão da luta pela promoção e defesa 

dos direitos humanos. Entendeu-se que promover tais direitos não era uma questão somente 

política ou de luta constante pela causa dos menos favorecidos. Também é, e a Fundação 

começou a entender: muito mais que lutar com, o que essas pessoas querem, é lutar sozinhas, 

de forma autônoma, sabendo aonde e como chegar para a pronta garantia de seus direitos. 

O pensamento crítico foi se ampliando e se expandido na Fundação, até que em 1999, 

houve a primeira experiência em Capacitação Legal, mediante o desenvolvimento do Curso 

de Formação de Juristas Populares, que se tornaria a principal atividade da FDDHMMA nos 

anos 2000, dando muito mais que assistência técnica a quem procurava a instituição: dando o 

conhecimento necessário para que esses indivíduos ajudem a transformar o meio onde vivem 

através de um saber o qual, de um modo geral, poucas pessoas têm acesso. 

Outro objetivo da FDDHMMA é o de incentivar a organização popular. Esse objetivo 

acaba ligando-se intrinsecamente com o Curso de Formação de Juristas Populares, uma vez 

que, no Curso, os alunos também aprendem a elaborar instrumentos que os ajudarão na 

organização de associações, sindicatos, etc. 
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Após a experiência da realização do primeiro Curso de Formação de Juristas 

Populares em 1999, a Fundação sentiu que precisaria fazer uma avaliação institucional para 

redirecionar a sua atuação visando o aprimoramento dos trabalhos oferecidos à população. 

Dessa avaliação, resultou um projeto institucional, integrando, assim, os trabalhos 

desenvolvidos anteriormente. 

 

Para buscar autonomia e, consequentemente, melhorar a qualidade dos 

trabalhos, a Fundação, em 2000, realizou uma avaliação institucional que 

apontou para a elaboração de um projeto institucional, possibilitando a 

completa transição de um serviço pastoral para uma organização da 

sociedade civil autônoma. Apontou também para a necessidade de buscar 

formas de integrar os trabalhos desenvolvidos anteriormente. (In 

FUNDACAOMARGARIDAALVES. Grifos do autor). 
 
 

Ficou ainda, mais claramente definida, qual seria a missão da Fundação para os anos 

seguintes: “A missão da Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves 

é fortalecer e difundir uma cultura de respeito aos direitos humanos na perspectiva dos 

movimentos populares e da justiça social” (ALVES, 2012). Portanto, podemos dizer que todos 

os objetivos produzidos em 1994 para nortearem o trabalho da então recém-criada 

FDDHMMA, se encontram presentes nesse texto da nova missão que surgiu após a avaliação 

institucional. Para a Fundação Margarida Maria Alves, não basta que se tenham direitos 

inerentes à pessoa humana. É preciso, acima de tudo, respeita-los e difundi-los, para que cada 

vez mais, mais pessoas tenham conhecimento sobre eles e possam, elas mesmas, lutarem para 

que sejam plenamente postos em prática.  

Além de uma nova missão, a Fundação Margarida Maria Alves, em 2000, acabou por 

definir novos eixos de atuação. Senão vejamos: 

 

Na avaliação institucional, ficaram definidos os eixos de atuação que a 

Fundação passaria a atuar: assessoria jurídica, agora voltada para os 

grupos acompanhados, partindo da demanda desses grupos; ação pela 

moradia, também voltada para os grupos acompanhados, 

compreendendo a moradia como um direito humano social, e a 

Capacitação Legal, construída agora não como um curso, mas como um 

programa (In FUNDACAOMARGARIDAALVES. Grifos do autor). 

 
 

Portanto, podemos perceber que, após essa avaliação institucional, tanto os objetivos 

quanto a missão da FDDHMMA passaram a ser definidos de uma forma mais clara. A prova 

disso são os novos eixos de atuação que foram elaborados na mesma oportunidade. 

Percebemos, também, algumas outras mudanças: a assessoria jurídica que, lá no início, era 

oferecida a pessoas que tiveram os seus direitos violados, agora passava a ser oferecida aos 
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grupos acompanhados pela Fundação, levando em consideração a organização dos mesmos e 

tentando atender a um maior número de pessoas.  

Outro novo eixo de atuação está ligado à história da FDDHMMA. Assim como o 

balcão de direitos, que vinha sendo a principal atividade desde a sua criação e 

desmembramento da Arquidiocese da Paraíba, a Fundação historicamente é conhecida pela 

defesa dos direitos de moradia. E foi essa luta histórica que não poderia passar despercebida 

após a avaliação e se tornou um dos eixos de atuação, possibilitando que projetos fossem 

pensados, construídos e executados acerca desse campo de estudo e atuação. 

Sendo objeto do nosso estudo, a FDDHMMA elegeu como eixo de atuação, para os 

anos seguintes, o que chamou de Capacitação Legal, que empreendeu o Curso de Formação 

de Juristas Populares, mas transformou-o em programa e não apenas em mais um projeto ou 

curso a ser executado. Foi a partir daqui que a Fundação pôde, integralmente, ultrapassar um 

serviço pastoral que era prestado e se transformar, definitivamente, em uma organização 

autônoma da sociedade civil.  

A Fundação, assim, elaborou seu projeto institucional/trienal “Instrumentos Legais 

para uma Ação Cidadã”, em que traçava toda sua intervenção junto à sociedade, priorizando 

os grupos organizados de mulheres, moradia/solo urbano, crianças e adolescentes, 

comunidades empobrecidas, além de sua intervenção na proposição e fiscalização de políticas 

públicas. 

Para 2004, aprovou-se junto à Catholic International Development Charity (CAFOD, 

na sigla em inglês) e a Dutch Catholic Organization for Relief and Development Aid 

(CORDAID, na sigla em inglês) o novo projeto institucional/trienal da Fundação Margarida 

Maria Alves, “Instrumentos Legais para uma Ação Cidadã II”, dando continuidade aos 

trabalhos realizados no projeto antecedente. 

Em 2007, foi aprovado o projeto de Regularização Fundiária do Jardim Laranjeiras, 

chamado Programa Papel Passado. O projeto tem o apoio do Ministério das Cidades e 

da Caixa Econômica Federal. Mas, por causa dos diversos entraves burocráticos, foram 

poucos os contatos com os (as) moradores (as) daquela comunidade, na época. O projeto ficou 

parado até o início de 2010, quando a Fundação já tinha desistido de realizá-lo. 

Ainda em 2007, CORDAID deixou de apoiar projetos no Brasil e a Fundação passou 

a contar somente com o apoio de CAFOD, na manutenção do Curso de Formação de Juristas 

Populares, e Misereor, que apoia a Rede de Juristas Populares desde 2003. 

 

http://www.cidades.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
http://www.misereor.org/index.php?id=8789&L=3
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Em 2009, prevendo o vencimento do projeto de Cafod, a Fundação começou a 

procurar novos parceiros para a realização do Curso de Juristas Populares a partir de 2010. 

Contou com o suporte, então, da Fundação Interamericana (IAF), órgão do governo norte-

americano, que acompanhou seu desenvolvimento até 2012. Também em 2009, a Fundação 

firmou a segunda parceria com a BrazilFoundation, através do projeto “Educação para a Saúde 

e o Meio Ambiente”, que levou noções de saúde, Direitos Humanos, geração de renda e 

cidadania para a Comunidade Unida, que vive no entorno da Mata do Xemxem, na cidade de 

Bayeux, integrante da região metropolitana de João Pessoa. 

Em 2010, foi instituído o Projeto Trienal da Fundação com o apoio 

de Misereor, chamado “Juristas Populares Cuidando do Meio Ambiente”. Em 2013, 

iniciaram-se as atividades do projeto Cidade Sustentável é Cidade Legal, cofinanciado 

por KZE/Alemanha, que tem como objetivo auxiliar as comunidades organizadas a intervirem 

nas políticas de garantia do direito à cidade. A atual edição do Curso de Formação de Juristas 

Populares faz parte do projeto “Conhecendo o Direito, Construindo Cidadania” e é financiada 

por Misereor. 

Assim, a Fundação consolidou-se como entidade atuante na defesa dos Direitos 

Humanos, principalmente em atividades de educação popular, promovendo o acesso à justiça. 

 

Imagem 4: Dom José Maria Pires inaugura Sala “Dom Zumbi” na sede da FDDHMMA - Dezembro/1995 

Fonte: acervo da FDDHMMA 

http://www.cafod.org.uk/
http://www.iaf.gov/index/index_po.asp
http://brazilfoundation.org/portugues.html?id=portugues
http://www.misereor.org/index.php?id=8789&L=3
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4 - EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: A EXPERIÊNCIA DA FORMAÇÃO DE 

JURISTAS POPULARES. 

 

  Nesse capítulo, apresentaremos a relação da Educação em Direitos Humanos 

com a Perspectiva Crítica da Pedagogia, defendida por autores como Freire, Giroux, Apple, 

entre outros. Também traremos um histórico do Curso de Formação de Juristas Populares, 

através de relatos sobre as 17 turmas já realizadas até aqui, analisando as avaliações feitas por 

Juristas Populares, percebendo quais as práticas que estão presentes nesse processo de 

Educação Popular em Direitos Humano. 

 

4.1. EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E A PERSPECTIVA CRÍTICA: 

CAPACITAR PARA COMPREENDER. 

 

Em uma perspectiva crítica, um dos principais autores que tratam sobre o tema é 

Paulo Freire. Tanto é assim que alguns outros atores já dedicaram tempo para entender a sua 

pedagogia. O principal ponto da metodologia criada por Freire diz respeito à criticidade, que 

é alcançada através de um processo educativo e de uma ação consciente, que Freire chama de 

práxis. Tratada como pedagogia que liberta, Au (2011, p. 251) diz que essa pedagogia,  

 
[...] gira em torno de uma idéia central de “práxis” (ação consciente) em 

que os estudantes e professores tornam-se sujeitos que sabem ver a 

realidade, refletir criticamente sobre a realidade e assumir uma ação 

transformadora para mudar essa realidade. 

 

Na pedagogia freireana e ainda relacionado à uma forma crítica de manifestar o 

pensamento, temos o conceito de problematização que, entre outras coisas, 

 
[...] é o processo em que estudantes e professores fazem perguntas críticas acerca do 

mundo em que vivem, sobre as realidades materiais que ambos experimentam 

cotidianamente e em que refletem sobre quais ações eles podem realizar para mudar 

essas condições materiais. (AU, 2011, p. 251) 

 

De acordo com Moreira (2010, p. 98), esses educandos  

 
[...] devem ser capazes de realizar uma leitura de mundo que lhes permita 

compreender e denunciar a realidade opressora e anunciar a sua superação, com a 

construção de um novo projeto de sociedade e mundo a ser efetivado pela ação 

política. 
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A partir da criticidade, surge a conscientização, outro conceito central na pedagogia 

de Freire. O homem, inicialmente ocupa uma posição ingênua diante da realidade observada, 

e então, ao adotar uma posição crítica frente à essa realidade, chega à conscientização.  

De acordo com Freitas (2010), a conscientização compreendida como um processo 

de criticização das relações consciência-mundo torna-se condição essencial para o 

comprometimento humano frente ao contexto histórico-social. É por meio da conscientização 

que os sujeitos assumem seu compromisso histórico no processo de fazer e refazer o mundo. 

A partir disso, Freire (1979, p.15) alerta que, 

  
[...] esta tomada de consciência não é ainda a conscientização, porque esta consiste 

no desenvolvimento crítico da tomada de consciência. A conscientização implica, 

pois, que ultrapassemos a esfera espontânea de apreensão da realidade, para 

chegarmos a uma esfera crítica na qual a realidade se dá como objeto cognoscível e 

na qual o homem assume uma posição epistemológica. 

 

Uma educação que visa desenvolver a tomada de consciência e atitude crítica, à qual 

o homem decide e escolhe, liberta-o em lugar de submetê-lo, de domesticá-lo, de adaptá-lo, 

como faz com muita freqüência a educação vigente num grande número de países do mundo, 

educação que tende a ajustar o indivíduo à sociedade, em lugar de promovê-lo. Quanto mais 

o homem refletir sobre a realidade “sobre sua situação concreta, mais emerge, plenamente 

consciente, comprometido, pronto a intervir na realidade para mudá-la”. (FREIRE, 1979, 

p.19). 

Considerando tais aspectos que moldam o caráter libertador da pedagogia de Paulo 

Freire, é papel do educador progressista, trabalhar com seus educandos de modo que haja um 

processo dialógico e problematizador, com buscas à superação de uma educação tradicional 

baseada na alienação dos indivíduos. É preciso que o educador se veja como um sujeito 

histórico e faça com que seus educandos também se vejam como produtos e produtores de sua 

própria história, tornando-os capazes de criticar, refletir e analisar sua real condição dentro da 

sociedade, chegando assim à conscientização de forma a superar a alienação frente aos 

problemas, desigualdades e injustiças sociais, buscando sua emancipação enquanto sujeito. 

Em suma, a pedagogia crítica abre caminhos e possibilidades para o sujeito conhecer 

e exercer a liberdade, tornando-se apto a construí-la responsavelmente buscando a igualdade 

social, a garantia de seus direitos, o respeito à dignidade humana, o fim das injustiças sociais 

e da opressão. 

O pensamento crítico não é um só, porque a realidade humana não é una, porque a 

cultura não é una, a história não é una, porque os modos de exercício do pensamento humano 
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não têm um ideal ou essência prévia a realizar. A realidade material histórica cultural é 

polimorfa: diversificada, múltipla e complexa nas suas manifestações; é, portanto, intangível 

e, no limite, indescritível. Damos conta dela por aproximações. É impossível captar sua 

essência, porque ela não tem uma essência prévia, e é impossível dar conta simultaneamente 

de todas as suas manifestações. É por isso que a olhamos de vários pontos de vista, embora 

buscando a mesma coisa no conjunto. 

Na verdade, o pensamento freireano é um pensamento realista, mas não materialista. 

Paulo Freire, assim como a teologia da libertação, trabalha com a ideia de que o movimento 

deve ser “de baixo para cima” e não de “cima para baixo” - portanto ele não é platônico. Sua 

teoria fala sobre colocar o pensamento a público, fazer as pessoas pensarem em Deus, na 

natureza, nas palavras. Sua teoria usou de instrumentos analíticos sociais para descobrir por 

que a pobreza no Brasil e na América Latina crescia, machucava, matava, submetia e oprimia. 

Freire se inspirou em pensadores do mundo das ciências sociais que ajudavam a desnudar a 

estrutura de domesticação e alienação. 

A teoria de Paulo Freire não bebeu somente de pensadores da esquerda, ela também 

tomou como referência os estudos de antropologia da virada para o século XX e aproveitou-

se do pensamento que foi crescendo nas escolas de serviço social. Assim também a teologia 

da libertação bebeu destas fontes, do nordeste ao sul do país: uma nova visão do homem, da 

pessoa, onde o importante era perceber o que essa pessoa pensa, o que diz, o que essa pessoa 

reconhece. 

 
Paulo Freire também carrega a marca do pensamento existencial, de pensar as 

pessoas nessa nova sociedade e circunstância, não só a pessoa da classe média ou 

da elite, mas também o camponês, o homem do mundo rural. Para a Igreja, isso era 

fundamental porque na década de 60 a igreja ainda era rural, não urbana, assim como 

o Brasil era um país rural. Uma das matrizes que vinculou o pensamento de Paulo 

Freire à teologia da libertação foi o próprio golpe militar que paradoxalmente 

empurrou todos aqueles que resistiram à ditadura, especialmente os grupos de 

militância cristã, a uma posição de resistência, criando assim um vínculo de 

comunhão entre eles. 

 

 

Paulo Freire trabalha com a ideia de conscientização, com a ideia de participação 

ativa do povo, de consciência das transformações. Se Paulo Freire gerou teologia da libertação 

ou a teologia da libertação gerou Paulo Freire, o que realmente importa é que existem pessoas 

trabalhando no mesmo jardim, cuidando das mesmas flores, querendo desabrochar alguma 

coisa inovadora. A teologia da libertação foi essa busca: de fazer com que os pobres, os índios, 

os negros, as mulheres, as categorias sociais que sempre foram consideradas subalternas, 
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pudessem surgir no cenário da Igreja e da sociedade como sujeitos da história. Ser sujeito, 

para a teoria freireana, é ser sujeito de conhecimento e pensamento. É uma palavra assumida 

com um caráter novo, de autonomia, não um caráter só burguês, do cidadão da Revolução 

Francesa, mas um significado mais de base. 

Paulo Freire não é um homem do monólogo, é homem do diálogo. Não o diálogo 

simples, mas o diálogo complexo e interfacetado, e a teologia da libertação foi sua parceira 

do diálogo, fundamental no exercício do ministério da religião popular, na questão da luta de 

classes e na expressão da leitura bíblica. A leitura realista e profunda da Bíblia a partir dos 

pequenos foi uma revolução. Os livros bíblicos chegaram a toda a periferia, o povo começou 

a ler a Bíblia e muitos, como não tinham leitura, iam fazer primeiro a alfabetização do Paulo 

Freire para depois tomar a Bíblia como sua chave de leitura. Isso precedeu o movimento 

pentecostal, que hoje tem esse papel alfabetizador. Nos anos sessenta, a teologia da libertação 

e as comunidades de base fizeram esta ponte. 

Um dos aprendizados de Paulo Freire era justamente sobre os erros e derrotas: a partir 

do momento em que se reflete sobre o erro, se revê, repensa, sabe onde errou, isso torna 

possível se recolocar até no erro que você fez, não com audácia, arrogância, mas com 

humildade. 

Se tomamos os balanços das perspectivas críticas feitas por Giroux (1986) e McLaren 

(1997), por exemplo, assim como por autores que chamam-se a si mesmos “pós-críticos”, 

como Da Silva (1999), vemos que os primeiros questionamentos  das  teorias tradicionais da 

educação, em especial no âmbito da análise do currículo (a Nova Sociologia da Educação, na 

Inglaterra) e do papel da escola nas sociedades capitalistas (as teorias da reprodução de 

Bourdieu e Passeron, de um lado, e de Baudelot e Establet,   de outro, assim como os trabalhos 

de Bowles e Gintis) são apresentados como  antecedentes mais ou menos problemáticos de 

uma perspectiva mais radical, e as críticas que lhes foram dirigidas relacionam-se com 

aspectos destacados na citação acima. 

É neste contexto complexo que surge a teoria da resistência. A compreensão das 

críticas que Giroux, por exemplo, dirige às teorias da reprodução, em Teoria Crítica e 

Resistência, para além das teorias da reprodução (1986), reclama uma análise mais 

sistemática e abrangente deste contexto do que seu próprio livro propicia. Por um lado, 

Giroux apreende de modo brilhante algumas das principais questões em jogo, em especial as 

oposições entre os aspectos interacionistas e estruturais relativos à escolarização e ao 

currículo, assim como entre as perspectivas voluntaristas e pessimistas que as análises 

correntes nos anos 70 e começo dos 80 pareciam dar lugar, indicando saídas possíveis, com 
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o apoio da teorização dos filósofos frankfurtianos e outros. Por outro lado, seu estilo muitas 

vezes é impressionista, resultado do nível de grande generalidade das análises propostas das 

teorias funcionalistas, estruturalistas, neomarxistas e radicais, além do fato de Giroux, em 

grande medida, subordinar tais análises a um imperativo prático sem conseguir, todavia, 

relacionar teoria e prática de uma maneira que pudesse ser mais clara e produtiva para os 

professores em sala de aula.
 
Com relação a este último aspecto, a crítica às tendências liberais 

e radicais dos anos 60 e 70 é importante, uma vez que Giroux procurava evitar simplificações, 

fossem pessimistas ou voluntaristas, que limitariam teorias e práticas mais consistentes, 

capazes de superar as dicotomias mencionadas acima.
 
Não nos interessa aqui revisitar 

detalhadamente o contexto teórico mencionado, em especial no que diz respeito à tradição 

marxista a qual essas teorias se filiam. Nos é suficiente seguir as análises de Morrow e 

Torres com o propósito de situar a teoria da resistência em meio às teorias críticas da 

educação. 

 
O contributo específico da teoria marxista para a educação está intimamente 

relacionado com a noção estruturalista de “correspondência” enquanto modo de 

entendimento da determinação envolvida no modelo base-superestrutura. As 

considerações marxistas tradicionais, baseadas numa análise instrumental da 

relação base-superestrutura, salientavam as funções nitidamente ideológicas da 

educação tal como eram visíveis no seu conteúdo explícito. As teorias da 

correspondência assinalaram um passo à frente, isto porque a natureza da 

determinação era interpretada em termos estruturalistas, através da distinção 

entre o conteúdo manifesto da educação e as suas propriedades estruturais 

latentes tal como se encontram expressas no que respeita à forma. Tornou-se 

possível, a partir deste ponto de vista, analisar a ligação entre as relações sociais 

da produção capitalista e as da educação em termos, por exemplo, do tipo de 

relações sociais autoritárias presentes em ambas, apesar da “democratização” 

que o sistema escolar parece demonstrar à superfície (idem, p.130) 

 

 

As propostas de Bourdieu e de Bernstein são caracterizadas como teorias que 

mantém o conflito como uma categoria central de uma análise sistêmica, “...sem 

necessariamente implicar as assunções marxianas quanto à lógica da contradição e da 

transformação” (idem, p.131). Isso fica patente na tentativa dessas duas abordagens de dar 

conta das “estratégias das diferentes classes e frações de classes” (idem). No caso do 

Bourdieu, tal perspectiva encontra obstáculos para revelar    seu caráter transformador, uma 

vez que se mantém presa a uma noção de “arbitrário cultural” dificilmente compatível com 

uma justificativa histórica e política  de  movimentos que pretendam romper as amarras das 

“lutas concorrenciais” nos diversos “campos” e isto apesar do potencial de crítica às 

injustiças que o desvelamento das   lutas simbólicas denuncia, e que constitui uma dimensão 

política gauche identificável em todo o trabalho de Bourdieu. 
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Já Baudelot e Establet adotam de modo radical a crítica à função ideológica da 

escola, cuja lógica da contradição e da transformação, inspirada por um populismo maoísta, 

os leva a encontrar no princípio da dualidade do sistema escolar o lugar para a resistência. 

Como dizem Morrow e Torres, “é possível ver a argumentação geral de Baudelot e Establet 

como uma imagem refletida de uma versão de certo modo simplista   de um raciocínio 

funcionalista (especialmente popular nos meios empresariais) segundo   a qual a escola devia 

preparar as pessoas para o mercado de trabalho; nesta perspectiva, a diferença entre o manual 

e o intelectual exige realmente tipos de formação diferentes” (idem, p.149). Entretanto, as 

críticas de Passeron (1991), no debate que este travou com Baudelot (1991) em torno da 

natureza da sociologia da educação, questionam, ao meu ver, mais radicalmente a 

perspectiva dualista deste último; questionamento que se estende às perspectivas de educação 

popular e/ou à politização da educação, e que teve seu equivalente na teorização brasileira 

dos anos 80 em torno de nomes como Guiomar Namo de Mello (1985; 1986) e Dermeval 

Saviani (1987; 1998), de um lado, e principalmente Paulo Freire e Paolo Nosela de  outro. 

Da descrição da tese, importa destacar que, segundo Bowles e Gintis, “o sistema 

educativo não acrescenta nem retira nada ao nível geral de desigualdade e de 

desenvolvimento pessoal” que é “condicionado” pelo mercado, pela propriedade e pelas 

relações de poder “que definem o sistema capitalista” (apud Morrow & Torres, p. 159).  Há, 

antes uma “estrita correspondência” entre “as relações sociais que governam a interação entre 

os indivíduos no local de trabalho e as relações sociais do sistema educativo”, sem que isto 

se dê necessariamente de modo consciente e sem implicar numa manipulação na mão dos 

grupos socialmente dominantes (idem, ibidem). É interessante confrontar essa descrição com 

a descrição que Giroux faz da mesma tese: 

 
A tese central (das perspectivas radicais) é que as relações sociais que caracterizam 

o processo de produção representam uma força determinante na modelação do 

ambiente escolar. Por exemplo, Bowles & Gintis, em seu famoso livro “Schooling 

in Capitalist America”, estabelecem uma base teórica para essa posição e 

argumentam que a forma de socialização, e não o conteúdo do currículo formal, é 

que propicia o principal veículo para se inculcar nas diferentes classes de alunos as 

disposições e habilidades de que eles precisarão a fim de assumir seus papéis 

correspondentes na força de trabalho (...). No cerne desses estudos está o que se 

chama de “princípio de correspondência”. Em essência, argumenta que as relações 

sociais da escola e da sala de aula refletem as relações sociais do mundo do trabalho, 

sendo o resultado final a reprodução das divisões sociais e de classe necessárias à 

produção e legitimação do capital e suas instituições (Giroux, 1986, p.83). 

 

 

De lá para cá, o reconhecimento de que a escola, como as demais instituições sociais, 
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é um lugar de disputas de discursos e articulações de poder tornou-se senso comum, resultado 

natural da distensão das oposições provocada pelo movimento das pesquisas educacionais em 

direção a perspectivas “micro-sociais”, com o intuito de desvendar essa “caixa preta” das 

abordagens mais macro-estruturais —movimento para o qual, deve-se reconhecer, a teoria da 

resistência teve um papel importante—. Entretanto,  as possibilidades de vislumbrar processos 

de resistência significativos em meio a essas disputas continua sendo um problema grave, e 

um problema que, na perspectiva aqui esboçada, continua em parte dependente da análise 

daquele leque de questões  mencionados  acima,   basicamente   relativas,   como   defendem  

Morrow   &  Torres,  ao desenvolvimento de uma teoria social capaz de dar conta da interação 

entre os aspectos micro e macro-sociais que importam para a análise do lugar da educação na  

sociedade. 

 
É necessário certamente compreender por quais razões históricas, sociais, 

psicológicas, certos indivíduos, certos grupos acedem mais facilmente ou mais 

amplamente do que outros ao domínio de certos saberes ou modos de pensamento 

ensinados nas escolas e por quais mecanismos uma cultura com vocação 

universalista pode se conformar com fenômenos de discriminação e de confisco. 

Mas tais disparidades, objetivamente constatáveis, e que é necessário poder 

reconhecer, se desejamos poder combatê-las, não provam absolutamente que o 

relativismo radical, o cinismo teórico ou o niilismo erudito sejam as únicas atitudes 

lúcidas que podemos adotar face à questão dos fatores sociais da transmissão escolar 

da cultura (idem, p.172). 

 

 

Para Giroux (1997), a questão essencial é o desenvolvimento de uma linguagem 

através da qual os educadores e outros possam desvelar e compreender o relacionamento entre 

ensino escolar, as relações sociais mais amplas que o informam, e as necessidades e 

competências historicamente construídas que os estudantes trazem para as escolas. 

 

 
...(a) pedagogia crítica reconhece as contradições que existem entre as 

características de abertura das capacidades humanas que estimulamos em uma 

sociedade democrática e as formas culturais que são fornecidas e dentro das quais 

vivemos nossas vidas (...). A pedagogia nunca deixa de existir enquanto existem 

tensões e contradições entre o que é e o que deve ser. Poucos escritores têm sido tão 

constantes quanto Giroux na argumentação de que os educadores precisam articular 

seu propósito com clareza, estabelecer metas, e definir os termos da escolarização 

pública como parte de um projeto democrático mais amplo. Ao mesmo tempo, 

Giroux está consciente de que a luta pela transformação própria e social não deve 

procurar a verdade como categoria absoluta, mas como circunstancial e contextual. 

Uma pedagogia de libertação não tem respostas definitivas. Ela está sempre em 

construção (Giroux, 1997, p. xix). 

 

 

Vemos, portanto, que a teoria da resistência procura defender uma concepção 
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democraticamente negociada e autocrítica de um projeto pedagógico, mas, com base em tudo 

o que dissemos até agora, devemos nos colocar algumas questões fundamentais: esta 

perspectiva se apoia numa boa teoria social? Ela responde às recorrentes críticas com respeito 

a seu suposto voluntarismo ou populismo? Ela oferece, de fato, subsídios para   um projeto 

pedagógico que possa, simultaneamente, levar em consideração as “relações sociais mais 

amplas” e responder às tensões entre aspectos contextuais e pretensões universais de uma 

cultura escolar? Minha intenção não é responder essas questões, mas apenas indicar alguns 

elementos importantes neste sentido. Na apresentação de seu livro Os Professores como 

Intelectuais, Giroux resume de modo bastante enfático as principais ideias que constituíram 

sua pedagogia crítica no final da década de 70 e durante a década de 80: 

 
Eu uso o termo discurso democrático tanto como referencial à análise crítica como 

quanto ideal fundamentado na noção dialética da relação escola-sociedade. Como 

referencial à análise crítica, a teoria e prática da democracia oferece um modelo para 

analisar-se como as escolas bloqueiam as dimensões ideológicas e materiais da 

democracia. Por exemplo, ela examina as maneiras pelas quais o discurso da 

dominação se manifesta nas formas de conhecimento, organização escolar, 

ideologias dos professores e relação professor-aluno. Além disso, inerente ao 

discurso da democracia está a compreensão de que as escolas são locais 

contraditórios; elas reproduzem a sociedade mais ampla enquanto ao mesmo tempo 

contém espaço para resistir a sua lógica de dominação. Enquanto ideal, o discurso 

da democracia sugere algo mais programático e radical. Primeiramente, ele aponta 

o papel que professores e administradores poderiam desempenhar como intelectuais 

transformadores que desenvolvem pedagogias contra hegemônicas que não apenas 

fortalecem os estudantes ao dar-lhes o conhecimento e habilidades sociais 

necessários para poderem funcionar na sociedade mais ampla como agentes críticos, 

mas também educam-nos para a ação transformadora. Isto significa educá-los para 

assumirem riscos, para esforçarem-se pela mudança institucional e para lutarem 

contra a opressão e a favor da democracia fora das escolas, em outras esferas 

públicas de oposição e na arena social mais ampla (idem, pp.28-29). 

 

 

No último capítulo de Teoria Crítica e Resistência em Educação, Giroux introduz o 

conceito de esfera pública: 

 
...a pedagogia radical precisa de um discurso que clarifique as condições ideológicas 

e materiais necessárias à promoção de modos críticos de escolarização e modos 

alternativos de educação para a classe trabalhadora e para outros grupos que sofrem 

com o impacto da opressão política e econômica. O ponto de partida para tal 

discurso, em minha opinião, está centralizado em torno da esfera pública e das 

implicações que isso tem para a pedagogia radical e para a luta política, tanto dentro 

como fora das escolas (1986, p.304). 

 

 

Há uma extensa lista de conceitos e estratégias presentes no trabalho de Giroux   que 

podem ser iluminadores para a prática educacional. Velhos chavões, como o dito gramsciano 
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de que “todo o professor é sempre um aluno, e todo aluno, um professor”, são reapresentados 

com um novo sentido, uma vez que em oposição ao incessante, fácil e quase sempre indignado 

grito sobre o perigo de uma tal postura frente à real necessidade  da disciplina e ao domínio 

do conteúdo (Giroux, 1997, p.239).89 Com sua visão cultural e democrática ampla dos 

sentidos possíveis da escolarização, Giroux é capaz de reconhecer na obra e na figura de Paulo 

Freire uma filosofia da experiência e uma prática  pedagógica coincidente com as perspectivas 

mais sólidas de uma teoria da  resistência: 

 
A visão de poder de Freire não apenas sugere uma perspectiva alternativa para 

aqueles teóricos radicais presos na camisa de força do desespero e cinismo, como 

também enfatiza que sempre existem falhas, tensões e contradições em esferas 

sociais tão diversas quanto as escolas, onde o poder pode ser exercido como força 

positiva em nome da resistência. Além disso, Freire entende que o poder —

dominação— não é simplesmente imposto pelo estado através de agências como a 

polícia, o exército e tribunais. A dominação também se expressa na forma como o 

poder, a tecnologia e ideologia se reúnem para produzir conhecimento, relações 

sociais e outras formas culturais concretas que indiretamente silenciam as pessoas. 

Ela também se encontra no modo como os oprimidos internalizam e assim 

participam de sua própria opressão. (...) O que está em funcionamento aqui é uma 

tentativa de examinar os aspectos psiquicamente repressores da dominação e os 

obstáculos internos ao autoconhecimento e, assim, às formas de emancipação 

própria e social (idem, p.151). 

 

 

É difícil dimensionar o impacto da pedagogia radical num momento importante de 

discussão crítica das teorias da reprodução no Brasil, apesar da ampla divulgação do “livrinho 

verde” entre professores e pesquisadores. Mas é significativo notar a exclusão    de sua 

referência naqueles que figuraram entre os críticos mais representativos das teorias da 

reprodução na década de 1980: Dermeval Saviani e Guiomar Namo de Mello. A   notícia desta 

ausência está longe de querer explicar o esquematismo que marcou tal debate. Talvez, pelo 

contrário, tanto o esquematismo como características próprias da teoria da resistência 

expliquem a ausência. Morrow e Torres até parecem se referir a este cenário quando, como 

que visando a perspectiva aberta por Tedesco, Madeira e Mello, resumem um aspecto central 

da pedagogia radical, indicado por diversos comentadores de Giroux: 

...a ênfase sobre um populismo radical e democrático como ponto de partida para a 

transformação educativa é mais complicada em sociedades econômica e 

politicamente instáveis que tentam transitar de regimes autoritários para regimes 

democráticos liberais. (...) Em virtude dos menores níveis de desenvolvimento 

econômico, em conjunto com o caráter extremamente marginal dos representantes 

dos novos movimentos sociais, a agenda da transformação radical tem, 

necessariamente, de ter uma focalização econômica mais tradicional, e uma 

focalização que defenda a escolaridade pública como a única “escolha” para os 

pobres (1997, p.304). 
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Destaca-se, neste sentido, a sua defesa de um professor que se veja como intelectual 

ativo, capaz de se engajar no “empoderamento” dos estudantes a partir de uma visão da 

educação que não fique restrita às suas dimensões cognitivas e/ou pragmáticas, mas que, 

sobretudo, leve em consideração as mediações histórico-sociais que ajudam a determinar o 

funcionamento da escola e as desigualdades que ela produz e reproduz. Trata-se, portanto, 

de um exemplo de insistência na adequação do conceito adorniano de mediação para a 

compreensão dos problemas educacionais, na referência problematizante ao todo social, 

representando, por assim dizer, uma visão dialética da teoria e da prática (para identificar o 

paralelo dessas questões com as perspectivas em muitos aspectos semelhante de Zeichner e 

Elliot, ver nosso trabalho sobre a pesquisa entre professores da escola básica, em Lüdke et 

al., 2001, em especial os capítulos 1 e 2). Isto porque tal mediação é trabalhada, sobretudo, 

através de uma consideração sobre a dimensão cultural da dinâmica escolar, onde se 

articulam o enfrentamento de professores e estudantes com a prática escolar e uma reflexão 

filosófica acerca dos indivíduos e a sociedade, seus valores e suas perspectivas de vida. 

Após a elaboração do Plano Nacional, o Conselho Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (CNEDH) depara-se com alguns dilemas, dentre eles: “como efetivar a relação entre 

a sociedade civil e a sociedade política? Como metodologicamente, preservar a participação 

da sociedade e exigir do Estado a implementação das políticas públicas?”  (VIOLA, 2010, p. 

29). Tais dilemas foram enfrentados, segundo este autor, da seguinte forma:  

 
O primeiro, a partir de uma postura autônoma dos especialistas vindo da sociedade 

civil e no estabelecimento de metas a serem alcançadas em curto, médio e longo 

prazo; e o segundo, através de dois movimentos: de ouvir e de recolher os saberes e 

os desejos da sociedade e o pressuposto de que o PNEDH é uma construção sócio 

histórica inacabada (VIOLA, 2007, p. 29, 30). 

 

A relação entre os princípios norteadores do PNEDH e a pedagogia crítica na escola 

sugere o diálogo como estratégia e prática de negociação na relação ensino-aprendizagem. 

Isto é possível ao desenvolver-se uma cultura de direitos humanos; estruturando-se na 

diversidade cultural garantindo, assim, a cidadania e a inclusão; considerando a formação 

inicial e continuada dos profissionais da educação como indispensáveis para que estes 

conduzam suas práticas educativas com atitudes imparciais; repensando os materiais didático-

pedagógicos evitando representações discriminatórias e/ou preconceituosas, assegurando o 

seu caráter transversal e a relação dialógica entre os diversos atores, trazendo a prática 

pedagógica num contínuo movimento de ação-reflexão-ação. 
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Os teóricos da concepção crítica do currículo buscam na verdade, uma completa 

inversão nos fundamentos das concepções tradicionais, pois, os modelos tradicionais não 

estavam preocupados em questionar os arranjos educacionais que havia na época e as formas 

dominantes de conhecimento. 

Enquanto que nos modelos tradicionais se concentravam nas formas de organização 

e elaboração do currículo, as concepções críticas, por sua vez, começam a questionar de forma 

incisiva, como afirma Silva (1999, p. 30), os “pressupostos dos presentes arranjos sociais e 

educacionais” e, ele ainda acrescenta: “as teorias críticas são teorias de desconfiança, 

questionamento e transformação radical”. Para tal concepção o importante não seria 

desenvolver técnicas de como fazer o currículo, mas produzir conceitos que permitissem 

compreender “o que o currículo faz”.  

A Escola de Frankfurt foi um marco histórico para a teoria crítica. Formada por 

proeminentes membros e todos eles estavam interessados “em criar uma sociedade mais justa 

e em empoderar as pessoas para que estas conseguissem uma posição de maior controle sobre 

as suas vidas econômicas, políticas, sociais e culturais” (MAGENDZO, 2002, p. 2). A mesma 

defende que a teoria crítica procura ser uma autocrítica e rejeita quaisquer pretensões de uma 

verdade absoluta. A teoria crítica defende a primazia nem da matéria (materialismo) nem da 

consciência (idealismo), argumentando que ambas as epistemologias distorcem a realidade 

para o benefício, afinal, de algum grupo pequeno. Ela sustentava que a teoria crítica deveria 

ser direcionada para a totalidade da sociedade na sua especificidade histórica. Um dos seus 

principais representantes afirma 

 

A teoria crítica deve, portanto, combinar pensamento prático e normativo para que 

possa "explicar” o que está errado com a realidade social corrente, identificar atores 

para mudá-la e fornecer normas claras para o criticismo e finalidades práticas para 

o futuro (HORKHEIMER, 1976).  

 

Outro teórico importante dessa concepção é Michael Apple. De acordo com Silva 

(1999), Apple toma como ponto de partida os elementos centrais da crítica marxista da 

sociedade e coloca o currículo no centro das teorias educacionais críticas. Silva resume a ideia 

básica de Apple sobre currículo quando diz  

 
Não é suficiente postular um vínculo entre, de um lado, as estruturas econômicas e 

sociais mais simples e, de outro, a educação e o currículo. Esse vínculo é mediado 

por processos que ocorrem no campo da educação e do currículo e que são aí 

ativamente produzidos (SILVA, 1999, p.45).  
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Percebe-se na citação acima que o currículo é mediado pela ação humana, 

consequentemente, não pode ser simplesmente inferido pelo funcionamento da economia. 

E é essa preocupação que leva Apple a recorrer ao conceito de hegemonia onde “os 

grupos dominantes se veem obrigados a recorrer a um esforço permanente de convencimento 

ideológico para manter sua dominação” (Silva, 1999, p. 46). Para Apple, a questão mais 

importante não é de “como organizar” o currículo, mas, do “porquê” – “por que esse 

conhecimentos e não outros? Trata-se do conhecimento de quem?” (SILVA, 1999, p.47). O 

autor critica veemente as relações de poder que podem estar envolvidas no processo de 

construção do currículo. 

E no que concerne a questão do papel do “currículo oficial” e do “currículo oculto”, 

Silva (1999) aponta o que Apple considera necessário  

 
[...] examinar tanto aquilo que ele chama de “regularidades do cotidiano escolar” 

quanto o currículo explícito; tanto o ensino implícito de normas, valores e 

disposições quanto os pressupostos ideológicos e epistemológicos das disciplinas 

que constituem o currículo oficial (p.47). 

 

 

É nessa perspectiva que Apple fazia uma análise crítica do currículo, pois, na 

construção do mesmo, devem-se incluir as mediações, as contradições e ambiguidades do 

processo de reprodução cultural e social.  

Destaca-se também aqui, as contribuições de Henry Giroux. Segundo Silva, 

utilizando-se de conceitos desenvolvidos pelos teóricos da Escola de Frankfurt, as críticas de 

Giroux apontavam para a necessidade de levar em consideração o caráter histórico, ético e 

político das ações humanas e, particularmente (no caso do currículo) do conhecimento quando 

afirma que “as teorias tradicionais sobre currículo, assim como o próprio currículo, 

contribuem para a reprodução das desigualdades e das injustiças sociais” (SILVA, 1999, 

p.52).  

O autor ainda acrescenta “Giroux compreende o currículo fundamentalmente através 

dos conceitos de emancipação e libertação. O processo de emancipação como um dos 

objetivos de uma ação social politizada” (Silva, 1999, p.54). Outro ponto importante na 

questão do currículo apontado por Giroux se diz respeito ao seu funcionamento como “uma 

esfera pública democrática” quando afirma que “a escola e o currículo devem ser locais onde 

os estudantes tenham a oportunidade de exercer as habilidades democráticas da discussão e 

da participação” (SILVA, 1999, p. 54). Observa-se, então, que para Giroux, o currículo 

envolve a construção de significados e valores culturais, ou seja, o currículo é um local onde 
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se produzem e se criam significados sociais e estes estão ligados a relações sociais de poder e 

desigualdade. 

Por fim, temos a grande contribuição de Paulo Freire que aponta para as 

possibilidades que estavam ausentes nas teorias críticas de currículo. A sua crítica ao currículo 

existente está resumida no conceito de “educação básica” quando afirma  

 
A educação bancária expressa uma visão epistemológica que concebe o 

conhecimento como sendo constituído de informações e de fatos a serem 

simplesmente transferidos do professor para o aluno. O conhecimento se confunde 

com um ato de depósito bancário (SILVA, 1999, p. 58) 

 

Nesse sentido, Freire faz uma crítica dura ao caráter verbalista, narrativo e 

dissertativo do currículo. Para Freire, o currículo tradicional está desligado da situação 

existencial das pessoas envolvidas no ato de conhecer, ou seja, nessa concepção “bancária”, 

o educador exerce sempre um papel ativo e o educando está limitado a uma recepção passiva.  

Outro conceito apontado por Freire é o “educação problematizadoras” que vem de 

encontro ao que ele criticava como uma “educação bancária” e onde ele traz a compreensão 

do que significa “conhecer” quando o mesmo afirma 

 
Não existe uma separação entre o ato de conhecer e aquilo que se conhece. O mundo, 

pois, não existe a não ser como mundo para nós, como mundo para a nossa 

consciência. O ato de conhecer não é, entretanto, um ato isolado, individual. 

Conhecer envolve intercomunicação, intersubjetividade (SILVA, 1999, p. 59). 

 

Então, na perspectiva da educação problematizadora, todos os sujeitos estão 

ativamente envolvidos no ato de conhecimento, isto é, educador e educandos criam, ao 

dialogar, um conhecimento de mundo.  

Na perspectiva de Freire “é a própria experiência dos educandos que se torna a fonte 

primária de busca dos temas significativos ou temas geradores que vão construir o conteúdo 

programático do currículo” (SILVA, 1999, p. 60). 

Pode-se afirmar, então, que a EDH é uma das expressões mais concretas e tangíveis 

da Pedagogia Crítica. Ambas, estão interessadas em examinar as estruturas de poder dentro e 

fora da escola. A PC está, sobretudo, interessada em examinar como a estrutura educativa e o 

currículo interagem e dão forma ao conhecimento, enquanto que a EDH se preocupa 

essencialmente como a estrutura educacional e o currículo tem efeitos na formação de 

“sujeitos de direitos”.  
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Da mesma forma que a Pedagogia Crítica defende uma abordagem de ensino na qual 

incita os discentes a questionarem e a desafiarem as práticas que lhe são ensinadas, 

promovendo assim, a consciência crítica. A EDH defende a educação como um direito 

humano e tem se dedicado a aprofundar o conteúdo desse direito numa perspectiva ampla sem 

reduzi-lo à escolarização.  

Assim, conceber a educação como direito humano diz respeito a considerar o ser 

humano na sua vocação oncológica de querer “ser mais”. Ao exercitar essa vocação, o ser 

humano faz história, muda o mundo de uma maneira permanente e ativa, como preconiza a 

pedagogia crítica.  

Desse modo, a percepção que se pode alcançar através da consciência crítica, 

obviamente, liberta um indivíduo e/ou uma sociedade no sentido de que essa consciência faz 

possível ou reconhece as verdadeiras razões que estão na raiz de seus problemas. Portanto, a 

EDH é uma construção histórico-social que vem à luta pela afirmação do direito de todos à 

educação superando às exclusões dentro do contexto escolar. 

A Pedagogia Crítica percebe a relação ensino-aprendizagem e também do currículo, 

numa conotação muito abrangente e complexa que vai muito além da escrita, leitura, da fala 

e do contexto social. É um processo contínuo de “desaprender, aprender, reaprender, refletir 

e avaliar” (MAGENDZO, 2002) e do impacto que essas ações tem sobre quem aprende.  

Tanto a Pedagogia Crítica quanto a EDH trazem no seu arcabouço teórico-prático, 

uma mudança pessoal e social levando as pessoas inseridas nesse processo a uma plena 

expansão da liberdade e autonomia. É o que poderíamos chamar de “empoderamento” 

defendido tanto pela Pedagogia Crítica como conquistada com a EDH, como diz Apple 

 
[...] pode a escola ousar em construir uma nova ordem social? Questionar 

radicalmente as escolas e outras entidades pedagógicas, de perguntar quem se 

beneficia de suas formas dominantes em termos de currículo, ensino, avaliação e 

políticas, de discutir sobre o que elas poderiam fazer de diferente (PEREIRA; 

LIMA, 2012, p. 22). 

 

Certamente, sem ousadia e sem uma perspectiva crítica, não podemos conceber uma 

visão de construção de um “currículo ideal” em que considera todos os seus significados que 

vão muito além daqueles aos quais as teorias tradicionais nos passaram. 

Tal reflexão nos remete à necessidade de evidenciar as propostas metodológicas da 

EDH e da Pedagogia Crítica para fazer das instituições de ensino um espaço de interações e 

interlocuções entre educadores/educadoras, alunos/as e demais trabalhadores da educação.  
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Sabe-se, entretanto, que essas propostas e ações exigem ousadia, coragem, 

conhecimento, pois, não basta mudar a prática, trocar o velho pelo novo. Elas implicam 

transformar, reavaliar, repensar conceitos, princípios e valores defendidos por uma educação 

em e para os direitos humanos. 

Compreende-se que, para estudar uma experiência educacional na perspectiva de 

identificá-la como sendo de educação em direitos humanos, desperta-se para uma postura 

questionadora, na qual está profundamente inserida a EDH. Não se pode limitar a uma 

simples descrição, mas se faz necessária a análise dos diversos aspectos que estão inseridos 

no processo educacional, pois parte-se do princípio de que não é simplesmente por falar em 

direitos humanos que se está de fato promovendo-os, pois o discurso pode ser vazio. 

A partir do momento em que se propõe realizar um estudo na perspectiva da EDH, 

acredita-se que o primeiro passo é admitir que não há um modelo pronto. Logo, somos 

desafiados a nos libertar das fórmulas prontas, a desenvolver nosso olhar e utilizar a 

sensibilidade para adentrar nessa análise. Para isso, destaca-se a importância de se perceber 

na condição de eterno aprendiz. Assumindo esse lugar, convida-se o leitor a buscar 

estabelecer um breve e necessário contato com os marcos legais da EDH, em especial, no 

âmbito nacional. 

Em “um esforço heurístico e didático cuja função era facilitar aos leitores a 

compreensão” (p.74) do que queria dizer, Saviani apresenta o método proposto por ele em 

cinco passos, “à semelhança dos esquemas de Herbart e de Dewey” (p.70), tomando o cuidado 

de alertar para o fato de que estes passos comunicam-se mutuamente, ou seja, dialogam entre 

si, devendo-se, ao mesmo tempo, ter em mente o momento histórico em que vão ser colocados 

em prática. 

O primeiro passo, o ponto de partida, é a prática social, da qual professor e aluno 

partilham, apesar de terem dela “diferentes níveis de compreensão” (idem). O segundo passo 

consiste em identificar os problemas de maior relevância surgidos na prática social, para, no 

terceiro passo, tomar posse dos instrumentos práticos e teóricos para solução dos problemas 

identificados. No quarto passo, há a “expressão elaborada da nova forma de entendimento da 

prática social a que se ascendeu” (p.72). O quinto passo é a volta à prática social, agora com 

professores e alunos tendo mesmo nível de compreensão e mais aptos a atuarem sobre ela. 

A afirmação de que “os métodos (...) novos implicam uma autonomização da 

pedagogia em relação à sociedade” (p.70) poria por terra a conclusão do parágrafo anterior. 

Não é o que ocorre, no entanto, pois a educação popular não traz a pedagogia como autônoma 
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da sociedade. Senão vejamos o que nos diz Freire, quando trata da superação entre a 

contradição opressores e oprimidos: 

 

Esta superação não pode dar-se, porém, em termos puramente idealistas. (...) 

Vale dizer que (...) somente superam a contradição em que se acham, quando o 

reconhecer-se oprimidos os engaja na luta por libertar-se (1987:19) [grifamos]. 

 

No caso da teoria tradicional, o aluno é compreendido como o “não informado” e o 

professor é o “o transmissor de conhecimento”. Na Escola-Nova, o aluno é compreendido 

como o “rejeitado” e o professor como o “facilitador”. Na escola tecnicista, o aluno era 

concebido como o “improdutivo, incompetente e ineficiente” e o professor como o “instrutor” 

(LIBÂNEO, 2003). Gadotti (1987, p. 105) contribui com uma análise muito adequada do que, 

realmente, o tecnicismo significou em termos educacionais (históricos e sociais): 

 
O período pós-64 é que deve ser considerado um retrocesso sob muitos aspectos: 

não pode ser caracterizado apenas pelo ‘tecnicismo’ de suas propostas, o que daria 

a impressão de ter centrado seu projeto educacional nas técnicas pedagógicas, 

continuando as buscas metodológicas da Escola Nova, quando, pelo contrário, foi 

uma ruptura autoritária em relação a esta. Seu caráter principal é o autoritarismo, o 

elitismo e o descaso pela formação popular. 

 

Ao conceituar a educação crítica, caracterizada como “experiência formativa”, 

Adorno (2003, p. 141) retira a formação do âmbito instrumental e leva-a para o campo 

dialético: 

 
Evidentemente não a assim chamada modelagem de pessoas, porque não temos o 

direito de modelar pessoas a partir de seu exterior; mas também não a mera 

transmissão de conhecimentos, cuja característica de coisa morta já foi mais do que 

destacada, mas a produção de uma consciência verdadeira. Isto seria inclusive da 

maior importância política (...) [pois] uma democracia com o dever de não apenas 

funcionar, mas de operar conforme seu conceito, demanda pessoas emancipadas. 

 

A educação crítica tem a função de “consertar e transformar o mundo (...). Ele 

fornece a direção histórica, cultural, política e ética para aqueles na educação que ainda ousam 

acreditar”. (MCLAREN, 1997, p. 192). Ao educador crítico cabe o papel de questionar os 

conteúdos programáticos e estruturas das instituições de ensino e da sociedade, bem como 

denunciar todas as formas de opressão e reprodução das estruturas de dominação, incluindo a 

si mesmo no processo de avaliação crítica (SILVA, 2004, p. 3). Segundo Giroux (1997), essa 

visão sobre o ensino crítico sofre uma grande influência dos trabalhos da Escola de Frankfurt, 

que oferecem aporte importante no que diz respeito à crítica à racionalidade positivista: 

 
A Escola de Frankfurt oferece uma análise histórica, bem como um arcabouço 

teórico penetrantes que condenam a cultura do positivismo em seu sentido mais 
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amplo, enquanto, ao mesmo tempo, fornecem ‘insight’ sobre como aquela cultura 

torna-se incorporada dentro do ‘ethos’ e das práticas escolares. Embora, haja um 

crescente volume de literatura educacional que é crítica à racionalidade positivista 

nas escolas, falta-lhes a sutileza teórica do trabalho de Horkheimer, Adorno e 

Marcuse (GIROUX, 1997, p. 24). 

 

Por outro lado, acreditamos que a pedagogia crítica somente pode ser adotada como 

perspectiva educacional caso se compreenda seus significados contextuais. Somente um 

educador consciente da concretude e historicidade desta pedagogia é que pode 

verdadeiramente assumir-se crítico e, assim, desenvolver projetos nesta direção. 

 

4.2. CURSO DE FORMAÇÃO DE JURISTAS POPULARES DA FDDHMMA: HISTÓRIA, 

AÇÕES E EXPERIÊNCIAS. 

 

4.2.1 CRIAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE JURISTAS POPULARES 

 

Imagem 5: Primeira Turma de Juristas Populares - 1999. Ao centro, tocando violão, Ricardo Brindeiro (In 

Memoriam) 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

A FDDHMMA, desde a sua criação em 1994, foi muito procurada por pessoas que, 

de alguma forma, se destacavam na promoção e na defesa dos direitos humanos e que 

representavam grupos que enfrentavam inúmeras dificuldades de acesso ao poder judiciário, 
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bem como ao próprio conhecimento das leis, direitos e deveres do cidadão. A partir dessa 

procura, a equipe começou a pensar de que forma mais efetiva poderia ajudar essas pessoas e 

iniciou-se a feitura do projeto que culminaria no Curso de Formação de Juristas Populares, 

promovido pela entidade há 16 anos.  

Abordando as mais diversas facetas do direito, com uma metodologia bastante 

descomplicada e participativa, o Curso de Formação de Juristas Populares, já formou mais de 

250 pessoas, oriundas da grande João Pessoa e de cidades do interior do estado, como Mari, 

Sapé e, mais recentemente, Guarabira.  

A atuação qualificada dos Juristas Populares pretende reverter um quadro visto 

nacionalmente, e que se repete na Paraíba, de uma justiça de portas fechadas para os mais 

necessitados, burocratizada e sem um atendimento eficiente frente às questões envolvendo os 

mais empobrecidos. Junta-se a esta problemática o fato de que no estado não existe uma 

cultura de difusão dos direitos, mantendo o grande público longe do que lhe é garantido pela 

Constituição Federal. Desta forma, leis são violadas nas mais variadas esferas e com os mais 

diversos níveis de gravidade, deixando o cidadão desprotegido. E a justiça, que já comete seus 

erros e falhas cotidianas por estar comprometida com o poder estabelecido, torna-se cada vez 

mais um mito que nunca estará ao alcance da imensa maioria da população, se for mantida a 

estrutura que aí está. 

O Curso de Formação de Juristas Populares vem, portanto, de encontro a esta 

situação, já que se propõe a oferecer informações que permitam aos seus participantes 

trabalhar na perspectiva do empoderamento das comunidades onde atuam, através do 

conhecimento dos seus direitos, que deixam de ser privilégio de poucos. Criando uma 

verdadeira rede de conhecimento, capacitação constante e ação direcionada para solucionar 

problemas da comunidade. Os Juristas Populares já se tornaram uma referência dentro de seus 

grupos, atuando como mediadores (as) em conflitos e apontando ao cidadão comum os 

caminhos que a justiça ainda deixa abertos para seu acesso.  

Participamos do curso, como estagiário da entidade, nos anos de 2010, 2011 e 2012 

e acompanhamos toda a metodologia aplicada em sala de aula pelos técnicos da FDDHMMA. 

Como colaborador e pesquisador, temos participado assídua e ativamente das atividades 

desenvolvidas, principalmente, nos dois últimos anos - 2015 e 2016 -, já como integrantes do 

Programa de Pós Gradução em Direitos Humanos da Universidade Federal da Paraíba 

(PPGHDH/UFPB). Durante esses anos, foram realizadas quatro edições do curso na cidade 

de João Pessoa e uma na cidade de Guarabira. O curso foi dividido entre oficinas, módulos, 

visitas monitoradas a orgãos oficiais e cirandas de direito. As oficinas e módulos versam sobre 
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as mais diversas áreas do direito, tais como: direitos humanos, gênero, direito constitucional, 

direito civil, direito penal, direito do consumidor, direito urbano, entre outros temas. As visitas 

monitoradas tendem a aproximar os populares do poder judiciário, mostrando que as barreiras 

podem e devem ser quebradas. Foram visitados o Ministério Público, a Defensoria Pública e 

o Fórum Cível da Capital. Já as cirandas de direito, que foram uma novidade dessas duas 

edições do curso, funcionaram como uma espécie de estágio para os cursistas. Eles puderam 

fazer atendimento direto à população em quatro comunidades, com informações sobre direito 

de cidadania e com devidos encaminhamentos aos órgãos públicos, quando fosse o caso. Estas 

comunidades foram escolhidas pelos cursistas e, muitas vezes, foram comunidades onde eles 

residiam e aquelas onde a Fundação já havia desenvolvido algum trabalho social. 

  

Através de aulas dinâmicas e bastante participativas, o Curso de Formação de Juristas 

Populares tornou-se referência nacional no que tange à chamada “educação jurídico popular”. 

Não foi a experiência pioneira em nosso país, mas agregou inovações ainda não pensadas por 

outras experiências. Dentre elas, podemos citar a criação da Rede de Juristas Populares, aonde 

os cursistas após concluirem o curso, podem se encontrar e realizar ações de defesa do meio 

ambiente, bem como se reciclarem juridicamente, através das oficinas de atualização jurídica. 

  

Impende salientar que a Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria 

Alves foi a entidade incentivadora para que se formasse a Rede Nacional de Educação Jurídico 

Popular.  

  

Como já dito anteriormente, o Curso de Formação de Juristas Populares, promovido 

pela Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida Maria Alves, tem características 

bastante próprias. Lá, o direito é ensinado a pessoas que, na grande maioria das vezes, não 

possuem qualquer conhecimento acerca da temática e estão tendo contato pela primeira vez 

com a disciplina e suas ramificações. Por isso, as aulas são repletas de subsídio que 

possibilitem outra visão e outra forma de ensinar o direito. Na chamada educação jurídico 

popular, que é o contexto onde o Curso de Formação de Juristas Populares está inserido, preza-

se muito pelo diálogo como forma de construção coletiva de tais aulas. Por ora, vejamos 

 

Esta nova interação se dá pela promoção da dialogicidade, ou seja, pela 

construção em conjunto do conhecimento a partir do diálogo, no qual é 

preciso saber escutar e respeitar a identidade e a autonomia do sujeito com 

quem se estabelece a relação, principalmente por constatar que, nesta 
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horizontalidade, ambos têm conhecimento prévio de mundo, não são vasos 

vazios, pois existem culturas paralelas à da universidade, distintas, 

socialmente complementares e amplamente ricas que não podem ser 

desmerecidas (MELO, 2010, p. 10). 
 
 

É justamente isso que acaba acontecendo durante as aulas do curso. Por se tratar de 

um público extremamente heterôgeneo, que vai de líderes comunitários com ensino superior 

incompleto à donas de casa que não completaram sequer o ensino fundamental, o diálogo deve 

e é estabelecido para buscar reparar tais desigualdades. As aulas são previamente formuladas 

do ponto de vista estrutural, mas sempre deixando espaços para que os alunos interajam e 

deem as suas opiniões, tomando sempre o cuidado para que não se desvirtue o foco dos 

assuntos principais. Nesse sentido, MELO (2010, p. 10) nos ensina:  

 

O conteúdo debatido não pode ser imposto nem previamente elaborado, pois 

estes vícios incorrem na margem à ineficácia do processo de aprendizagem. 

Aliás, deve-se tratar daquilo que é importante e útil à outra pessoa, de nada 

adiantando o contrário, que posteriormente será esquecido. 

 

Tem-se sempre o cuidado e a preocupação em buscar, entre os diversos assuntos da 

área, aqueles que realmente serão capazes de prender a atenção e o interesse dos alunos na 

sala de aula, trazendo problemáticas existentes no seu dia a dia e que serão de grande valia 

para que se opere a transformação social almejada. Se assim não fosse, de nada adiantaria a 

elaboração desse curso, pois ele acabaria sendo mais um curso de direito ou um curso 

preparatório para concursos e, definitivamente, esse não é o objetivo pretendido.  

Outra questão que vem a tona quanto à elaboração do curso em questão é a 

preocupação que se tem em aproximar o direito da população, não esquecendo os clamores 

sociais que emergem das camadas marginalizadas existentes em nossa sociedade. Com isso, 

busca-se modificar o próprio conceito que essas pessoas tem de seus problemas, tentando 

analisa-los da forma mais prática possível, sempre demonstrando aonde o estudo do direito e, 

consequentemente, o conhecimento adquirido pode ajudar na resolução de problemas 

enfrentados por esses indivíduos e por seus semelhantes, uma vez que ao participar desse 

curso, as pessoas saem capacitadas e com uma missão: serem multiplicadores do 

conhecimento ali recebidos, utilizando-os não somente para si, mas auxiliando a comunidade 

onde estão inseridos, são personagens ativos de transformação social e onde, na maioria das 

vezes, paira a injustiça e a violação de direitos, justamente porque tais pessoas não sabem 

quais são seus direitos. Nesse sentido, 
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Deve-se problematizar tais questões para alcançar a conclusão de que é 

necessário, com o intuito de concretizar a democratização do conhecimento 

jurídico, que se elabore uma educação jurídica popular voltada às 

comunidades sociais carentes, para que se busque a mudança das estruturas 

sociais vigentes, onde impera a desigualdade, as violações aos seus direitos 

e as gritantes injustiças. (MELO. 2010, p. 11) 

 

Outra preocupação da equipe da FDDHMMA se dá com relação à linguagem jurídica 

empregada durante as aulas e nos materiais que são preparados para tal finalidade. Por ser 

uma turma heterogênea e, na maioria das vezes, com um perfil educacional muito baixo, os 

jargões jurídicos não seriam facilmente entendidos por eles, que já estão ali para estudar o 

direito sem a costumeira complicação, tanto didática quanto de linguagem. Para isso, não se 

afasta do ensino tais expressões, mas tão somente as suavizam, para que elas sejam acessíveis 

a todos, buscando o entendimento coletivo. Vale salientar que o que a FDDHMMA faz não é 

afastar o uso da linguagem jurídica, mas utilizando-se de determinadas expressões, mostrar 

que elas podem ser substituidas sem prejuízo algum para o entendimento da norma ou da 

sentença, por exemplo. Nesse diapasão, nos acostamos ao entendimento de MELO (2010, p. 

8): 

 

É óbvio que o Direito, assim como as demais ciências, requer uma 

linguagem própria e técnica: é pacífico tal entendimento. O que, contudo, 

peca como desnecessário é o excessivo formalismo que, a despeito da 

referida afirmação de Reale, impossibilita a comunicação entre os chamados 

“aplicadores do Direito” e aqueles a quem se destinam, os reais sujeitos de 

Direito. 

Pode-se ilustrar essa dificuldade de comunicação por várias práticas do 

universo jurídico. Por exemplo, a leitura das sentenças dos juízes que, em 

muitos casos, as partes, pessoas simples e comuns, não conseguem 

compreender devido à fala carregada de jargões e termos jurídicos 

excessivamente formais que afastam da leitura mais do que permitem sua 

devida e necessária compreensão. 
 
 

 Isto posto, passaremos a descrever algumas atividades utilizadas durante as 

aulas do Curso de Formação de Juristas Populares. Essa descrição é fruto da nossa participação 

e da observação que fizemos dos resultados obtidos, uma vez que fomos sujeitos ativos de 

todo esse processo, tanto organizando tais atividades quanto as administrando. 

 

Apostilas 
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A equipe técnica da FDDHMMA tem o maior cuidado na elaboração das apostilas 

que serão distribuidas e utilizadas durante o curso, sempre com o intuito de tornar mais 

acessível à linguagem escrita utilizada pelos métodos convencionais do ensino do direito, 

tentando transformar ao máximo o que foi escrito por grandes doutrinadores ou o que está 

presente na letra fria da lei.  

Utilizando-se das mais diversas técnicas como o uso de charges, desenhos, cartilhas 

e palavras similares, a elaboração dessas apostilas é um grande desafio para a equipe, uma vez 

que a tarefa de descomplicar a linguagem jurídica utilizada pela maioria das pessoas e ainda 

assim fazer com que não se perca o sentido inicial é bastante complexa. Tem que se tomar 

cuidado em utilizar os vocábulos corretos e não modificar demais aquilo que já estava escrito, 

sob pena de que, após tanta mudança, não se entenda mais aquilo que tentou ser transmitido 

de uma maneira mais fácil. 

Uma importante particularidade desse processo de feitura do material é que, ele não 

abandona totalmente os jargões jurídicos comumente utilizados. Pelo contrário, faz uso deles 

para mostrar o real significado e fazer com que os alunos beneficiados também passem a 

entender algumas expressões comumente utilizadas em salas de audiência ou no trato com 

advogados, pois como é de conhecimento universal, apesar dos esforços empreendidos, o 

exagero com a linguagem jurídica ainda faz parte do dia a dia de alguns profissionais que não 

abrem mão de utiliza-la, mesmo estando diante de alguns casos excepcionais.  

 

Gincana de perguntas e respostas 

Outra técnica utilizada pelo Curso de Formação de Juristas Populares que foge ao 

usado no ensino convencional é o que se denominou Gincana de Perguntas e Respostas. Essa 

técnica consiste em dividir a sala de aula em dois grupos, sempre ao final de um módulo ou 

oficina e fazer perguntas sobre o assunto que foi abordado naquele dia, possibilitando assim 

que o nível de conhecimento adquirido por cada aluno seja medido, sem que seja preciso 

recorrer, por exemplo, a avaliações escritas e convencionais, o que seria muito dificultoso, 

uma vez que o nível de alfabetização varia muito em uma turma, pois a única exigência que 

se faz para a inscrição no curso, é que o candidato saiba ler e escrever, não exigindo para isso 

a conclusão de nenhuma etapa da educação básica.  

Essa técnica acaba servindo também para aproximar os alunos e para que eles possam 

partilhar uns com os outros suas percepções acerca do tema. Não é necessário que apenas um 
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aluno responda sozinho a um questionamento, mas isso se faz de maneira coletiva, um 

ajudando o outro e construindo a resposta coletivamente.  

Percebe-se que o aproveitamento que se tem ao utilizar-se dessa atividade é 

extremamente positivo, uma vez que os alunos se esforçam em dar a resposta certa. Mais que 

isso, aqueles que sentem pouca ou nenhuma dificuldade em aprender tais conteúdos acabam 

por auxiliando os que tem um nível de entendimento menos aprofundado. As respostas dadas 

pelos alunos às perguntas feitas, na grande maioria das vezes, são as respostas certas, o que 

mostra que as aulas estão surtindo o efeito desejado e que eles realmente estão aprendendo o 

conteúdo que lhes é repassado. Ademais, essa atividade também acaba servindo como revisão, 

uma vez que o facilitador responsável pelo módulo acaba, uma vez mais, explicando o assunto 

quando surge alguma dúvida entre os alunos nesse momento final. 

A Gincana de Perguntas e Respostas é um momento de descontração e não de 

competição. Os alunos se sentem a vontade para dar a resposta do jeito que aprenderam, 

utilizando-se de suas próprias palavras e expressões, sem medo de falar alguma coisa errada, 

pois eles sabem que todos que ali estão (colegas ou facilitadores), estão para ajuda-los, seja 

qual for a dificuldade enfrentada. Por ser uma atividade que avalia ao mesmo tempo em que 

revisa o conteúdo, sempre acontece no final do dia.  

 

Teatro sobre os remédios constitucionais 

Das atividades não convencionais utilizadas durante o Curso de Formação de Juristas 

Populares, talvez essa seja a que mais surta efeito entre os participantes. Primeiro, por se tratar 

de um teatro, onde todas as situações hipotéticas se transformam em reais e o entendimento 

fica melhor. Segundo, porque envolve todos os alunos, tanto na preparação da atividade 

quanto na apresentação do teatro. E, por último, porque mesmo as situações apresentadas 

sendo fictícias, a noção prática está presente, pois são os alunos que irão buscar soluções para 

a problemática apresentada e, essas soluções, deverão ser baseadas na legislação vigente, uma 

vez que essa atividade é feita no encerramento do Módulo de Direito Constitucional II e traz 

situações hipotéticas que atingem os remédios constitucionais, a saber, o Habeas Corpus, o 

Habeas Data e o Mandado de Segurança.   

Uma das situações hipotéticas, das quatro que são apresentadas aos alunos, traz que 

“várias pessoas da mesma comunidade, que participam da associação de moradores, estão 

sendo prejudicados pelo não cumprimento de uma lei, que regulamenta o transporte para 

deficientes físicos”.  No seu enunciado, a dinâmica pede o seguinte: “Analise o caso prático 
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e, juntamente com os seus colegas de grupo, apresente a solução prática com o remédio 

constitucional adequado e a dramatização do caso”. Percebemos então que a atividade consiste 

em duas partes: a primeira diz respeito à análise do caso prático apresentado e a segunda fala 

da dramatização desse mesmo caso, trazendo para todo o grupo a solução prática para o caso 

em tela. 

Nesse caso, o remédio constitucional adequado é um Mandado de Segurança 

coletivo, conforme nos traz o texto da Constituição Federal, 

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

(...) 

LXIX – conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 

no exercício de atribuições do Poder Público; 

LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros 

ou associados; 

 
 

 

Ao analisar a legislação acima, os participantes elucidariam o que pede o enunciado 

da dinâmica em sua primeira parte. Através da lei e do que foi ensinado durante a aula daquele 

dia, os participantes que analisassem esse caso chegariam a essa conclusão entre si. Logo após 

esse momento, eles iriam organizar a dramatização e achar a melhor maneira de teatralizar o 

caso apresentado para que o restante do grupo entenda, tanto a situação hipotética quanto o 

desfecho da história com a aplicação do remédio constitucional pertinente. Assim, além do 

grupo que estudou o caso, o restante dos alunos que estariam analisando mais três casos 

diferentes, teriam mais uma forma de aprender. Dessa vez, acreditamos nós, essa forma é mais 

eficaz do que uma explanação considerada “normal” em sala de aula, pois a prática se faz 

presente durante todo o tempo da atividade, não esquecendo da normatização pertinente. 

Faz-se necessário dizer, ainda, que o Curso de Formação de Juristas Populares possui 

mais algumas atividades que fogem ao convencional e ajudam no ensino da disciplina jurídica. 

Vídeos, músicas, filmes, documentários, jogos de tabuleiros, entre outras práticas, são 

subsídios que ajudam a tornar a aula mais dinâmica e mais atrativa para o tipo de público que 

a assiste. Selecionamos essas três por questão de demonstração e por perceber, na nossa 

observação, que elas são as que são mais bem recebidas e surtem mais efeitos positivos no 
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público alvo. A gincana de perguntas e respostas ajuda na revisão dos assuntos do dia e traz à 

tona a questão da interação entre os colegas. As apostilas, na forma como são elaboradas, são 

subsídios imprescindíveis para o bom andamento do curso, explicitando como é fácil dar 

leveza à pesada linguagem que é utilizada nos processos judiciais, nas salas de audiência e 

nas academias de Direito. Por fim, o teatro, além de ser uma forma divertida e lúdica de 

aprender um assunto tão sério, serve para trazer à sala de aula, casos práticos ainda que 

hipotéticos.  

A seguir, passaremos a apresentar dados referentes às turmas do Curso de Formação 

de Juristas Populares desde o seu primeiro ano, incluindo duas turmas oriundas da cidade de 

Guarabira/PB, realizada com o apoio do SEDUP. Elencaremos ainda algumas ações e 

experiências colocadas em prática durante esses 15 anos de existência, bem como 

mostraremos, através de respostas dadas nos formulários de inscrição dos alunos, qual a 

expectativa dos mesmos antes do início dos encontros. Por fim, utilizaremos trechos escritos 

pelos Juristas Populares ao avaliarem as atividades do curso, após o final de cada turma. 

Demonstraremos, através da prática e do discurso dos atores envolvidos no curso, como essa 

prática está de acordo com os princípios da Educação em Direitos Humanos na categoria Não-

Formal em uma perspectiva Popular. 

 

4.2.2. 1999 A 2017: 18 ANOS, 17 TURMAS E AS MUDANÇAS NECESSÁRIAS. 

  

Conforme já mencionado, o Curso de Formação de Juristas Populares, tem o seu 

início no ano de 1999. De lá para cá, já se passaram 18 anos de existência e, no ano de 2017, 

a 15ª Turma da cidade de João Pessoa está prestes a concluir as suas atividades. Passaremos, 

a partir de agora, a elaborar um panorama dessas turmas, indicando principalmente, a 

quantidade de pessoas formadas em cada uma delas e outras informações que julgamos 

importantes nesse momento. 

Salientamos que os instrumentos utilizados variaram a cada ano, de acordo com o que a equipe 

técnica responsável julgaram ser importantes saber antes do início de cada turma. Desse modo, 

as informações colhidas e informadas nesse trabalho, podem variar na sua forma e conteúdo, 

pois estão condicionadas ao material de pesquisa disponível de cada uma das turmas. 
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 1ª Turma - Abril 1999 à Dezembro/2000 

 

 

 Imagem 6: Teatro realizado pelos Cursistas - 1ª Turma de Juristas Populares - 1999 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

 

Quantidade de participantes que terminaram o curso: 18 pessoas, sendo 07 do 

sexo masculino e 11 do sexo feminino. 

Participantes oriundos de diversos grupos espalhados pela cidade de João Pessoa/PB 

e Região Metropolitana. Nesse primeiro momento, os técnicos responsáveis pelo curso, se 

interessaram em saber, quantas pessoas, direta e indiretamente, seriam beneficiadas pelos 

grupos nos quais os participantes estavam envolvidos. Através das respostas fornecidas na 

ficha de inscrição, tivemos um total de 3.347 pessoas beneficiadas diretamente e 8.2888 

pessoas beneficiadas indiretamente. 

Cumpre informar que os critérios utilizados pelos alunos para o preenchimento 

desses campos na ficha de inscrição, não foram informados. Considerando que a maioria dos 

participantes eram oriundos de grupos que estavam situados em bairros populares das cidades 

em questão, podemos entender como se chegaram a numeração fornecida. 
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 Também houve interesse em saber, através de uma avaliação realizada após os 

primeiros três encontros, se os participantes estavam repassando as informações recebidas 

para os seus grupos. Ao responderem a esse questionamento, metade dos participantes (9 

pessoas) disseram repassar e a outra metade respondeu que não estava havendo o repasse.  

Os métodos do repasse eram variados e várias abordagens foram utilizadas, de acordo 

com o tamanho do grupo e da metodologia mais eficaz em cada caso. Algumas respostas 

oferecidas ilustram isso: 

 

“Fizemos um resumo dos assuntos tratados até aqui, xerocamos o que julgamos mais 

importante e apresentamos à coordenação”. (Francinaldo) 

 

“Palestras na sala de alfabetização de adultos”. (Maria José) 

 

“Informes de tópicos que mais interessa aos participantes das reuniões mensais”. 

(José João) 

 

 

Já aqueles que responderam não estar repassando, alegaram, em quase todas as 

respostas, motivação pessoal, seja de cunho individual ou de cunho coletivo, quais sejam:  

 

 

“Ainda estou estudando como repassar e qual a melhor forma de debater sobre o 

assunto e também por falta de oportunidade e alguns problemas no grupo”. Maria 

Inês 

 

“Estamos fazendo um replanejamento das linhas de ações”. (José João) 

 

“Falta de atividades. Crianças e adolescentes são muito ociosas porque as 

autoridades fazem descaso. Só é muito visitado em época de política”. (Ana Gomes) 

 

 

 Nesse sentido, podemos perceber que aqueles que não repassaram, não o fizeram, em 

sua totalidade, por conta de problemas de articulação e mobilização nos grupos participantes. 

Mais à frente, ao analisarmos alguns comentários feitos pelos técnicos da Fundação 

responsáveis pelo curso, perceberemos que nos grupos participantes dessa primeira edição, 

problemas dessa envergadura eram recorrentes. Como parte do processo, a FDDHMMA 

ajudou tais grupos que se mostraram interessados em receber dicas sobre como fazer uma 

melhor mobilização entre seus pares. 

Outros dados importantes para se observar são aqueles que dizem respeito à ações 

concretas realizadas através dos ensinamentos obtidos no curso. A maioria das respostas 
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apontaram situações práticas que foram resolvidas em virtude das informações recebidas 

durante os módulos e oficinas. Vejamos: 

 

“Fazendo o requerimento para os Correios e tendo resposta imediata para a 

comunidade”. 

 

“Estamos fazendo petições, pedindo informações, solicitando transferências, 

cobrando soluções das autoridades”. 

 

“Acompanhamento de fiscalização junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE)”. 

 

“Colaboração com outras associações na elaboração de documentos” 

 

“Procurei a Promotoria Pública/Defensoria para impetrar mandado de segurança 

contra atos respectivos dos reitores da UEPB e UFPB”. (Francinaldo) 

 

 Importante analisar que, por conta do que foi ensinado durante o curso, essas pessoas 

se sentiram aptas a realizar, desde procedimentos simples como a escrita de uma petição sem 

a ajuda de advogados, até casos mais complexos, que demandavam conhecimentos 

específicos, como o acompanhamento junto ao TCE e a colaboração com outras associações 

quando da elaboração de documentação. Podemos afirmar que o conhecimento empírico 

recebido estava se tornando práticos. 

Os técnicos da Fundação fizeram algumas anotações em relatórios que demonstram 

a preocupação da entidade não só em repassar conhecimento durante o curso, mas também de 

ajudar e motivar grupos considerados vulneráveis ou desmobilizados.  

 

“A atuação que o grupo pretende ter é condizente com a formação que o curso se 

propõe a dar. Porém, como em outros casos, o grupo carece de uma estrutura 

organizacional mais sólida (como o grupo pode envolver a comunidade nessas 

reivindicações)?” 

 

“O curso prevê o benefício que o grupo necessita. O fato é que o grupo necessita de 

uma formação particular e especial. Como fazer isso? O curso deveria apresentar 

exercícios individuais aos grupos, baseados na sua atuação? Deveríamos nos reunir 

com a Pastoral Carcerária uma vez por mês e ajudarmos o grupo a ler um processo, 

encaminhando o que for necessário? Nesse caso, a formação para esse grupo seria 

diferenciada, sendo que a formação seria dos chamados ‘advogados assistentes’ 

(preparam o caso, assumem certos casos de natureza administrativa, etc.). É 

necessário que haja um advogado que supervisione e assine as petições, nesse caso”.  

 

“Necessita de um acompanhamento mais a nível de organização, do próprio 

movimento”. 
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 2ª Turma - Maio/2001 à Fevereiro/2002 

Turma “Margarida Maria Alves” 

 

 

  

 

Imagem 7: Turma Margarida Maria Alves - 2001 - Módulo de Direito Penal 

Fonte: Acervo da FDDHMMA. 

 

A partir da segunda turma, a grade do curso começa a se definir. Aqui, precisamos 

fazer uma observação: quando falamos em “grade definida” nos reportamos à uma estrutura 

básica que deve ser seguida pelos técnicos, para que os assuntos considerados relevantes 

possam ser abordados. De acordo com o que cada participante responde na ficha de inscrição 

e através do diálogo em sala de aula sobre as necessidades de cada um e de seus grupos, os 

assuntos abordados, em cada módulo e oficina, sofrem adaptações para que tais assuntos sejam 

incluídos. Portanto, é no dia a dia que as aulas vão tomando forma. Iremos observar ainda que, 

a partir da terceira turma, o calendário passa a prever um “Encontro Introdutório” que, entre 

outros objetivos, servirá para conhecer melhor os participantes inscritos, seus grupos e suas 

expectativas, além de quais assuntos sentem que precisam ser abordados no decorrer dos 

encontros. 

A grade ficou definida então dessa forma, abrangendo os assuntos gerais: 

 

Módulos e Oficinas: 

Oficina 1 - Direitos Humanos e Cidadania 

Oficina 2 - Políticas Públicas 

Oficina 3 - Gênero 

Módulo - Direito Constitucional I 
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Módulo - Poder Judiciário 

Módulo - Direito Constitucional II 

Módulo - Direito Civil 

Módulo - Direito Urbano 

Módulo - Política Urbana 

Módulo - Direito Penal 

Oficina 4 - Direito Eleitoral 

Oficina 5 - Direito do Consumidor 

 

Cumpre diferenciar os módulos das oficinas. As oficinas, via de regra, tratam de 

assuntos gerais, que podem ser abordados através da interdisciplinaridade e da 

transversalidade. Algumas temáticas perpassam todos os encontros, como é o caso, por 

exemplo da questão dos Direitos Humanos. A oficina, sempre a primeira de cada curso, serve 

para conceituar e mostrar os processos históricos relativos ao tema, contextualizando também 

com cada grupo ou movimento presente naquele momento. Os módulos, todos versando sobre 

temáticas ligadas ao ensino jurídico, possuem linguagem mais técnica, uma vez que o ensino 

do direito precisa contemplar alguns termos que são utilizados nessa área. Porém, os técnicos 

e convidados, buscam adaptar essa linguagem para se adequar à realidade desses cursistas, 

uma vez que alguns não concluíram, sequer, o ensino fundamental. Quando essa linguagem 

não é simplificada, os próprios participantes apontam as dificuldades, conforme veremos ao 

tratar sobre as avaliações. 

Nessa turma, também se formaram 18 pessoas, sendo 10 do sexo feminino e 08 do 

sexo masculino. A partir desse ano, cada turma escolherá um nome de uma personalidade ou 

uma frase para homenagear na Cerimônia de Formatura. O nome de cada pessoa homenageada 

dependerá sempre das discussões ocorridas em sala de aula, do perfil da turma, dos 

movimentos aos quais eles fazem parte, etc. A discussão é feita em sala de aula até que se 

chegue a um consenso sobre o nome que se dará. 

As fichas de inscrição utilizadas para essa turma não possuíam campos específicos 

que mereçam nossa abordagem nesse momento. 
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 3ª Turma - Março/2002 à Dezembro/2002 

Turma “Chico Mendes” 

 

 

Imagem 8: Atividade com Música - Turma Chico Mendes - 2002 

Fonte: acervo da FDDHMMA 

 

Precisamos ressaltar, para compreendermos o processo que se seguirá de agora em 

diante, o período de realização das atividades do curso. A partir dessa terceira turma, serão 

priorizados os períodos compreendidos entre março e dezembro de cada ano, visando excluir 

o mês de janeiro que, comumente é um período de férias e paralisação de atividades, tanto da 

maioria dos cursistas, quanto dos próprios grupos que eles representam. Isso passou a ocorrer 

por conta da percepção que os técnicos responsáveis tiveram, nos dois primeiros anos de que, 

quando o período compreendido, passava de um ano para o outro, precisando ter as atividades 

paralisadas, via de regra, durante o mês de janeiro, havia uma quebra na continuidade dos 

trabalhos que, por vezes, fazia com que algumas pessoas desistissem ou acabassem se 

desinteressando ou se achando desmotivada por conta da paralisação. A FDDHMMA tenta, 

desde então, realizar o curso compreendendo esse espaço temporal. Porém, em alguns casos, 

como os anos de 2010 a 2013, conforme veremos oportunamente, a aprovação de projetos de 

financiamento para o curso, estabeleciam calendários fixos e rígidos, obrigando a Fundação a 

não agir dessa forma. 

É também durante essa turma que o Encontro Introdutório é realizado pela primeira 

vez, abrindo os trabalhos que serão realizados durante aquele período. 
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Nessa turma, tivemos acesso a algumas respostas escritas sobre alguns temas 

propostos. As respostas demostram o grau de absorção de conhecimento que se tem durante o 

curso, uma vez que a metodologia utilizada, conforme veremos no item 4.2.2, detalhará a 

avaliação da metodologia por parte dos cursistas. 

 

Definindo Cidadania: 

 

“A liberdade de se expressar na sociedade, seja na área econômica, política, 

religiosa. O direito de opinar com relação a determinada situação. A união da 

sociedade com o cidadão. A luta intensa pelos seus direitos, entre outros, A tudo 

isso eu chamo de cidadania”. (Roberto) 

 

“É você lutar pelo direito, como: cobrar dos seus representantes, cobrar das 

instituições, etc. É exercer, opinando, questionando, compartilhando e nunca dá pra 

deixar pra lá”. (Rodrigues) 

 

“Respeito com todas as pessoas, com animais, com a natureza, com a vida, pois 

todos temos direito de ir e vir sem restrição de cor ou raça. Cidadania é você poder 

saber tudo o que acontece no país e poder dar a sua opinião. Cidadania é conquistar 

e ser reconhecido”.  

 

“Cidadania é o direito que todo cidadão tem e que dificilmente é exercido pela 

sociedade”. (Fransuely) 

 

 

Podemos perceber que as respostas são dadas de acordo com a vivência de cada um. 

Chama a atenção a última resposta que demonstra, claramente, que a percepção de cidadania 

da cursista não diz respeito à chamada “cidadania ativa”, uma vez que ela mostra que isso não 

é respeitado pela sociedade. A segunda resposta, dada por Rodrigues, nos faz perceber que 

cidadania, para esse cidadão, é apenas lutar pelos seus direitos e não que esses direitos já 

estejam garantidos e possam ser utilizados. 

Na oficina de Gênero, foi solicitado para que essas pessoas, mulheres e homens, 

contassem um pouco a sua experiência familiar nessa área. Foi permitido que, quem quisesse, 

o fizesse anonimamente, uma vez que são experiências muito pessoais e, para algumas 

pessoas, revela-las publicamente causaria certo constrangimento. A maioria não se 

identificou.  

 

“Meus pais reprimiam sempre minhas irmãs e eles nunca falavam sobre o corpo, 

nem sobre a sexualidade. Pra eles era feio. Minhas irmãs e eu tivemos que descobrir 

algo sobre o corpo nas revistas, livros e na escola”.  

 

“Desde criança que meu pai e minha mãe tinham os maiores cuidados com respeito 

ao corpo. Era andar bem vestida para se parecer uma pessoa honesta, séria e de 

respeito, principalmente as mulheres. [...] Na verdade, nunca me falaram sobre 

sexualidade e eu era muito curiosa”. 
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“Minha mãe falava que meu corpo era muito bonito, meu pai falava a mesma coisa. 

As vezes ele dizia que eu não ia vestir roupa curta para não dar trabalho. Eu gosto 

muito do corpo quando eu era solteira. Eu nunca precisei fazer ginástica. Eu sempre 

achei meu corpo bom. Minha mãe falava que meu mingau era de farinha de roça. 

Minha menstruação veio aos 16 anos”. (Marinês) 

 

 

Ao lermos a expressão “meu mingau era de farinha de roça”, escrita por Marinês, 

para justificar o fato dela ter um bom corpo, segundo a mãe, entendemos que as expressões 

diárias dos alunos eram estimuladas e utilizadas durante as atividades.  

Após esse primeiro exercício, os participantes precisaram escrever frases que eles 

ouviam cotidianamente como sendo “frases ditas para meninos e frases ditas para meninas” e 

tecessem algum comentário sobre a percepção de cada um sobre elas. 

 

“Meninos, vocês não podem brincar com meninas! Meninas brincam com meninas 

e meninos brincam com meninos.” (Rodrigues) 

Para que os meninos não fiquem afeminados e as meninas, porque são do sexo 

oposto e não aprendam coisas erradas com os meninos. 

 

“Lugar de mulher é na cozinha. Só podia ser mulher”. Estas frases mostram a 

condição de submissão da mulher. 

“Homem não chora. Você é macho”. Estas frases nos mostram a condição de 

superioridade e reforçam sua condição de macho (machismo)”. (Sandra) 

 

“Menina brinca de boneca e menino de carro”. Pra mim, meninos e meninas tem o 

direito de brincar com os brinquedos que eles quiserem, tanto de características 

masculinas, quanto de características femininas. 

 

 

Ao lermos essas frases e esses comentários, percebemos o mundo em que cada uma 

e cada um vive, com seus conceitos e preconceitos formulados. Em alguns casos, já está tão 

enraizado que, mesmo com a ajuda dos técnicos e dos conhecimentos repassados durante a 

oficina, eles não conseguiram reformular essa visão de mundo, pelo menos nesse primeiro 

momento. Transcrevemos, abaixo, comentário avaliativo sobre essa Oficina de Gênero: 

 

“Essa [Oficina de Gênero] nos fez refletir melhor a nossa relação homem/mulher no 

cotidiano e nos permitiu fazer uma auto-análise da nossa postura não só desse 

campo, mas de outros como o racismo, o preconceito, etc. A dificuldade maior 

reside em ser diferente numa sociedade tipicamente machista e preconceituosa”. 

(Antônio Neto) 
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 4ª Turma - Março/2003 à Dezembro/2003 

Turma “Cândida Moreira Magalhães” 

 

 

 

Imagem 9: Formatura - Turma Cândida Moreira Magalhães - 2003 

Fonte: Acervo da Entidade 

 

Concluíram todas as etapas do curso, nessa quarta turma, 20 pessoas. Mais uma vez, 

a participação feminina supera a masculino (11 mulheres e 09 homens), porém essa diferença, 

a cada ano, diminui. 

Para essa turma, uma novidade: as atividades não ficarão concentradas apenas em 

um lugar. No decorrer do curso, alguns módulos e oficinas passarão a ser realizados em locais 

escolhidos dentro das comunidades de onde vem os participantes. Essa modificação é bem 

avaliada pelos participantes, pois eles colocam que puderam tomar conhecimento da realidade 

e dos problemas enfrentados pelos colegas: tanto os mais visíveis ou estruturais, como falta 

de saneamento básico, falta de pavimentação pública, dificuldade no acesso, que puderam ser 

vistos por todos, quanto aqueles não tão perceptíveis, mas que foram relatados em algum 

momento durante o curso por aquelas pessoas que conheciam a realidade de cada local. 

Interessante deixar claro que, de cada grupo ou instituição, costumam se inscrever duas ou 

mais pessoas, geralmente do mesmo bairro ou de bairros vizinhos. 

Para algumas pessoas, essa mudança trouxe dificuldades para o aprendizado, uma 

vez que, nem sempre, os locais escolhidos dentro da comunidade estavam ou eram 

confortáveis. Todas as avaliações foram levadas em conta pelos técnicos da Fundação, no 

sentido de não abandonar uma prática tão enriquecedora, mas fazer com que todos se 
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sentissem um pouco mais confortáveis, não tendo nenhum ou pouco impacto para o 

conhecimento adquirido. Porém, vale salientar, que tais locais também serviam para que a 

turma compreendesse a realidade. 

 

Nesse sentido, alguns comentários avaliativos: 

 

“No começo estava bom, mas com a mudança que houve ficou bem melhor, porque 

antes só ficava num local, agora a gente fica na base de cada um, conhecendo um 

pouco o bairro de cada um, o seu trabalho e entre outras coisas mais”. (Maria Jucelia) 

 

“Quando o curso era realizado na sala alugada, não era ruim, era bom. Mas, quando 

passou a ser nos lugares onde os grupos atuam, ficou ótimo, principalmente na hora 

do almoço. A mudança trouxe para o curso um enriquecimento com a troca de 

experiência de um grupo para outro. Os trabalhos realizados por cada grupo nas suas 

áreas de atuação, conhecimento das dificuldades de cada grupo, como também as 

lutas de cada grupo”. (Luzia Leite) 

 

“Em relação à metodologia - métodos de trabalho e organização dos textos escritos 

- classifico como bom. Porém, a inexistência de um local e o que é pior, sem uma 

carteira apropriada, interfere muito no conceito”. (Maria Tânia) 

 

 

 5ª Turma - Março/2004 à Dezembro/2004  

Turma em homenagem aos 10 anos da Fundação Margarida Maria Alves 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 11: Pausa para almoço durante as atividades do Curso 

Fonte: Acervo da Entidade 

 

A quinta turma contou com a participação de 22 pessoas. Pela primeira vez a 

participação masculina superou a feminina (14 homens e 8 mulheres). Com estrutura mínima, 

praticamente igual às demais, elencamos alguns recursos pedagógicos que foram utilizados: 
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- Música 

- Vídeo 

- Dinâmica de Trabalho com o corpo 

- Cartazes 

- Elaboração de esquetes pelos cursistas 

- Exibição de filmes 

- Uso de cartilhas específicas 

- Recortes de jornais (Reportagens) 

- Divisão e Trabalho em grupos 

- Dramatização de audiências judiciais 

- Encenação sobre o desrespeito aos direitos básicos 

- Dinâmica com perguntas práticas do dia a dia 

 

Essa lista exemplifica a metodologia utilizada. Não se tratava de “educação 

bancária”, onde o conhecimento é transmitido e os alunos apenas recebem. Essa relação de 

métodos utilizados exemplifica que várias dinâmicas eram utilizadas, dramatizações 

aconteciam, trabalhos em grupos, elaboração de esquetes. Enfim, o conhecimento era 

conhecido “com” e não “para” as pessoas. 

Ainda sobre a metodologia, dessa vez no que diz respeito à linguagem, havia 

preocupação entre os técnicos responsáveis pelo curso sobre o uso da linguagem por eles, mas 

também pelos facilitadores convidados. Quando isso não acontecia satisfatoriamente, quando 

eles percebiam o uso de uma linguagem muito técnica ou rebuscada e quando os próprios 

alunos relatavam isso, o cuidado era redobrado para que isso não tornasse a acontecer. 

Transcrevemos comentários feitos pela equipe do curso sobre essas situações: 

 

“Houve uma identificação entre a teoria apresentada e as questões de DH do 

cotidiano. Sentiu-se a necessidade de uma maior interação das experiências 

pessoais. A sensibilização proposta pela professora Maria de Nazaré teve uma boa 

receptividade, pela questão da volta à infância e pelo trabalho afetivo”. 

 

“De um modo geral, os cursistas gostaram do Módulo e das duas facilitadoras. 

Porém, foram feitas algumas críticas ao modo muito técnico em que Diana conduziu 

a aula no sábado. [...] Acharam o 1º dia mais cansativo, em virtude do assunto ser 

mais ‘chato’ e da pedagogia utilizada, e gostaram mais do 2º dia, por terem sido 

abordados temas mais presentes na realidade dos cursistas, como sucessões e 

casamento, além da pedagogia ter sido mais participativa”.  
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Lembramos que essas situações se deram em dias diferentes e demonstram a 

diferença que acontece quando a linguagem é acessível e quando não é. O primeiro exemplo 

diz respeito à Oficina de Direitos Humanos e o segundo ao Módulo de Direito Civil, 

exemplificando ainda a dificuldade que é encontrar facilitadores na área jurídica que 

compreendam a necessidade do uso de linguagem apropriada.  

 

 

 6ª Turma - Março/2005 à Dezembro/2005 

Turma “Chiquinha Gonzaga” 

 

 

Imagem 12: Realização de Jogo de Tabuleiro 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

Um pedido constante nas primeiras cinco turmas pôde ser viabilizado nesse ano: as 

visitas aos órgãos do Sistema de Justiça. Essas visitas acabaram configurando parte importante 

do aprendizado, uma vez que tinham como objetivo mostrar, na prática, aonde eram os locais 

que eles precisavam se dirigir e diminuir a distância entre esses cidadãos e esses órgãos. Os 

prédios aonde estão instalados a maioria dos órgãos judiciários costumam ser imponentes, 

ostentam uma certa solenidade e, muitas vezes, os cidadãos resistem em adentrar nesses 

edifícios. Levar os Juristas Populares até esses lugares, ser conduzidos pelos servidores do 

Poder Judiciários revelou-se ser de grande valia para diminuir as barreiras entre esses órgãos 

e esses cidadãos. Transcrevemos, abaixo, os órgãos visitados. 
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- Visita ao Fórum Cível da Capital, Juizados Especiais e Tribunal de Justiça. 

Turmas Recursais. Varas da Fazenda. Varas Cíveis. Explicação sobre os procedimentos na 

realização das audiências. 

Varas de Família. 

Juizados de Conciliação 

Salão Nobre e a sala de sessão do Tribunal Pleno 

 

- Visita às Curadorias - Ministério Público Estadual 

Coordenação das Curadorias 

Curadoria da Infância e da Juventude 

Curadoria do Cidadão (idosos, negros e mulheres) 

Curadoria do Consumidor 

Curadoria do Meio Ambiente 

Curadoria do Patrimônio Público 

 

 7ª Turma - Março/2006 à Dezembro/2006 

Turma “Construindo Cidadania” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 12: Visita da Promotora Especializada da Infância e da Juventude, Soraya Escorel - Turma 

Construindo Cidadania - 2006 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 
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Nessa turma, 16 novos Juristas Populares participaram das atividades do Curso e 

receberam Certificados de Formatura. Desse total, 09 são mulheres e 07 são homens. 

Sempre cumprindo o propósito de inovar a cada edição, nesse ano a FDDHMMA 

criou os Núcleos de Juristas Populares, presentes em João Pessoa, Bayeux, Santa Rita e Forte 

Velho na zona rural de Santa Rita. Importante destacar que uma parte da área de Forte Velho 

é questionada na justiça por se tratar de área de Usucapião Coletivo. Os moradores daquela 

região, entre eles, alguns Juristas Populares, entraram com uma ação coletiva contra os 

proprietários da área. Essa ação é acompanhada pela Assessoria Jurídica da FDDHMMA e 

tramita até os dias atuais. 

A Fundação tem se aprimorado durante a trajetória do curso, sendo resultado disso é 

o atendimento feito pelos (as) Juristas nas suas comunidades, servindo de mediadores entre a 

população e o Poder Judiciário. 

   

 8ª Turma – Março/2007 à Dezembro de 2007 

Turma “Conhecendo Nossos Direitos: Ação e Cidadania”. 

 

 

Imagem 13: Visita Monitorada ao Fórum Cível da Capital - 2007 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

Em 2007, houve uma grande procura pelo Curso de Juristas Populares. Isso se deve 

ao fato de que a FDDHMMA, nesse ano, investiu na divulgação dessa atividade. Muitas 

pessoas vieram através de indicação de outros Juristas Populares, prática que, desde então, se 
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mantém rotineiramente. Quem passa pelo Curso de Juristas, fala dele pela comunidade ou 

grupo em que atua, para as pessoas que ajuda com algum problema através do conhecimento 

obtido no curso ou muitas vezes em alguma atividade que é chamado a participar por ser 

Jurista Popular. Quando ele repassa essas informações, a procura aumenta. Outras vezes, há a 

indicação de outras pessoas daquele grupo, para que mais pessoas de uma mesma localidade 

se sintam aptas para ajudar. 

Também houve grande divulgação no site da Fundação Margarida Maria Alves 

(www.fundacaomargaridaalves.org.br) e através do Informativo “Falando Dhireito” que é 

produzido e distribuído pela Fundação. Matérias em jornal impresso de grande circulação no 

Estado e matérias em diversos portais de notícias da internet, também contribuíram para a 

procura pelo Curso. 

Com tudo isso, 31 pessoas se inscreveram, sendo 20 mulheres e 11 homens. Pela 

primeira vez, a Fundação atendeu a um cursista do Rio Grande do Norte, estado vizinho. 

Também pela primeira vez, nesse ano, foi realizada a Oficina de Escrita que, a partir 

de então, faz parte da grade fixa do curso por ter se mostrado de grande utilidade para quem 

está inserido nesse processo educativo. Nessa Oficina, foram abordados assuntos como: 

Mecanismos para escrever bem; Construção da escrita; Regência; Concordância; Como 

elaborar uma ata e outros documentos oficiais; e Como Organizar as ideias no papel.  

Nessa Oficina, que foi a novidade adicionada ao Curso nesse ano, através dos casos 

concretos trazidos pelos cursistas, a partir da localidade em que atuam, foram sendo montados, 

conjuntamente, os documentos necessários para a resolução de determinado problema. Ao 

final da Oficina, três ou quatro documentos são confeccionados com a ajuda do facilitador e 

participação de todos os alunos. Alguns outros modelos de documentos são anexados na 

apostila recebida.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.fundacaomargaridaalves.org.br/


134 
 

 

 

 9ª Turma – Março/2008 à Dezembro/2008 

Turma “Justiça Para Todos” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 14: Dinâmica de Entrosamento - Encontro Introdutório - 2008 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

 

Em 2008, 21 novos Juristas Populares estavam prontos para voltarem às suas 

comunidades e grupos e repassar os ensinamentos construídos durante quase um ano de 

atividades. Desse total, catorze são homens e 07 são mulheres. 

Aqui, gostaríamos de ressaltar um fato que está presente em todas as edições do 

Curso: a evasão durante as atividades. Nesse ano, por exemplo, 34 pessoas foram inscritas, 

mas só 21 concluíram. Os motivos para que essa evasão aconteça são os mais diversos: vai 

desde a não identificação com o método utilizado, passando pela questão econômica, podendo 

acontecer até, em alguns casos já registrados, de uma pessoa conseguir um emprego e não 

poder mais continuar participando das atividades. 

As atividades do Curso de Formação de Juristas Populares acontecem sempre nos 

fins de semana. A escolha dos dias se dá em função de que, a maioria dos participantes, durante 

a semana, estão envolvidos com as suas atividades pessoais (emprego, família, etc.) e/ou 

atividades dentro dos grupos nos quais estão inseridos (reuniões, ações, mobilizações, etc.). 
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Com isso, desde o início o Curso foi pensado para ser realizado aos sábados e domingos, no 

mínimo, uma vez a cada mês.  

Essa escolha de dias traz fatos positivos e negativos. Positivamente, há a garantia da 

participação de todos que se inscrevem e são selecionados para participar. Alguns, inclusive, 

relatam que sua participação só é possível porque as atividades são concentradas nos fins de 

semana. Porém, há aquelas pessoas que, mesmo sabendo, desde o período de inscrições, os 

dias nos quais o curso é realizado, evadem, muitas vezes pelos motivos relatados acima. 

Cumpre dizer que a equipe técnica que acompanha o curso é bastante flexível nessas 

situações. E não poderia ser diferente. Ao perceber que algum cursista está faltando às 

atividades do curso demasiadamente, entra em contato, sabe seus motivos e oferece toda a 

ajuda necessária para que ele não desista e conclua o curso. Porém, há alguns casos em que 

isso não é possível por conta de determinadas circunstâncias que influenciam a participação 

dessa pessoa. Nesses casos, a Fundação continua mantendo o contato com o aluno para que, 

no próximo curso que for oferecido, ele possa analisar sua condição e se inscrever novo ou 

não. 

Também é importante chamarmos a atenção para o fator econômico que, muitas 

vezes, está presente e determina a presença ou a ausência de alguém. No Curso de Formação 

de Juristas Populares, a FDDHMMA oferece, além do conteúdo, condições para que as 

pessoas permaneçam aqui e se preocupem minimamente. Essas condições, como material 

didático de qualidade, refeições (café da manhã, almoço e lanche da tarde), auditório 

minimamente confortável para que as aulas sejam ministradas, etc. Mas, solicita em 

contrapartida, à pessoa ou à organização na qual ela está vinculada, que os custos com 

deslocamento até a sede da Fundação para as atividades seja arcado por elas.  

Essa contrapartida é solicitada, uma vez que o Curso de Formação de Juristas 

Populares, conforme já mencionamos, sempre é financiado por organismos internacionais de 

fomento à Organizações da Sociedade Civil que atuam no Brasil. Desse modo, os recursos 

são limitados. Para a equipe da Fundação é fundamental que se garanta que, durante a 

realização das atividades do curso, as pessoas se sintam confortáveis e tenham acesso a um 

material didático de qualidade. Portanto, nem sempre é possível oferecer, também, translado 

para a sede da instituição. 

Porém, no orçamento enviado à essas Organizações, sempre há uma reserva 

financeira para garantir, minimamente, o transporte de participantes. Esse dinheiro é utilizado 

para beneficiar aquelas pessoas que procuram a Fundação, se interessam por participar do 

curso, mas nem ela, nem sua instituição tem condições de arcar com esse ônus. Nesses casos 
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onde há comprovada necessidade, os custos com deslocamento são assumidos pela 

FDDHMMA. 

Um dos desafios que está posto para a equipe da FDDHMMA é controlar a evasão e 

garantir que todas as pessoas inscritas possam terminar o Curso, conforme o esperado. Isso 

tem gerado vários debates entre a equipe que, percebemos, tem surtido efeito. O número de 

evasão é cada vez menor. 

 

 

 10ª Turma - Março/2009 à Dezembro/2009 

Turma “Socializando o Direito para Fazer Justiça”  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Imagem 15: Visita Monitorada à Defensoria Pública Estadual - 2009. Ao centro da foto, a Defensora Pública 

Fátima Lopes (In Memoriam) 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

Essa turma confirmou a tendência de que o Curso de Formação de Juristas Populares 

era cada vez mais conhecido, se tornando um marco da educação popular em Direitos 

Humanos no nosso estado. Foram 42 inscritos e 29 concluintes do Curso, sendo 17 mulheres 

e 12 homens. 

O curso de 2009 foi marcado por sensível mudança no panorama cognitivo do grupo 

de lideranças comunitárias que fizeram parte da décima turma de Juristas Populares. Os 

cursistas iniciaram as atividades com uma bagagem de vivências, situações, relatos seus e de 

companheiros, que foram, aos poucos, sendo utilizados como parâmetros para chegar-se à 

difícil transição dos conhecimentos populares para o empoderamento das normas jurídicas e 
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do funcionamento e formas de intervenção no ordenamento jurídico brasileiro, trazendo estes 

conhecimentos para as comunidades ontem atuam. 

Nesta décima edição do Curso percebeu-se uma evasão menor que nas edições 

anteriores. Buscando, conforme já mencionado anteriormente, formas de barra a evasão, ao 

equipe da FDDHMMA, traçou, oficialmente, um mapa da evasão aonde ficou constatado que 

o abandono não recaiu sobre a qualidade do curso ou porque não estavam gostando do curso, 

mas sim por interferências ligadas ao mundo do trabalho, doenças ou outras formas de estudos. 

Neste mesmo ano, houve mais uma inovação, ao ser criada uma ferramenta de 

aferição dos conhecimentos básicos dos cursistas, ajudando a monitorar os resultados do curso 

e as mudanças nas vidas das lideranças populares. No início do curso, cada cursista preencheu 

um questionário de conhecimentos básicos jurídicos, como por exemplo, qual a função do 

juiz, do promotor de justiça e do defensor público. No término do curso o mesmo questionário 

foi aplicado e as respostas foram todas plenamente satisfatórias e atestaram a grande evolução 

dos direitos dos cidadãos e a aplicabilidade prática do curso na vida das lideranças populares 

e todas as pessoas que eles orientam e ajudam.  

Foi feita também, pela primeira vez, uma memória dos/as interessados/as a 

participarem do curso, dado importante onde se pode verificar e mapear o perfil das pessoas 

que pleiteiam participar do curso, tendo-se observado que são originárias das mais diversas 

cidades e inclusive com nível superior, o que nos levou a priorizar os/as cursistas que não 

tiveram acesso ao curso superior, dada à natureza popular do curso e o seu objetivo de levar 

às camadas mais populares da sociedade os conhecimentos jurídicos básicos. Este banco de 

interessados foi considerado um indicador do êxito do curso e seu reconhecimento e 

necessidade de implantação inclusive de versões voltadas para outros grupos, como por 

exemplo, versões eletrônicas e interiorização do curso, o que seria o desafio a ser perseguido 

nos próximos anos. 

 

 

 

 

 

 



138 
 

 11ª Turma - Outubro/2010 à Agosto/2011 

Turma “Anna Izabella Chaves Alves” 

 

 

 

 

 

 
 

Imagem 16: Atendimento Jurídico feito por cursistas na 1ª Ciranda de Direitos - 2010/2011 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

A 11ª Turma de Juristas Populares foi a primeira a ser financiada pela Organização 

Norte-Americana IAF, conforme já mencionamos anteriormente. Foi também a turma em que 

eu, enquanto estagiário do curso de Direito, pude conhecer o trabalho da Fundação Margarida 

Maria Alves e do Curso de Formação de Juristas Populares. 

Essa edição do Curso traz importantes inovações que serviram para qualificar ainda 

mais o trabalho desenvolvido por essa instituição. A primeira delas, não tão positiva assim, 

conforme também já mencionamos anteriormente, foi a divisão das atividades do curso em 

dois anos diferentes. Porém, teve que ser dessa forma, para que se cumprisse a vigência do 

Convênio assinado. 

Outra importante inovação foi a interiorização do Curso de Juristas Populares, 

objetivo antigo da equipe da FDDHMMA que, esse ano, pôde ser concretizado. As atividades 

foram realizadas na cidade de Guarabira, em parceria com o Serviço de Educação Popular - 

SEDUP, mencionado no Capítulo 1 desse trabalho. Abordaremos as duas edições realizadas 

naquela cidade em tópico específico mais adiante. 

Uma novidade dessa edição do curso, pensada pela equipe da FDDHMMA, com o 

objetivo de apresentar inovações para esse novo órgão financiador, foi a realização das 
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Cirandas de Direito. O projeto previu 4 edições da Ciranda em cada turma financiada em João 

Pessoa, totalizando 8 edições. Para a implementação das Cirandas de Direito, segundo projeto 

enviado para a IAF, os Juristas Populares já precisariam ter participado dos Módulos e 

Oficinas referentes a parte básica do curso, quais sejam: Oficina de Direitos Humanos e 

Cidadania; Módulos de Direito Constitucional; Organização do Poder Judiciário; Direito 

Civil; Direito Penal; Direito Trabalhista e Previdenciário; Direito Urbano; e a Oficina de 

Direito do Consumidor.  

Na realização dessas Cirandas, os cursistas fizeram atendimento direto à população 

em quatro comunidades, com informações sobre direitos e cidadania com os devidos 

encaminhamentos aos órgãos públicos, quando o caso exigisse. Estas comunidades foram 

escolhidas pelos cursistas, podendo ser comunidades onde residiam ou aquelas onde a 

Fundação já desenvolvia algum trabalho social.  

Este momento teve como objetivo colocar em prática todo o aprendizado adquirido 

no curso, para implantação de núcleos de cidadania, tanto na sede da quanto nas comunidades 

beneficiárias dessa prática. Esta foi a primeira experiência, onde pode-se aliar a teoria com a 

prática ainda quando os cursistas estavam participando das atividades do curso. 

Para subsidiar as atividades dos cursistas durante as Cirandas de Direito, preparamos 

um material intitulado “Manual do Jurista Popular”, onde abordamos as principais questões 

levantadas pelos cursistas em sala de aula, bem como elencamos endereços importantes para 

que os cursistas pudessem fazer os encaminhamentos à população com maior segurança. 

Também como parte do apoio necessário, foram convidados diversos profissionais da área 

jurídica, parceiros da FDDHMMA, para estarem junto aos cursistas em cada uma das 

Cirandas, objetivando solicitar alguma dúvida que surgisse e o jurista não se sentisse seguro 

para responder. Esses profissionais serviram mais como apoio, uma vez que os próprios 

juristas, consultando o Manual confeccionado e com as informações recebidas durante os 

Módulos e Oficinas, encaminharam de forma satisfatória a maioria das demandas. 

Ainda preparamos também um documento de encaminhamento para ser entregue ao 

cidadão que viesse em busca de dirimir dúvidas ou solucionar conflitos. Nesse documento, 

constava um resumo do problema apresentado, a solução dada pelo jurista e o 

encaminhamento ao órgão competente. Nas Cirandas de Direitos, além do atendimento 

jurídico, agregamos também alguns serviços que consideramos essenciais à população, como 

oficinas educacionais e retirada de documentos, a fim de conseguirmos atender um maior 
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número de pessoas, além de levar cidadania à comunidade. Utilizamos a mesma metodologia 

nas quatro cirandas que aconteceram em diferentes localidades. 

 As Cirandas de Direito aconteceram nas seguintes datas, localidades e com as 

seguintes atividades: 

 04/06/2011 - Comunidade de Mussumago - João Pessoa/PB. Atividades realizadas: 

Atendimento Jurídico; Oficina de Educação Ambiental; Oficina de Saúde Bucal; 

Oficina de Educação Financeira; Retirada de Documentos; Verificação de Pressão 

Arterial; Corte de Cabelo. 

 01/07/2011 - Bairro de Jaguaribe - João Pessoa/PB. Atividades realizadas: 

Atendimento Jurídico; Oficina de Educação Ambiental; Oficina sobre a Atuação da 

Defensoria Pública da União; Manicure. 

 23/07/2011 - Bairro da Liberdade - Bayeux/PB. Atividades realizadas: Atendimento 

Jurídico; Oficina de Saúde Bucal; Oficina de Saúde do Homem; Verificação de 

Pressão Arterial; Manicure. 

 30/07/2011 - Rua do Rio - Bairro de Cruz das Armas - João Pessoa/PB. Atividades 

realizadas: Atendimento Jurídico; Oficina de Educação Ambiental; Oficina de Saúde 

Bucal; Retirada de Documentos; Corte de Cabelo; Manicure. 

Os cursistas, conjuntamente com a equipe da Fundação, avaliaram essas atividades 

como bastante produtiva, uma vez que foi uma oportunidade para colocar na prática o que 

aprenderam durante as aulas do curso. Demonstraram não se sentir inseguros durante os 

atendimentos e solucionaram os conflitos trazidos pelos cidadãos que procuraram a tenda de 

Atendimento Jurídico na Ciranda de Direitos. 

A equipe da FDDHMMA avaliou essas primeiras Cirandas de Direito como sendo 

um grande acerto para o Curso de Juristas Populares. Ao levar cidadania para as comunidades, 

está exercendo uma dupla função: atender uma quantidade mais abrangente de pessoas e 

impulsionar o exercício prático das questões colocadas em sala de aula pelos cursistas e 

vivenciadas diariamente por eles em suas comunidades e grupos. 
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 12ª Turma - Abril/2011 à Dezembro/2011 

Turma “Angélica Gurgel Brutus” - Guarabira/PB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 17: 1ª Turma de Juristas Populares em Guarabira/PB 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

A 12ª Turma do Curso de Formação de Juristas Populares aconteceu, pela primeira 

vez, fora da cidade de João Pessoa/PB. Em uma parceria com o SEDUP, as Oficinas e 

Módulos dessa edição aconteceram na cidade de Guarabira/PB, situada a 98 quilômetros de 

João Pessoa. Contando com a participação de 25 pessoas, sendo 16 mulheres e 09 homens, 

essa turma contou com um número reduzido de Módulos e Oficinas, numa grade diferente da 

que se é praticada no Curso em João Pessoa/PB. Essa experiência contou com cursistas de 

cidades vizinhas, quais sejam: Pilões, Araçagi e Pirpirituba. 

Foi selecionada equipe específica para realizar as atividades dessa experiência, 

objetivando uma dedicação maior tanto na edição realizada em João Pessoa quanto nessa 

edição em Guarabira. Mesmo contando com equipe própria, as atividades foram 

acompanhadas também pela equipe da Fundação responsável pelo curso na capital do estado. 

A escolha do SEDUP como entidade parceira, se deve ao fato dessa instituição manter parceria 

com FDDHMMA, além de, desde 1981, trabalhar com Educação Popular naquela região. 

 A carga horária foi menor em relação ao curso que acontecia na sede da 

FDDHMMA, mas sempre apresentando as informações essenciais sobre o Direito, além de 

serem mantidas as Oficinas com temas transversais, que versaram sobre Direitos Humanos e 
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Cidadania; Políticas Públicas e Controle Social; e Gênero, Raça e Etnia. 04 módulos sobre os 

seguinte assuntos: Direito Constitucional; Organização do Poder Judiciário; Direito Civil; e 

Direito Trabalhista e Previdenciário. Ainda foram realizadas 03 visitas monitoradas dos 

participantes à Órgãos Públicos, como o Fórum da cidade e Ministério Público Estadual. 

Nessa primeira edição não foi realizada nenhuma Ciranda de Direitos nessa localidade.  

A experiência foi considerada exitosa tanto pela equipe da FDDHMMA, pelos 

profissionais do SEDUP e pelos participantes do curso que, além de serem oriundos da zona 

urbana daquele município, participaram pessoas da zona rural daquela localidade e de cidades 

vizinhas, já destacadas acima. O êxito dessa primeira turma impulsionou as entidades para 

que, em um segundo momento, com a aprovação de um aditivo do Convênio com a IAF, outra 

turma de Juristas Populares fosse realizada ali. 

 

 13ª Turma - Outubro/2011 à Agosto/2012 

Turma: “Domícia Pessoa” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Imagem 18: Turma Domícia Pessoa recebendo exemplares da Constituição Federal - 2011 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

A turma “Domícia Pessoa” foi a segunda do Convênio Firmado com a IAF. Nela se 

formaram 22 Juristas Populares, sendo 17 mulheres e 05 homens. 

Contando com a mesma estrutura da turma anterior, também foram realizados 

Módulos e Oficinas, Visitas Monitoradas aos Órgãos Públicos do Sistema Judiciário e 04 

edições da Ciranda de Direitos: 02 na sede da FDHHMMA, 01 no Centro Cultural Alquimista 
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na comunidade de Mussumago em João Pessoa e 01 na Paróquia São Judas Tadeu na cidade 

de Bayeux/PB.    

Nessa edição do Curso, aconteceu um fato interessante: 01 aluno deficiente físico, 

usuário de cadeira de rodas se inscreveu para participar do curso. Porém, a sede da 

FDDHMMA onde acontecem as aulas, não estava adaptada para recebe-lo. Não possuía 

rampas de acesso nem banheiros adaptados para o seu uso. Essa fato provocou na equipe da 

FDDHMMA um questionamento: como uma entidade que trabalha a inclusão, através da 

cidadania e da defesa dos Direitos Humanos, nunca tinha pensado em adaptar a sua sede física 

para receber uma pessoa portadora de deficiência? Após essa constatação, foram iniciadas 

obras que fizeram essa adaptação para que aquele cursista e os demais deficientes físicos 

pudessem ser bem recebidos. Desse fato podemos concluir algo interessante: a FDDHMMA 

não é aquela que transmite o conhecimento apenas. Os seus técnicos aprendem diariamente 

lições importantes com aqueles que se dispõe a ajuda-la nessa busca por conhecimento e 

inserção através da cidadania. 

 

 14ª Turma - Setembro/2012 à Agosto/2013 

Turma “Parceiros Construtivos” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Imagem 19: Formatura da Turma “Parceiros Construtivos” - 2013 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

Após a assinatura de um aditivo de Convênio com a IAF, mais duas turmas foram 

realizadas: 1 em João Pessoa e 1 em Guarabira. 
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 Para essa turma, houve algumas importantes modificações: a primeira delas diz 

respeito a realização das Cirandas de Direito. Nessa edição, foram realizadas apenas 02. A 

equipe da FDDHMMA avaliou que seria necessário fazer uma redução desse tipo de atividade. 

Apesar de, com um número maior de Cirandas, se atingir uma quantidade considerável de 

público que não seja os participantes do curso, entendeu-se que isso acabava diminuindo a 

participação dos cursistas. Com 04 Cirandas, como aconteceu nas edições anteriores, mais 

fins de semana eram ocupados, ocasionando uma maior evasão nessa atividade, visto que os 

participantes do curso também precisavam estar, muitas vezes aos sábados e domingos, 

participando de atividades nos seus grupos de atuação. Dessa forma, ao diminuir o número de 

edições das Cirandas, além de qualificar o atendimento oferecido, havia uma maior 

participação dos Juristas Populares. 

 

As Cirandas de Direito aconteceram em duas localidades: 

 

 18/05/2013 - Centro de Recreação Comunitária - Bairro do Costa e Silva - João 

Pessoa/PB. Atividades realizadas: atendimento jurídico realizado pelos cursistas com 

assessoria dos advogados/as da Fundação e voluntários; oficina de educação 

ambiental; corte de cabelo e apresentação de dança. 

 20/07/2013 - Escola Estadual de Ensino fundamental e Médio Cônego Nicodemos 

Neves - Bairro Funcionários I - João Pessoa/PB. Atividades realizadas: além do 

atendimento jurídico realizado pelos cursistas houve também oficina de educação 

ambiental; corte de cabelo; apresentação cultural: coral e dança Hip Hop com 

alunos/as da escola. 

 

Outra novidade importante apresentada nessa turma foram os Módulos sobre 

Mediação de Conflitos. Nesse módulos foram tratados temas como: Introdução à mediação 

de conflitos (conceitos, divergências, formas de abordagem, possibilidades de atuação, 

importância, relatos); Noções gerais do direito de família e sua relação com a Mediação de 

Conflitos; Técnicas e Etapas da Mediação de Conflitos; Análise do Perfil e do Comportamento 

do Mediador enquanto Liderança Comunitária; e Trabalhos em grupo simulando situações 

conflituosas e a atuação dos juristas populares na mediação dos conflitos 

A inclusão dessa temática se deu pela percepção de que, em muitos casos, os Juristas 

Populares ao voltarem para seus grupos e suas comunidades, sendo lideranças comunitárias 

naquela localidade, eram chamados para resolver conflitos e apaziguar situações. Muitas das 
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vezes, conforme seus próprios relatos, eles se tornaram lideranças, inclusive, por resolver esse 

tipo de situação. Dessa forma, aliado ao conhecimento jurídico obtido no curso, esses Módulos 

sobre Resolução de Conflitos qualificaria ainda mais a sua atuação junto ao povo. Nas 

Cirandas de Direito realizadas após o estudo desses métodos, isso já pôde ser comprovado, 

uma vez que, naquela ocasião, eles foram instados a resolver determinados conflitos e 

conseguiram dar uma resposta satisfatória. 

Aliado a isso está o fato de que os Módulos foram encerrados por um trabalho em 

grupo onde algumas simulações conflituosas foram encenadas e os Juristas resolveram 

teatralmente aquela situação colocada. As situações foram construídas junto com os 

participantes, durante a aula dos Módulos e foram baseadas em situações já vividas por eles. 

Dessa forma, tem-se uma melhor noção sobre como se comporta o mediador de conflitos 

diante dos problemas reais que possam surgir. 

Outra novidade a ser considerada é que, a partir dessa turma, as atividades do Curso 

de Juristas Populares passaram a ser realizadas apenas aos sábados. Até a turma anterior, todos 

os Módulos eram ministrados durante todo o fim de semana: sábados e domingos. Porém, 

após análise verificou-se que as atividades realizadas aos domingos estavam perdendo a 

qualidade e sendo pouco frequentadas, uma vez que a realidade dos participantes é de 

ocupação durante toda a semana, com suas atividades pessoais e atividades dos seus grupos. 

No fim de semana, período em que eles costumam descansar, cuidar da casa, dar atenção aos 

filhos, realizar alguma atividade de lazer, etc., eles passavam, alguns deles, dedicados 

inteiramente às atividades do Curso. Percebeu-se um certo descontentamento, principalmente 

aos domingos, por parte dos cursistas, fazendo com que o rendimento caísse e o teor das 

discussões e dos diálogos fosse comprometido. Aliado a isso, a questão financeira, relativa ao 

valor repassado pelos órgãos financiadores para realização dos cursos, também pesou. Com a 

limitação de recursos e para não ter as atividades paralisadas por conta da dificuldade em 

achar um órgão que repassasse um montante necessário para dois dias de atividade em cada 

fim de semana, fez-se a opção para, a partir daqui, as aulas acontecerem apenas aos sábados. 

Essa decisão acarreta em uma dificuldade que ainda é encontrada e precisa ser 

superada: o menor tempo de duração de cada módulo pode comprometer a abordagem dos 

assuntos, limitando o que é transmitido e, também, as discussões de casos concretos que 

chegam trazidos pelos alunos. Nesse sentido, a equipe técnica do Curso busca priorizar os 

assuntos mais importantes de cada área, observando e perguntando, em todos os encontros, 

quais os assuntos que os alunos consideram ser mais necessários, de acordo com a sua atuação 

pessoal nas comunidades e a atuação de seus grupos. Dessa forma, tenta-se superar a barreira 
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do curto espaço de tempo ao serem abordados assuntos que impactam diretamente na vida de 

cada um. 

 

 15ª Turma - Novembro/2012 à Setembro/2013  

Turma “Dinalva Mariano” - Guarabira/PB 

 

 

 

Imagem 20: 1ª Ciranda de Direitos realizada em Guarabira/PB 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

Quase dois anos depois do encerramento da primeira turma realizada na cidade de 

Guarabira, o Curso de Formação de Juristas Populares volta àquela cidade para mais uma 

edição. Dessa vez, realizou-se uma edição mais longa, com mais Módulos e com a realização 

de uma Ciranda de Direitos naquela localidade. No total foram capacitadas 21 pessoas, 

oriundas da zona rural e urbana de Guarabira, além de municípios vizinhos como Belém, 

Araçagi, Cuitegi e Pilõezinhos.    

Nessa turma, como na primeira, foi contratada uma equipe específica para 

atendimento das demandas e preparação e realização das Oficinas e Módulos. Além disso, o 

advogado prestava consultoria jurídica para o SEDUP.  

Foram incluídos também, nessa ocasião, assim como na turma de João Pessoa, 

Módulos específicos sobre Métodos e Técnicas de Conciliação e Resolução de Conflitos, além 

de Visitas Monitoradas à órgãos públicos integrantes do Sistema Judiciário. A grade curricular 

para esse ano se deu da seguinte forma: 3 Oficinas sobre Direitos Humanos e Cidadania; 
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Políticas Públicas e Controle Social; e Gênero. Módulos sobre: Direito Constitucional; 

Organização do Poder Judiciário; Direito Civil; Direito do Trabalho e Direito Previdenciário; 

Conflitos e forma de administração; Técnicas e etapas de mediação; e Papel e perfil do 

Mediador. 02 Visitas Monitoradas ao Fórum Estadual de Guarabira e às Promotorias 

Especializadas do Ministério Público e Juizados Especiais. 

  Pela primeira vez, uma Ciranda de Direitos aconteceu fora do município de 

João Pessoa. Realizada no dia 02/08/2013, no bairro Mutirão, periferia da cidade de 

Guarabira/PB. Foram realizadas atividades e prestado alguns serviços, tais como: tenda de 

atendimento jurídico pelos cursistas; oficina de educação ambiental; emissão de documentos; 

palestra sobre direitos previdenciários; corte de cabelo; oficina sobre primeiros socorros. Essa 

Ciranda contou com os seguintes parceiros; Prefeitura Municipal de Guarabira; INSS; e Corpo 

de Bombeiros. 

  Assim como aconteceu em João Pessoa, a realização da Ciranda de Direitos foi 

avaliada positivamente, tanto pelos alunos, quanto pela equipe da FDDHMMA e do SEDUP. 

Mais uma vez, ficou comprovado que essa experiência prática é de grande valia para quem 

participa, uma vez que, nesse momento é possível praticar o que foi aprendido durante o curso 

e validar as práticas que os Juristas Populares já promovem em seus grupos e comunidades. 

  Sentiu-se a necessidade ainda de promover um encontro entre os Juristas 

Populares da cidade de João Pessoa e aqueles de Guarabira. Com o título de “Intercâmbio 

entre as turmas de João Pessoa e Guarabira”, esse momento serviu para, além de aproximar 

os Juristas, aproximando também as suas realidades, práticas e vivências, fazer com que eles 

trocassem experiências sobre a sua atuação e seus respectivos grupos. Na ocasião, foram 

proferidas palestra de atualização jurídica sobre a então nova Lei de Acesso à Informação e 

foi feita uma discussão sobre os novos direitos das novas instituições familiares. Importante 

ressaltar que, além dos Juristas participantes das duas últimas turmas, foram convidados para 

esse momento todos os Juristas Populares já formados pela Fundação, fazendo com que essa 

troca de experiências fosse mais proveitosa e abrangente. 
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 16ª Turma - Fevereiro/2016 à Setembro/2016 

Turma “Ricardo Brindeiro” 

 

 

   

 

 

 

 

 
Imagem 21: Cerimônia de Formatura - Turma Ricardo Brindeiro - 2016 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

Após um hiato de 2 anos sem a realização do Curso de Juristas Populares, por 

dificuldades na aprovação de projeto que garantisse o seu financiamento, a FDDHMMA 

retoma as atividades educativas, dessa vez financiada pela entidade Misereor. Nessa edição 

do Curso, além de participantes da região metropolitana de João Pessoa, tivemos participação 

oriunda de outros municípios como Sapé e Rio Tinto. 

Algumas novidades podem ser apontadas nessa edição. A primeira delas é que, após 

o Encontro Introdutório costumeiramente realizado, momento de encontro dos/as alunos com 

a equipe da Fundação Margarida Maria Alves, onde se apresenta a estrutura da equipe, o 

cronograma do curso de juristas populares e há a socialização entre as lideranças populares 

que participarão do curso, houve a Oficina de Diagnóstico Social. No Encontro Introdutório 

dessa turma, a equipe avaliou que, formava-se ali, um grupo coeso, com trabalhos específicos 

voltados para diversos campos da sociedade. 

Na Oficina de Diagnóstico Social, através de dinâmicas própria, priorizando os 

momentos de fala de cada cursista, foi feito um trabalho coletivo de identificação das 

temáticas trabalhadas pelos cursistas nos grupos a que pertencem. Nesse mesmo dia, foi feito 

um mapeamento das demandas comuns para serem trabalhadas no decorrer do curso, inserido 

essa temática nos momentos oportunos ao decorrer da grade curricular. Perceba-se que, nas 
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edições anteriores do Curso, esse mapeamento também era feito, mas acontecia em conjunto 

com a apresentação das atividades no Encontro Introdutório. 

Ao adotar um momento mais específico para realizar essa atividade, a equipe da 

FDDHMMA demonstra que esse momento é de extrema importância para o desenvolvimento 

do processo educativo a qual o curso se propõe, uma vez que o diálogo deve estar sempre 

presente, permitindo um monitoramento eficaz do cumprimento dos objetivos do curso. Dessa 

forma, essa é uma solução encontrada para o problema apontado anteriormente de encontro 

com menos duração acontecendo apenas aos sábados. Busca-se aqui determinar as demandas 

prioritárias para otimizar e aproveitar melhor o tempo disponível. 

À Oficina de Escrita foi adicionado um tópico sobre Organização de Documentação, 

visando auxiliar no processo organizativo dos grupos representados pelos Juristas Populares. 

Ainda nessa edição do curso, foi realizada uma Ciranda de Direitos na Casa da Mulher 

Renasce Companheira, localizado no Bairro Jardim Veneza, em João Pessoa/PB. Na 

atividade, como já é prática, houve atendimento jurídico realizado pelos cursistas com 

assessoria dos advogados da Fundação e voluntários; oficina de educação ambiental; corte de 

cabelo; apresentação de dança; e emissão de documentos.  

Foi realizada uma Visita Monitorada ao Tribunal de Justiça da Paraíba (TJ/PB), 

dentro do Projeto mantido pela Justiça Estadual intitulado “Conhecendo o Judiciário”, que 

“visa aproximar o Poder Judiciário da população através da realização de visitas, feitas por 

magistrados, em órgãos e entidades de todos segmentos da sociedade civil (escolas, 

universidades, ONG, associações comerciais, dentre outros) e, em contrapartida, realizar a 

promoção do acesso dos cidadãos às dependências do Tribunal de Justiça e das diversas 

Unidades Judiciárias”, conforme descrição feita na página da internet do TJ/PB4 

Nessa turma ainda, começa a ser reservado o período de 1 hora em todas as Oficinas 

e Módulos para que o pedagogo da FDHMMA possa, em conjunto com os participantes, 

elaborar documentos que, naquela ocasião, sejam necessários para a resolução de algum 

problema existente na comunidade. Petições, requerimentos, ofícios, por exemplo, já foram 

elaborados e entregues às autoridades competentes para que haja monitoramento pelos 

participantes do curso. Em alguns casos, a equipe da FDDHMMA acompanha o 

processamento das solicitações. 

O nome dessa turma faz uma homenagem a Ricardo Brindeiro, Jurista Popular da 

primeira turma realizada em 1999. Ricardo era animador popular e atuou como educador em 

                                                           
4 Para saber mais, acesse: <http://www.tjpb.jus.br/programas-e-projetos/conhecendo-o-judiciario/> 
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vários projetos de diversos grupos da Paraíba. Foi Presidente da Fundação Margarida Maria 

Alves e faleceu em meados de 2013. 

 

 17ª Turma - Novembro/2016 à Setembro/2017 

 

 

 

Imagem 23: 17ª Turma de Juristas Populares - 2016/2017 

Fonte: Acervo da FDDHMMA 

 

A atual turma do Curso de Juristas Populares está em andamento com previsão de 

término para 30 de setembro desse ano. Após um acidente envolvendo a coordenadora do 

curso, Anna Izabella Chaves, que a afastou das suas atividades profissionais, passamos a 

acompanhar efetivamente os Módulos, ministrando aulas, contatando convidados, 

organizando e preparando as atividades, acompanhando as Visitas Monitoradas aos Órgãos 

Públicos, entre outras coisas. 

Podemos perceber que essa turma é diversa e colocou alguns desafios a serem 

superados pela equipe da FDDHMMA. Temos, pela primeira vez participando do Curso, 

pessoas transexuais (mulheres e homens trans), além de diversas representações do 

movimento LGBT, que vem ganhando força e representatividade na sociedade brasileira a 

partir dos anos 90, passando pelos anos 2000 com alguns direitos conquistados e chegando 

aos anos 10 encarando alguns desafios, como o crescente número de violência acometida 

contra essa população, bem como a retirada de direitos que tentam impor nessa atual 

conjuntura política e de recrudescimento de setores conservadores da sociedade. Saber lidar 
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com as questões de identidade de gênero e orientação sexual não é tarefa fácil, uma vez que 

essa temática é nova e traz algumas questões importantes e nem sempre debatidas. 

Pensando nisso, a equipe da FDDHMMA convidou representação da Secretaria de 

Estado da Mulher e da Diversidade Humana (SEMDH) do Governo do Estado da Paraíba para 

realizar uma Roda de Conversa com os técnicos da Fundação, a fim de prepara-los para 

atender de forma humanizada esses novos atores sociais que surgiram quando da inscrição 

para o Curso de Juristas.  

Aliado a isso e pensando na compreensão do tema por parte dos demais alunos que 

não fazem parte desse movimento e poderiam não entender a temática e a forma de tratamento 

respeitoso e humanizado que essa população merece, notadamente a população de travestis e 

transexuais, que é a que causa maior estranheza em um primeiro momento, a Oficina de 

Gênero, aonde foi discutida essa questão, precedeu a todas as outras pela primeira vez.  

Outro grupo bastante novo e que tem representantes participando dessa atual edição 

é o “Estrela na Terra - Associação Paraibana das Famílias Atingidas pelo Zika Vírus”. Essa 

associação foi criada depois do surto do vírus da zika que acometeu o estado e ocasionou o 

nascimento de diversas crianças portadoras de microcefalia. A Paraíba foi o primeiro estado, 

juntamente com Pernambuco, a relacionar os casos de nascimento com microcefalia ao fato 

de mulheres terem sido acometidas, durante a gravidez, pelo vírus da zika. Nesse sentido, 

entender as especificidades desse novo grupo é importante para um melhor andamento dos 

trabalhos. A Associação, que funciona em Campina Grande, recebeu a visita de membros da 

equipe da FDDHMMA para entender melhor a problemática e tentar ajudar de uma forma 

mais efetiva, além de conhecer suas demandas para o Curso de Juristas. 

Além de membros da Região Metropolitana de João Pessoa, a turma conta com 

pessoas das cidades de Alagoa Grande e Esperança. Tem se mostrado bastante participativa e 

dialógica, interagindo entre si, com a equipe e com os convidados.  

 

4.3. O QUE ESPERA O PARTICIPANTE? 

Ao fazer a sua inscrição no Curso de Formação de Juristas Populares, o aluno responde a um 

questionário que contém a seguinte pergunta: “O que você espera do Curso de Formação de 

Juristas Populares?”. Transcreveremos, abaixo, algumas das respostas para visualizarmos qual 

a expectativa das pessoas que procuram a FDDHMMA com vistas a participar no referido 

curso. Não transcreveremos todas as respostas, visto que seria um volume imenso de material. 

Traremos, nesse momento, as respostas mais corriqueiras e que apareceram com frequência. 
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Uma das expectativas mais frequentes é aquela que diz respeito ao conteúdo que será 

ministrado durante o curso. Muitas pessoas usam os termos direitos, deveres e cidadania. A 

percepção de que o curso possa fornecer material que os ajude a entender a legislação, o que 

pode ou o que não pode ser feito e caminhos para a efetivação dos direitos e cada cidadão 

existe desde antes do ingresso no curso. Algumas pessoas citaram também, nesse momento, a 

área de interesse que gostariam que fosse debatida durante os encontros. 

 

“Fortalecimento. Conhecimento. Apoio. União. Espera benefício no sentido de 

aprendizagem. Interesse em debater a lentidão da justiça”. (Marleide) 

 

“Eu penso muito bem, eu gosto muito, eu me sinto bem. Eu espero que o curso 

continue sempre alegre com muita ajuda e trabalho”. (Marinês) 

 

“Espero aprender coisas novas sobre a justiça e sobre direitos individuais das 

pessoas e como se articular para defender e promover estes direitos”. 

 

Palavras como conscientização e termos como desenvolvimento de critérios também 

aparecem e demostram a vontade que se tem de estabelecer uma melhor forma de luta pelos 

seus direitos, de forma consciente, sabendo, através da obtenção do conhecimento, o que pode 

ser feito e quem pode procurar para fazer. 

 

“Desenvolver os critérios para melhor exercer a cidadania. Espera que o curso traga 

uma melhor capacitação para usufruirmos nossos direitos. Tenho interesse em 

debater Política Social e de Classes Trabalhistas”. (João Inácio) 

 

“Espera mudanças no sentido de ter um maior acesso as informações ligadas a 

direitos das minorias. Subsídios e fortalecimento nas lutas populares. Gostaria de 

debater sobre os direitos das crianças e dos adolescentes”. (Josivaldo) 

 

“Mais discussão sobre direitos e deveres e conscientização para os não entendidos 

no assunto. Obter informações”. (Adriana Mércia) 

 

 

A busca por uma maior criticidade também é demonstrada nesse momento. Fazer a 

conexão da busca pela cidadania, da efetividade dos direitos e deveres e de entender os 

processos transformadores da sociedade, parece ser um norte almejado por algumas das 

pessoas que fizeram a sua inscrição. 

 

“Eu penso que o curso vai me dar oportunidades de eu aprender e conhecer mais 

sobre os problemas enfrentados pela sociedade”. (Jacqueline Yara) 

 

Além de espera por uma maior transformação enquanto ser humano individual, 

algumas pessoas já chegam compreendendo que o conhecimento adquirido deverá ser 
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repassado para outra pessoa, seja em sua comunidade ou no grupo em que atua. Isso é 

importante, pois um dos objetivos do curso sempre foi que esses Juristas Populares atuem 

como multiplicadores do conhecimento, além de se tornarem referência entre os seus 

semelhantes quando se trata de questões ligadas à área jurídica e a efetivação de direitos e 

cumprimento de deveres. Uma maior crença nas instituições brasileiras também aparece 

constantemente entre os objetivos de quem procura realizar o Curso.  

 

“Eu penso que o curso vai me dar condição de aprimorar e ampliar meus 

conhecimentos para que possa ajudar e lutar conjuntamente com outros cidadãos, na 

luta pelos nossos direitos. Espero que no final eu tenha condições de ser realmente 

uma jurista popular, para lutar junto a minha comunidade pelos seus direitos”. 

(Maria José) 

 

“Esperamos que seja possível encaminhar pessoas com problemas que cabe a 

justiça, as leis, para lugar certo onde possa ser resolvido”. (José João) 

 

“Ajudar a desenvolver um trabalho em comunidade para a comunidade. Abertura 

do entendimento em relação a direitos e deveres. Espero conhecer a respeito das leis 

urbanas, constituição, etc.”. (Marcelo) 

 

 

 

“Que as pessoas do grupo em que atua passem a acreditar em seus direitos e 

comecem a procurá-los. Espera obter conhecimento e meios de ajudar o grupo. 

Tenho interesse em debater sobre Direito Constitucional e Direitos da Mulher”. 

(Luzia) 

 

“Melhor acompanhamento dos problemas da comunidade e a possibilidade de 

repassar conhecimentos. Aplicabilidade exata dos módulos, aproveitamento do 

tempo e clareza para um bom entendimento. Políticas Públicas, segurança 

comunitária, organização e planejamento”. (Antônio Pereira) 

 

“Penso que é uma boa opção para quem quer está bem informado sobre as leis da 

constituição para que possa servir a alguém. Espero que eu possa me preparar bem 

para ajudar aos pobres do meu bairro”. (Francisco Vieira) 

 

“Espero adquirir conhecimentos que possam depois ser repassados a nossa base para 

uma ação cidadã”. (Elionaldo) 

 

“Espero entender os meus direitos para assim compreender o dos outros, já que o 

meu começa aonde o do meu irmão termina. Assim poderei ajudar o próximo com 

seus direitos”. 

 

 

A preocupação com a parte prática, ou seja, da efetiva aplicabilidade do 

conhecimento também aparece nessas respostas. Para alguns participantes, de nada adianta 

aprender a teoria se ela não servir como base para uma melhor resolução prática dos seus 

problemas e dos problemas da comunidade. A questão de uma melhor qualificação também é 

apontada aqui como essencial. Entendemos que, muitas vezes, o cidadão tem receio de se 

apresentar perante uma autoridade por pensar que não está preparado ou que não saberá o que 
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pode ou não solicitar, de acordo com aquilo que tem direito. Além de ser um dos objetivos do 

curso, a demonstração de que não deveria existir uma barreira tão grande entre quem toma a 

decisão e quem sente os reflexos dessa decisão, é uma preocupação também daquelas pessoas 

que se interessam por participar desse processo educativo. 

 

“Que os esclarecimentos não fique só na teoria, mas que venha ajudar no 

fortalecimento do grupo na prática de acordo com as necessidades da comunidade”. 

 

“Melhor qualificação para intervenção com segurança. Espera conhecimento para 

que seja possível fazer uma melhor apresentação. Tem interesse em debater Direito 

Administrativo e Penal Militar”. (Elionaldo) 

 

“É uma forma de o leigo adquirir conhecimentos nos diversos tipos do direito, os 

quais serão postos em prática nas diversas localidades. Adquirir conhecimentos 

diversos para serem repassados aos companheiros de caserna, como também na 

comunidade onde resido”. (Amilton Galdino) 

 

Como se pode perceber também, nessas respostas alguns participantes apontam quais 

as áreas que pretende que sejam abordadas durante a realização das Oficinas e Módulos. Isso 

varia de acordo com o grupo a qual cada pessoa está ligado. Ao tomar conhecimento dessas 

especificidades, a equipe do Curso começa a delinear aquilo que será importante ser abordado. 

Com essas respostas e aquelas que surgem, primeiramente no Encontro Introdutório e depois 

na Oficina de Diagnóstico Social, é possível direcionar os assuntos abordados durante a 

realização do curso para os anseios e expectativas dos participantes. 

Após entendermos melhor a expectativa de cada pessoa que pretende participar do 

curso, observando que as respostas selecionadas aqui, minimamente, dão a dimensão do que 

é esperado pela maioria das pessoas que responderam a esse questionamento, transcreveremos 

algumas avaliações que são feitas ao final de cada curso. 

   

4.4. A AVALIAÇÃO DOS JURISTAS: POSSIBILIDADES E DIFICULDADES 

ADVINDAS DESSA PRÁTICA EDUCACIONAL 

 

Ao final de cada curso, os participantes preenchem uma ficha de avaliação sobre os 

conhecimentos obtidos naquele tempo que passaram ali, trocando conhecimentos, aprendendo 

e ensinando, falando e sendo ouvidos. A ficha contém algumas perguntas específicas sobre o 

conteúdo do curso, a metodologia utilizada, se aquele período foi proveitoso ou não para cada 

um que participou dessa experiência. As respostas são praticamente unânimes. Todos 

respondem que o curso foi de fundamental importância para o seu crescimento pessoal, o 

crescimento do seu grupo, a forma como passaram a enxergar o mundo, o empoderamento 
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que sentiram conquistar, entre outras questões. Críticas também aparecem nesse momento, 

principalmente com relação à metodologia utilizada que, na visão de algumas pessoas, por 

vezes, deixou a desejar. 

Transcrevemos, abaixo, algumas dessas respostas e tecemos alguns comentários. Não 

temos a pretensão de dar conta de escrever tudo aquilo que foi mencionado na avaliação. 

Porém, acreditamos que, assim como no tópico anterior, conseguimos capturar a essência 

daquilo que quis ser escrito por todos os participantes, uma vez que aqui também as respostas 

tem conteúdo idêntico algumas vezes, o que nos levou a selecionar aquelas que transmitem o 

sentimento da maioria e que conseguem, na maioria das vezes, representar aquilo que foi 

percebido e assimilado por todos eles, bem como as suas críticas e sugestões apresentadas 

para um melhor aproveitamento do curso. 

Primeiramente, vamos apresentar os benefícios individuais que cada pessoa disse ter 

obtido por ter participado do Curso. 

 

“Estou consciente que cresci em conhecimentos, tanto com os formadores, como 

com toda a equipe.” (Francisca) 

 
“Vou fazer aquilo que a professora Fernanda nos aconselhou, ‘escrever’. Vou 

escrever, vou criar estórias, inventar situações e trabalhar efetivamente com a 

realidade, afinal, é por isso que estive neste curso.” (Francinaldo) 

 

“O Brasil tem leis. Meus passos ficaram maiores, comecei a descobrir mais coisas 

sobre as leis”. (Nunes) 

 

“Foi difícil. Muitas pedras. Existia uma sede de saber. Eu consegui passar os 

obstáculos e cheguei no primeiro degrau da escada. Esse curso é o 1º degrau com 

relação à legislação”. (Creuza) 

 

“Quando a gente fala de lei joga a responsabilidade para o advogado e não pratica. 

O curso me deu uma oportunidade de não agir só por intuição. Ficar inquieto com 

relação aos acontecimentos. Independente de um advogado podemos fazer isso”. 

(Max) 

 

“O ensino foi bom, consegui entender tudo. Relendo os livros consigo entender 

lembrando o que foi dito. Descobri como funciona o Poder Judiciário, o Direito 

Civil, as obrigações, o Direito Urbano. Descobri coisas que todos tem direito e os 

governantes passam para nós como se fosse favor. A Política Urbana é pouco 

empregada e o Direito Penal tem muito mais regras do que eu imaginava e consegui 

entender”. 

 

Por esses depoimentos, podemos perceber como a participação no Curso trouxe 

descobertas individuais para cada participante. A percepção de ter crescido individualmente 

conta para que esse conhecimento obtido possa ser compartilhado. Entender que a justiça deve 

(ou deveria), ser acessível para todos e que, para acessa-la, o cidadão, muitas vezes não precisa 

de um intermediador, como um advogado, por exemplo, é lição importante que é apreendida 
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por quem participa desse processo educativo. O acesso à justiça, nesses casos, torna-se mais 

fácil e descomplicado. O reconhecimento, por parte de alguns participantes, das dificuldades 

enfrentadas no começo do curso e que, ao longo dos encontros, foram sendo abrandadas, 

demonstra que a metodologia utilizada é feita para que o que é difícil, torne-se fácil para que 

se compreenda. A afirmação “O Brasil tem leis” feita por Nunes nos faz entender que, aquilo 

que é mais básico, antes não era do conhecimento do aluno. O estímulo a leitura e ao 

aprofundamento no estudo dos temas discutidos em sala de aula, tem valido para, muitas 

vezes, fomentar o retorno ou a ida desses alunos para os ambientes de educação formal. 

Contabilizamos alguns casos de cursistas que, após o término do curso, voltam a estudar, 

buscam ingressar em universidades, procura uma certa melhoria intelectual e creditam isso 

diretamente à experiência de ter participado do Curso de Formação de Juristas Populares. 

Em alguns momentos avaliativos, a equipe do Curso solicitou que as pessoas 

desenhassem algo que simbolizasse o seu crescimento durante o curso e fizessem algum 

comentário sobre aquilo que foi desenhado. Abaixo, algumas transcrições. Infelizmente, não 

conseguimos recuperar alguns desenhos. 

 

“Esse curso foi pra mim como uma janela que se abre e me deu a oportunidade de 

conhecer novos mundos e eu sei que a partir de agora várias janelas se abrirão”. 

(Cacilda) 

 

“[Desenhei um] Boneco com venda nos olhos. Sou eu no início do curso. Tudo era 

muito difícil. Tudo era dificuldade. A cada encontro foi um degrau que fomos 

subindo. Os quatro bonecos somos eu, Marilene, Fátima e Inês. Nós buscamos 

repassar à comunidade e nós só conseguimos isso através do curso. Em casa eu 

reflito, estudo, já sei onde recorrer e procurar solicitação”. (Edvânia) 

 

“A vivência neste grupo é de liberdade. [Desenhei uma] Borboleta, porque na 

medida em que a gente tem saber, a gente conquista a liberdade, não só pra gente, 

mas em todos os espaços. As duas antenas é que, muitas vezes, a gente não tem a 

motivação para tomar certas atitudes. Essas antenas simbolizam que não se pode 

ignorar a violência, a falta de respeito. Conquista, liberdade. Construí dentro do meu 

trabalho a linha dos Direitos Humanos”. (Laura) 

 

 

Mais uma vez, ao fazerem os desenhos e explicar os seus significados, essas cursistas 

conseguem demonstrar o quanto aprenderam durante a participação nos Módulos e Oficinas. 

A reflexão, o estudo, o repasse para a comunidade sobre aquilo que foi aprendido também 

estão presentes nessas respostas. A conquista do saber enquanto sendo uma conquista, 

também, de liberdade é representada pela alegoria da borboleta e do boneco com a venda nos 

olhos. “Educação como Prática de Liberdade” é o título de um dos livros de Paulo. Ao ler 

essas avaliações podemos perceber o quanto as informações obtidas durante a jornada de 
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conhecimento que o Curso de Juristas Populares oferece transforma as vivências de cada 

pessoa, libertando-as, desvendando-as para o mundo, seus problemas e soluções que podemos 

dar. 

Abaixo, transcrevemos alguns casos concretos que foram solucionados e relatados 

na avaliação, também a partir do conhecimento recebido. 

“[Os conteúdos] Contribuíram no momento de exigirmos nossos direitos em relação 

a participação no orçamento público, enviando projetos dos nomes das ruas dos 

Loteamentos Barra de Ouro, Cidade Verde, João Magliniano e Cajueiro; na 

pavimentação do calçamento por onde circulam os ônibus; na iluminação de 

algumas ruas do bairro; na colocação das placas de trânsito na rua principal do 

ônibus; na luta por uma linha circular e um transporte coletivo de qualidade e 

também no projeto de uma praça que enviaremos a Câmara Municipal para ser 

apreciado na votação do orçamento público para 2003”. (Sandra Maria) 

 

“Eu hoje sinto que tenho muito mais informações que antes. Este conhecimento foi 

utilizado na atividade de cobrar dos governantes municipais melhoras para o bairro 

e para a cidade. Eu e mais 29 estudantes fomos a Prefeitura Municipal de Bayeux 

para falar com a prefeita Sara Cabral, para cobrir a quadra esportiva do colégio. 

Falamos com a prefeita. Foram 3 reuniões e nós estudantes conseguimos a verba 

necessária para cobrir a quadra poliesportiva do Colégio Irineu Pinto. Foi difícil 

convencer a prefeita pois o colégio é Estadual”. (Looren Ingrid) 

 

Esses dois relatos mostram a utilização do conhecimento recebido para a aplicação 

no caso concreto, ajudando a vida da comunidade e, consequentemente, a vida de cada pessoa 

que ali reside. Ter mais informação faz com que sejamos mais esclarecidos daquilo que 

precisamos e podemos fazer para melhorar a nossa vida. 

Sobre o uso das informações recebidas e repasse delas para a comunidade, podemos 

destacar: 

 

“Neste último módulo dei passos maiores. Minhas ideias, pensamentos de trabalhar 

na comunidade. Tenho projetos de passar isso para a sociedade, aí o caminho vai ser 

completo”. (Nunes) 

 

“A partilha foi rica. Parece que somos uma família. Eu partilhei isso com a 

comunidade e fiz com que eles enxergassem melhor. Mas isso não é suficiente. Isso 

é só o início. Agora eu sou uma jurista popular”. (Creuza) 

 

“Sim. Eu sempre gosto de conversar sobre a Constituição. E em casa eu gosto muito 

de falar sobre os módulos com a minha avó”. (Luciele Feliciano) 

 

“A associação pretende colocar em seu planejamento de 2004, um dia específico 

para esclarecimento à comunidade sobre a questão dos Direitos Humanos o que, sem 

sombra de dúvidas, todos os conteúdos abordados no curso são de vital importância 

a partir do momento em que nos tornamos agentes multiplicadores de transformação 

social”. (Maria Tânia de Lima Melo) 

 

“A contribuição que eu, a partir deste ano de 2003, venho dando as pessoas dos 

vários grupos que participo é de cunho explicativo. [...] Eu senti e sinto o florescer 

da consciência das pessoas que se dispõem a me escutar”. (Jaqueline Ramondot) 
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Além do repasse das informações à comunidade de cada cursista, percebemos aqui 

também ações concretas relativas ao Curso de Juristas, como o fato de que irá constar, no 

planejamento da associação, um dia específico para debate sobre a temática dos Direitos 

Humanos. Além disso, no caso de Luciele, ela relata que conversa em casa, com sua avó, 

sobre a Constituição. No caso de Nunes, ele compreende que o caminho só se tornará completo 

quando houver um trabalho na comunidade sobre o que foi aprendido. Outra cursista aponta 

que, ao ter a oportunidade de ser ouvida por outras pessoas, sente um despertar à consciência 

delas com relação à questões como cidadania, acesso à justiça, Direitos Humanos, etc. 

Abaixo, algumas avaliações positivas sobre a metodologia utilizada durante as 

atividades: 

 

“O curso, no princípio, superou muito minhas expectativas. Os dois primeiros 

encontros foram ótimos, havia um entusiasmo fantástico, para aprofundar o que lia 

e ouvia as explicações. Tentativas de buscar formas para aplicar o conteúdo 

aprendido, o desprendimento da coordenação para dinamizar o curso, a abertura 

dada aos participantes na qual sentia-me valorizada, sensação de bem estar, com a 

participação, intervenções feitas pela maioria dos participantes, sem ninguém ser 

tolhido na livre liberdade de expressão, tudo isto faz com que me sentisse bem no 

curso”. (Francisca) 

 

Neste último módulo gostei muito da metodologia utilizada pela assessora, ficou 

fácil, não apenas identificar qual era o problema, mas, identificar o instrumento certo 

a ser utilizado, ou seja, se caberia um mandado de segurança/injunção/habeas 

corpus/data/ação popular, etc. [...]” (Francinaldo) 

 

“Avaliando esses meses eu vi como uma construção. O conhecimento foi sendo 

construído passo a passo. Senti muito forte na elaboração dos módulos. Um foi 

dando margem ao outro. Foi como um estudo seriado, que não viesse de cima para 

baixo. Sinto que foi uma luz muito grande para o trabalho Pastoral. Ainda me sinto 

impotente diante da necessidade. O curso é uma construção que está por terminar. 

Mas a luz brilhou”. (Lila) 

 

“[A metodologia] Facilita muito, os textos são bastante claros. Fácil de entender. As 

formas de apresentar os trabalhos, principalmente quando é apresentado em peças 

de teatro e os professores explicam muito bem”. (Jucilene) 

 

“A metodologia aplicada pela coordenação (no meu ponto de vista), foi maravilhosa 

e participativa, com dinâmicas que eram bem recebidas, pois levavam o grupo a 

lembranças do passado que eram sempre prazerosas chegando às vezes até a 

emocionar. Reuniões que prezavam pelo respeito às opiniões divergentes. Um 

conteúdo escrito excelente, que era acompanhado de explicações de fácil 

compreensão, assim como a participação de pessoas conceituadas na sociedade, tais 

como professores, promotores e outros, que levaram ao curso um farto 

conhecimento de uma extensa carga de experiência”. (José Carlos Roberto) 

 

“A metodologia de ensino dos módulos e oficinas são bastante abrangentes. Isso 

contribui para uma melhor dicção dos cursistas, pois as técnicas, as explicações e os 

esclarecimentos estão relacionados aos fatos vividos no cotidiano do nosso dia a 

dia”. (Marleide Pinheiro) 

 

“As técnicas em que foram usadas para passar cada módulo e oficina foi excelente. 

As explicações foram cada vez melhores e teve ainda o melhor esclarecimento 
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pegando exemplos vividos por cada pessoa em cada assunto que foi discutido, isso 

fez com que eu entendesse melhor”. (Maria Jucélia) 

 

“Um dos métodos usados no curso onde eu conseguia aprender bem, foi os casos 

concretos colocados pelos professores. Quando surgiam as dúvidas, os trabalhos em 

grupo, na socialização, era colocado os pontos de vista de cada um relacionado com 

o módulo que estava sendo estudado e questionado. Os esclarecimentos muito bem 

colocados, a linguagem das apostilas fácil de ser assimilada, sem o tradicional 

rebuscamento da linguagem do direito. Outra parte que eu gostei foram os anexos 

das apostilas, os textos, as reportagens, sem contar os vídeos e tudo mais”. 

 

“A linguagem simples usada facilitou muito minha assimilação dos assuntos e a tirar 

aquela visão de que o direito é uma coisa muito difícil, que só quem pode entender 

são os juízes e advogados”. 

 

“A metodologia aplicada nos módulos permite assimilação dos módulos 

trabalhados, pois abre espaço para a discussão. Sabemos que para haver avanço no 

conhecimento é preciso que os participantes possam emitir sua opinião”. (Antônio 

Pereira de Souza Neto) 

 

“O que eu gostei mais foram os momentos de discussão, troca de ideias. Escutar o 

que cada um tinha para dizer e depois na minha vez fazer a observação que eu 

quisesse fazer. O respeito que imperou durante todo o Curso foi muito importante, 

cada um saber respeitar o conhecimento do outro(a)”. 

 

 

De um modo geral, essas avaliações demonstram a importância da metodologia para 

a obtenção do conhecimento e para a fixação daquilo que está sendo ensinado. Uma das 

questões sempre levantada é o fato do respeito pela opinião e pelos ensinamentos que cada 

pessoa traz, seja das suas vivências ou de algo que ouviu falar, por exemplo. Nesse sentido, 

os momentos de discussão, as construções dialógicas que costumam ser feitas, são avaliadas 

como válidas e necessárias para que essa prática educativa atenda a sua missão. Para que se 

avance no conhecimento, escreve um dos juristas, é preciso que os participantes possam emitir 

a sua opinião. 

Outro fato que chama a atenção é sobre como a linguagem utilizada ocupa um 

destaque central nas avaliações. Via de regra, a linguagem utilizada no mundo jurídico, é 

rebuscada e de difícil compreensão para quem não é da área. Se a equipe técnica do curso 

utilizasse os mesmos termos técnicos que são usados nos tribunais, pelos operadores do 

Direito e até em algumas legislações que são criadas no país, a dificuldade no acesso seria a 

mesma e a mensagem poderia não ser entendida de forma eficaz. Para que essa mensagem 

consiga ser transmitida de forma satisfatória, é preciso que se analise a quem ela está sendo 

destinada. Grande parte dos cursistas não possuem, sequer, ensino médio completo. Os termos 

utilizados durante as aulas precisa atingir, principalmente, as pessoas que não tiveram 

oportunidade de estar em espaços formais de educação e devem mostrar, sobretudo, que não 
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são apenas os operadores do Direito que estão aptos a entender o que está escrito. As pessoas 

do povo também precisam e tem o direito de saber tudo que afeta a sua vida, de forma direta, 

simples e eficaz. 

Outro fato avaliado é a qualidade do material escrito que é oferecido. Valendo-se dos 

mesmos cuidados que se dever ter com relação a linguagem, a escrita precisa ser 

compreensível, usando o mínimo de tecnicidade jurídica possível. Obviamente, nem todos os 

termos técnicos podem ser substituídos. Mas, ao se construir esse material que será entregue 

durante as aulas e utilizado, tantas vezes, pelos participantes em suas comunidades, faz-se 

necessário que, o que não pode ser modificado e seja de difícil compreensão, seja explicado 

com outras palavras, utilizando-se de recursos como desenhos ou imagens, por exemplo.  

Metodologias diferentes como a exibição de vídeos, a leitura de reportagens sobre 

fatos cotidianos e as pessoas que são convidadas para facilitar alguns assuntos, na visão dos 

Juristas, são importantes para, em primeiro lugar, lançar um olhar crítico sobre o que está 

acontecendo ao nosso redor, fazendo a ligação com o que está posto acerca dos nossos direitos 

e deveres e, em segundo lugar chamar a atenção para a realidade social na qual estamos todos 

inseridos. A exibição de vídeos ilustra o assunto estudado visando, uma vez mais, o melhor 

entendimento sobre o assunto por parte de todas as pessoas. A escolha de convidados, 

especialistas em suas áreas, por vezes autoridades públicas, como juízes, vereadores, 

secretários do poder executivo, diretores de órgãos, para facilitar algum módulo ou oficina 

quer mostrar para os cursistas que essas pessoas devem ser facilmente acessadas pelo povo e 

para construir pontes entre eles e os convidados, no intuito de facilitar quando for necessário 

se dirigir a algum local para a resolução de algum problema seu ou da comunidade. 

 

Abaixo, algumas críticas com relação ao andamento do curso e sua metodologia, e 

algumas sugestões dadas visando melhorar a experiência para as próximas turmas. 

 

“Acho que a coordenação/assessoria precisa acompanhar nosso ritmo, isto é, 

precisam ir com um pouco de calma.” (Francinaldo) 

 

“Acho que foi ótima [a metodologia], mas entendemos que o material para os 

módulos deveriam ser entregues com antecedência para que os alunos leiam e nos 

dias de aulas, eles tenham conhecimento amplo do que será apresentado”. (Elionaldo 

Barbosa) 

 

“Há momentos em que a monotonia quer tomar conta da turma. Se houvesse mais 

variedade na metodologia, ajudaria bastante na aprendizagem, como: uso de slides, 

visitas a órgãos que estivessem dentro do assunto do módulo, etc. [...] [Sobre 

facilitadores convidados] É preciso inovar porque só conversa, conversa, conversa, 

sem nenhuma ilustração, cansa demais”. (Maria José) 
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“A linguagem utilizada nos módulos estudados nas oficinas foi de fácil 

compreensão, todavia percebi a falta de métodos que massificasse esse ensinamento, 

por exemplo, a elaboração de textos jurídicos seguindo o modelo de petições/Habeas 

Corpus/pedido de informação/Ação Civil Pública, entre outros”. (Antônio Pereira) 

 

“Ainda precisa de uma nova luz para fortalecer esse grupo e a equipe - que pense 

mais na programação e exija mais da gente coisas concretas. O importante são 

exemplos concretos. Estamos aqui não como telespectadores, mas para atuar.” 

(Creuza) 

 

 

 “Gostei bastante das dinâmicas, no entanto em alguns módulos se tornou um pouco 

repetitivo o método, acredito que precisa ser repensada outras formas de se trabalhar 

com os módulos”. (Sandra Maria) 

 

“Já pensei em desistir, mas não fiz isso por conta do meu grupo. Senti falta de uma 

dinâmica de retroalimentação. Tenho sentido uma dispersão. Falta de motivação”. 

(Max) 

 

   

Quando se trata da avaliação que diz respeito ao acompanhamento do ritmo da turma, 

isso tem se mostrado como dificuldade quando da preparação dos módulos e oficinas por parte 

da equipe da FDDHMMA. Tendo participado de duas turmas como estagiário (entre 2010 e 

2012) e acompanhando mais diretamente enquanto facilitador nesse ano, as vezes percebemos 

que um assunto é de fácil entendimento para algumas pessoas e para outras, não. Por mais que 

se conheça o perfil da turma, o grau de escolaridade, o nível de atenção que se dá a um 

determinado assunto, etc., por vezes, nos deparamos com situações em que pensávamos estar 

utilizando uma metodologia que abrangesse o nível de toda turma sobre determinado assunto 

e depois percebemos que esse objetivo não foi atingido. O ensino do Direito precisa ser 

cuidadoso, pois existem muitas coisas que precisam ser ditas e essas informações devem ser 

repassadas da melhor maneira possível, de uma forma que seja entendível para todos ou para 

o maior número de pessoas. Penso que esse é um desafio complexo e que ainda não foi 

definitivamente superado pela equipe que prepara o curso. Ao longo dos anos, a metodologia 

se aprimora, porém ainda há lacunas a serem preenchidas nesse campo. 

A entrega do material, de fato, é realizada de acordo com o que vai ser debatido em 

cada módulo. Há, nessa sugestão, algo interessante a ser pensado. Poderia facilitar o 

entendimento do assunto a ser abordado, bem como direcionar melhor aquilo que será 

repassado em sala de aula. Por outro lado, a espontaneidade que observamos durante a 

explanação do assunto durante os Módulos e Oficinas poderia se perder se os cursistas 

viessem, por exemplo, com dúvidas anotadas em casa. Talvez isso pudesse deixar a discussão 

um pouco mais formal. De toda forma, o método utilizado desde o início do projeto prioriza 

a atenção máxima aquilo que é falado em sala de aula pelo facilitador e a tudo aquilo que é 
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colocado pelos cursistas durante a discussão que é feita, sem estar necessariamente “presos” 

ao texto da apostila ou da cartilha utilizada. Sempre no encontro seguinte, é reservado um 

momento de revisão do assunto debatido no encontro anterior por meio, inclusive, da Gincana 

de Perguntas e Respostas que foi relatada anteriormente.  

Com relação a visitas aos órgãos, essa prática já acontece desde a quinta turma do 

Curso de Juristas Populares com bastante êxito. Desde a turma que se iniciou em 2016, a cada 

módulo é reservado um tempo para se elaborar, junto com os cursistas, documentos que 

possam ser utilizados na resolução de algum conflito pessoal ou comunitário. Essa avaliação 

e os encaminhamentos tomados pela equipe da Fundação demonstram que a opinião de cada 

um é levada em consideração ao ser elaborado o roteiro para as próximas turmas e tudo aquilo 

que é possível de ser implementado, visando sempre uma melhor participação e 

aperfeiçoamento das metodologias, é discutido e incluído, se for o caso. 

A renovação do método utilizado durante o Curso é feita constantemente por parte 

de quem tem a responsabilidade técnica com o projeto. Perceber o que não está dando certo e 

melhorar, vislumbrar aquilo que está funcionando e manter, inovar e utilizar novos métodos, 

criando-os ou observando-os ser utilizados em outras iniciativas similares, é tarefa diária de 

quem está à frente dessas atividades. Algumas vezes, conforme explanado, pode não ser uma 

tarefa bem sucedida. Porém, há sempre a vontade e o compromisso em melhorar essa atuação, 

ouvindo o que os participantes tem a dizer, estudando novas metodologias, fazendo o exercício 

da leitura daquilo que é avaliado. Há a necessidade constante de renovação, para que se 

atendam as expectativas de cada um. Quanto a questão dos facilitadores, eles são convidados 

de acordo com a sua especialidade e da aproximação que tenham com a temática dos Direitos 

Humanos. Ao convida-los, a equipe técnica faz uma conversa acerca da natureza do curso, a 

metodologia que deve ser utilizada, a linguagem que não pode ser rebuscada, o perfil de cada 

turma, entre outros assuntos. Alguns conseguem atender a contento essas especificidades. 

Outros, nem tanto. Quando isso acontece, quando há a percepção, por parte do facilitador, de 

que aquele assunto não ficou bem compreendido por conta da participação do convidado, 

aquele mesmo assunto é retomado no encontro seguinte ou no mesmo dia, dependendo do 

cronograma estipulado para aquele momento. Importante salientar aqui que, mesmo quando 

há convidados que tratarão sobre determinado tema, o facilitador sempre permanece em sala 

para acompanhar o que é repassado, contribuir no que for necessário naquele momento e 

compreender se um assunto foi abordado da melhor forma. Isso se mostra necessário para que 

todo o Curso tenha uma certa coerência durante a sua duração. 
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Finalizando esse tópico sobre as avaliações realizadas pelos cursistas, as 

possibilidades e dificuldades advindas desse processo educacional, apresentamos algumas que 

tratam sobre o olhar crítico para o mundo que é adquirido após a obtenção do conhecimento. 

 

“A principal mudança para melhor que eu sinto é minha nova visão com relação a 

justiça, a constituição, as leis, a política e a outros assuntos. Eu passei até a entender 

melhor os noticiários, a minha visão crítica melhorou bastante. Eu expresso essa 

minha nova visão nas conversas com as pessoas de minha comunidade, colegas de 

trabalho e família para que estas pessoas possam também mudar sua visão com 

relação a estas questões’. (Luzia Leite Mendonça) 

 

 “Posso afirmar que eu mesma senti a minha aquisição de uma consciência política, 

passei a me interessar mais em ler nos jornais a parte de política, economia e cidades. 

Passei a me interessar mais sobre a situação da política na minha cidade, estado e 

país. É como se uma cortina estivesse se abrindo e eu vendo e conhecendo e 

participando de um Novo Mundo”. (Jaqueline Ramondot) 

 

 

Estimular o olhar crítico, podemos perceber, é um dos objetivos principais da 

Fundação Margarida Maria Alves ao realizar o Curso de Formação de Juristas Populares. Não 

é simplesmente ensinar e aprender sobre a legislação ou as interpretações que podem ser dadas 

a ela. Precisa ser mais que isso. Faz-se necessário entender que a percepção do mundo precisa 

ser modificada. As relações sociais precisam ser compreendidas através da criticidade, que só 

se adquire através do conhecimento, por meio de uma educação que realmente liberte e dê 

autonomia para quem aprende e para quem ensina. O simples fato de se assistir a um noticiário 

e entender melhor e criticamente aquilo que é mostrado ali indica mudança na percepção do 

conhecimento e daquilo que ele é capaz de fazer na vida de uma pessoa. A demonstração de 

interesse por aquilo que se passa ao nosso redor e, ainda mais, a disposição em fazer com que 

outras pessoas também passem a ter esse olhar interessado é aquilo que a FDDHMMA oferece 

de mais valioso para quem participa desse Curso. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Educar em/para os Direitos Humanos nesses tempos de pós-Golpe parlamentar não 

tem sido uma tarefa fácil. O recrudescimento do conservadorismo em todo o mundo, aliado 

às medidas de retiradas de direitos importantes que estão acontecendo no Brasil não deixa os 

educadores em Direitos Humanos numa situação favorável, uma vez que tais posicionamentos 

padecem de um mesmo mal: exclui aquilo que não é interessante, do seu ponto de vista, e 

relega práticas emancipatórias, diminuindo a sua importância. Ensinar a pensar criticamente 

não é interessante para aquelas forças que dominam o país ultimamente. 

Porém, há que se resistir. É preciso haver resistência porque é através dela que voltaremos a 

construir o país que pensamos ser o ideal, voltando a tratar o ser humano como matéria prima 

de principal valor. Nos tempos sombrios que vivemos quando da instalação e permanência do 

regime militar autoritário no Brasil, essa resistência começou a ser organizada, entre outros 

fatores, também pela educação. Naquela época, a Educação Popular, feita com o povo e não 

apenas para o povo, mostrou-se ser eficaz para a reorganização social que precisava ser feita 

naquele momento. 

 Esse tipo de Educação requer do indivíduo educando e do indivíduo educador uma 

atenção especial ao que é ensinado e o que é apre(e)ndido. Não é simplesmente transmitir 

conhecimento de forma vertical. Não é simplesmente ensinar ou aprender. É preciso ensinar 

objetivando a apreensão do conhecimento, de modo que essa sabedoria seja repassada para 

outras pessoas, em uma multiplicação e compartilhamento diários daquilo que se aprende. 

Não se pode conceber uma Educação em Direitos Humanos, mais ainda, uma prática de 

Educação Popular, que apenas transfira o saber de uma pessoa para outra. O verdadeiro ato 

de educar para os Direitos Humanos se faz na horizontalidade, em pé de igualdade, ensinando-

se e aprendendo-se mutuamente. Nenhuma experiência de vida pode ser descartada. A teoria 

precisa da prática para ser praticada. As vivências de cada um constituem elementos 

importantes na construção de uma educação que pretende ser libertadora. 

A autonomia do saber precisa ser construído diária e cotidianamente. Voltar o olhar 

para o que é humano é essencial. O estímulo ao pensamento crítico deveria ser um dos 

principais fatores a ser levado em conta na hora de se pensar uma prática educativa, seja ela 

formal ou não-formal. Entendemos que, por conta daquilo que é praticado cotidianamente nas 

escolas tradicionais, com seus currículos construídos em salas fechadas por dezenas de 

especialistas e nunca com os alunos, pessoas que serão afetadas diretamente pelo aquilo que 

resolvem ensinar, é na educação não-formal que encontramos um ambiente favorável para que 
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esse pensamento crítico e transformador seja executado. Obviamente, não estamos tentando 

dizer que a escola formal não pode ou não tem capacidade para fazer uma mudança na sua 

forma de transmissão do conhecimento. Pode e deve! Algumas escolas já o fazem com 

bastante assertividade e comprometimento. Porém, compreendemos que isso é uma decisão 

que envolve dezenas de pessoas, desde autoridades públicas à pessoas que preparam, na base, 

a sua maneira de ensinar. Portanto, entendemos ser essa uma construção que pode demorar 

algum tempo para ser concretizada. 

O trabalho desenvolvido pela Fundação de Defesa dos Direitos Humanos Margarida 

Maria Alves, através do Curso de Formação de Juristas Populares, consideramos que seja de 

extrema importância para combater aquilo que estão tentando nos impor, por meio de reformas 

e mais reformas que não nos são muito claras. A experiência que é realizada por essa entidade, 

de uma Educação em Direitos Humanos eminentemente Popular, pois foi pensada a partir dos 

anseios do povo, construída com ele e até hoje é oferecida para ele, demonstra a validade desse 

tipo de processo educacional. Realizada há 17 anos, tendo formado mais de 300 lideranças 

populares da região metropolitana de João Pessoa e do interior do estado da Paraíba e até de 

estados vizinhos, é uma experiência exitosa, reconhecida nacionalmente, que contribui, 

sobremaneira para que haja cidadania plena, acesso à Justiça por parte de todos e que se 

difunda uma cultura de respeito aos Direitos Humanos.  

O acesso aos trâmites burocráticos da Justiça é praticamente impossível de ser feito 

pelo cidadão que é a maioria daqueles que participam do Curso de Juristas Populares. Aquele 

que é pobre, muitas vezes sem instrução formal, mal sabendo ler e escrever, negro e morador 

da periferia se sente, muitas vezes, constrangido de buscar o Sistema Judiciário quando há a 

necessidade. Ora, se há o medo em acessar um sistema que, em tese, deveria servir para reparar 

as injustiças sofridas pelas pessoas, não há que se falar em cidadania ativa ou em respeito aos 

direitos fundamentais de cada cidadão. Com o Curso de Juristas Populares, a FDDHMMA 

pretende e tem conseguido diminuir essa barreira entre o cidadão comum e a autoridade, sem 

necessidade, por exemplo, de um advogado para isso, que é profissional essencial para que se 

obtenha justiça, mas que, por vezes, pode ser dispensável. Para isso, o Curso conta com o 

apoio e a ajuda de advogados, juízes, especialistas, professores universitários, promotores de 

justiça, defensores públicos, entre vários outros profissionais da área jurídica e afins, para que 

possam estar em sala de aula junto com os cursistas pra mostrar que é possível fazer uma 

justiça cidadã e acessível para todas as pessoas. As Visitas Monitoradas a Orgãos Públicos 

que são realizadas durante o Curso também ajudam no cumprimento desse objetivo. 
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A multiplicação do conhecimento obtido também é um dos objetivos a serem 

atingidos pela Fundação na realização dessa atividade. Ao voltar para a sua comunidade, para 

o seu grupo, para o seu bairro, é essencial que ele seja um multiplicador daquilo que aprendeu. 

Que ele ajude outras pessoas a se emanciparem e promova o empoderamento coletivo, não 

apenas o pessoal. É essencial para o bom êxito do Curso que essa formação se volte também, 

e principalmente, para aquelas pessoas que não podem estar na sala de aula fisicamente. 

Pensando nisso, a equipe da FDDHMMA pensou nas Cirandas de Direito, que ajudam a levar 

cidadania e conhecimento para um maior número de pessoas, além daquelas que estão 

inscritas no Curso.   

A metodologia utilizada durante todo o período do Curso facilita na absorção do 

conhecimento. Por meio de atividades como Teatros, Jogo de Perguntas e Respostas, 

montagem de esquetes por parte dos cursistas, exibição de vídeos, execução de músicas, 

trabalhos manuais com cartazes e desenhos, jogos de tabuleiros, entre outros métodos, todas 

as pessoas envolvidas conseguem entender melhor aquilo que é demonstrado. A escrita 

simples das apostilas e cartilhas que são distribuídas, bem como a linguagem acessível que é 

falada durante as aulas, por facilitadores fixos e convidados, tentam simplificar aquilo que, 

por vezes, é feito para se tornar complicado. Descomplicar o Direito, as regras, as leis é tarefa 

essencial para a obtenção de uma cidadania plena. 

Alguns desafios, acreditamos, precisam ser superados. Um deles é como garantir a 

homogeneidade do conhecimento que é passado, de uma forma com que o grau de 

conhecimento adquiridos por todos, ao fim da jornada, seja praticamente igual. Reconhecemos 

que isso não configura essencialmente um problema, pois conseguimos perceber, através da 

análise dos documentos e da observação feita em sala de aula, que grande parte do 

conhecimento repassado é absorvido de maneira similar por todos os cursistas. Reconhecemos 

ainda que, em turmas tão diversas, principalmente no que diz respeito a instrução formal, isso 

pode ser difícil de ser realizado. Porém, acreditamos ser possível, através da criação de novos 

métodos, aproximar-se da igualdade nessa área. 

Outro desafio que vislumbramos ser necessário veio de uma provocação feita pelo 

Professor Dr, José Batista de Melo Neto quando da banca de qualificação desse trabalho. Em 

uma observação bastante pertinente, ele mostrou que alguns termos utilizados para se referir 

às atividades e ao próprio nome do curso são típicos de experiências formais de educação. 

Exemplificando, falou da palavra “Formação” que está no nome do curso e, no 

desenvolvimento desse estudo percebemos outros que aparecem frequentemente e que, 

inclusive, foram utilizados por nós durante o processo de escrita, como “sala de aula”, 
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“alunos”, “cursistas”, “cerimônia de formatura” e alguns outros que nos remetem à escola 

tradicional. Penso que uma prática não-formal e popular, como é o caso dessa experiência, 

poderia suprimir tais nomenclaturas, as substituindo por outras que dessem, mais ainda, a 

dimensão do que é realizado nesse espaço: a ruptura dos padrões considerados normais de 

educação e transmissão de conhecimento. 

O pensamento crítico, a conscientização, a dialogicidade, a liberdade como 

consequência do processo educativo, a emancipação dos sujeitos, a autonomia e a 

emancipação, são algumas das características inerentes à Pedagogia Crítica defendida por 

vários autores e, notadamente, por Paulo Freire que desenvolveu uma metodologia específica 

para o ato de educar através do diálogo, da percepção de que, em um processo de educativo, 

ninguém só aprende ou só ensina. Para que haja eficiência, todas as pessoas devem aprender 

e ensinar mutuamente. Ninguém é dono do conhecimento, assim como ninguém é privado 

completamente de sabedoria. Cada ser humano carrega em si capacidades próprias que devem 

ser levadas em conta na hora da construção de um processo de educação. A prática 

desenvolvida pela FDDHMMA tem muito da pedagogia freireana e costuma aplicar a sua 

metodologia no Curso que é oferecido. Pelo que pudemos compreender, inclusive nas falas 

avaliativas de cada cursista, atinge esse objetivo com muita propriedade. O resultado dessa 

prática educativa, podemos concluir, é crítica e eminentemente popular. Nesse espaço, não há 

transmissão de educação no sentido vertical. Não há “educação bancária” no sentido de que 

não há imposição de saberes, nem apenas transmissão de um para outro. Há diálogo e 

construção coletiva. 

Esse trabalho não deve se encerrar por aqui. Para uma melhor compreensão desse 

fenômeno social é necessário, ainda, ouvir. Ouvir quem participou do curso, ouvir quem 

ministrou as aulas, ouvir quem passou por lá facilitando alguns módulos ou oficinas, ouvir 

quem pensou nesse projeto pela primeira vez, ouvir quem recebeu os cursistas durante as 

visitas monitoradas. O que foi feito por nós é necessário para que se comece a compreender o 

que está posto pela instituição nesses primeiros 17 anos. Ainda há muito o que falar e estudar 

sobre essa prática. Não temos e nem podemos ter a pretensão de encerrar essa discussão.  

Nesse momento, gostaria de fazer memória de uma frase que ouvi de uma cursista 

quando da minha participação, em 2011, como estagiário da FDDHMMA. Dona Eunice é uma 

senhora negra, católica, idosa, aposentada e semianalfabeta que mora em uma casa vizinha da 

sede da Fundação Margarida Maria Alves, no centro de João Pessoa. Foi indicada para fazer 

o curso por um grupo de idosos mantido pela Igreja Católica do qual ela faz parte. Durante 

uma Visita Monitorada ao Fórum Cível da Capital, entramos em uma sala de audiências para 
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assistir a uma que estava acontecendo naquele momento. Era uma audiência de instrução e 

julgamento, muito comum nos Juizados Especiais Cíveis. Naquele dia, o réu não estava 

presente, apesar de citado e o juiz avisou que iria julgar o processo à revelia. Ou seja, sem 

escutar a parte que deu causa ao processo, não estava presente e não justificou a ausência 

naquela ocasião. Para quem não é da área do Direito, termos como “Revelia” e “Citação” não 

dizem muita coisa. São termos técnicos muito confusos para uma pessoa leiga. Para uma 

senhora idosa e semianalfabeta imaginava não ter sido de fácil compreensão. Ao sair da sala, 

dona Eunice me chamou em um canto e disse com sua voz baixa: “Eu, graças a Deus, entendi 

tudo que aconteceu dentro da sala. O juiz falou que iria dizer a sentença porque a pessoa não 

foi, mesmo sendo convidada para estar lá e nem mandou dizer porque não foi. Eu aprendi isso 

com a Dra. Izabella. Chega a ser uma falta de educação muito grande uma coisa dessas”. 

Naquele momento, eu entendi um pouco mais a transformação pelo qual passa as pessoas que 

participam do Curso de Juristas Populares. Não apenas Dona Eunice se transformou ao passar 

por esse processo educativo. Eu também me transformei enquanto profissional da área. Um 

dos objetivos desse curso é garantir que ninguém saia de uma sala de audiência sem entender 

o que se passou lá dentro. Ao ouvir o que ela tinha para me dizer, eu percebi que esses 

objetivos estavam sendo atingidos.  

Para finalizar essa parte do trabalho, transcrevo o que foi escrito pela senhora Maria 

Jucelia em uma das Fichas de Avaliação: 

“Antes não sabia nada sobre os direitos, nem tão pouco sabia que tinha direitos. Sofri muitas 

injustiças. Não sabia como lutar contra elas. Agora vejo que ninguém me passa mais pra trás. 

Já sei como brigar pelos meus direitos e já sei também como ajudar aos meus amigos e 

vizinhos em questões que envolva justiça”. 

Penso que não saber-se detentora de direitos, como é o caso da fala transcrita acima, 

é o maior atentado que pode haver à obtenção da cidadania. Como Maria Jucélia, acredito que 

muitas outras pessoas também não se enxerguem como cidadãs. A nossa missão, a missão dos 

operadores do Direito e dos defensores dos Direitos Humanos, deveria se concentrar em 

mostrar a cada cidadão que ele possui direitos. Quando a Fundação Margarida Maria Alves se 

propõe a fazer isso, há tanto tempo e de maneira tão satisfatória, realiza uma nobre missão: 

não permitir que falas como essa sejam mais uma realidade na vida de ninguém. 
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